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RESUMO 

 

       Introdução: O contexto pandémico atual originou alterações sociais marcadas, 

propiciando ao isolamento e à diminuição da procura dos serviços de saúde por medo/ 

desconfiança, diminuindo a satisfação dos utentes, bem como à sobrecarga dos profis-

sionais de saúde. Objetivo: Dinamizar o processo de Acreditação da Unidade Funcional, 

com o intuito de normalizar procedimentos efetuados pelos Enfermeiros da UCC, de 

modo a ser facilitador do desenvolvimento do seu trabalho e aumentar a satisfação dos 

utentes pelos cuidados recebidos. Método: Desenvolver um projeto com dupla inter-

venção que envolve duas comunidades (Profissionais de Saúde e Utentes), utilizando a 

metodologia de planeamento em saúde segundo Imperatori & Giraldes, com alicerces 

nos Modelos Teóricos de Avedis Donabedian sobre a Qualidade em Saúde e no Modelo 

de Nolah Pender sobre a promoção da saúde. Será necessário a aplicação de um ques-

tionário de satisfação à população antes e após o processo de acreditação e avaliar o 

impacto nesta. Resultados: Melhoria da qualidade dos cuidados de Enfermagem pres-

tados e o aumento do grau de satisfação da população. Conclusão: Prevê-se que a 

Acreditação da UCC proporcione um duplo efeito, um ambiente favorável ao desempe-

nho das funções de Enfermagem e a satisfação da população.  

 

Palavras chave: Comunidade, Satisfação, Qualidade em saúde, Certificação, Confi-

ança. 

 

ABSTRACT 

       Introduction: The current pandemic context has led to marked social changes, 

leading to isolation and a decrease in the demand for health services due to 

fear/distrust, reducing user satisfaction, as well as the overload of health professionals. 

Objective: To streamline the process of Accreditation of the Functional Unit, in order 

to standardize procedures performed by nurses at the UCC, to facilitate the development 

of their work and increase user satisfaction with the care received. Method: To develop 

a project with a double intervention that involves two communities (Health professionals 

and users), using the health planning methodology according to Imperatori & Giraldes, 

based on the Theoretical Models of Avedis Donabedian on Quality in Health and in the 

Nolah Pender Model on health promotion. It will be necessary to apply a satisfaction 

questionnaire to the population before and after the accreditation process and evaluate 

the impact on it. Results: Improvement in the quality of nursing care provided and an 

increase in the population's level of satisfaction. Conclusion: UCC Accreditation is 
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expected to provide a double effect, a favorable environment for the performance of 

Nursing functions and population satisfaction.  

 

Key words: Community, Satisfaction, Quality in health, Certification, Trust. 

 

RESÚMEN 

 

       Introducción: El contexto actual de pandemia ha provocado cambios sociales 

marcados, lo que ha llevado al aislamiento y a la disminución de la demanda de los 

servicios de salud por miedo/desconfianza, reduciendo la satisfacción de los usuarios, 

así como sobrecargando a los profesionales de la salud. Objetivo: Agilizar el proceso 

de Acreditación de la Unidad Funcional, con el fin de estandarizar los procedimientos 

que realizan los enfermeros de la UCC, con el fin de facilitar el desarrollo de su trabajo 

y aumentar la satisfacción de los usuarios con la atención recibida. Método: Desarrollar 

un proyecto con doble intervención que involucre a dos comunidades (Profesionales de 

la Salud y usuarios), utilizando la metodología de planificación en salud según Impera-

tori & Giraldes, con base en los Modelos Teóricos de Avedis Donabedian sobre Calidad 

en Salud y en el de Nolah Pender sobre promoción de la salud. Será necesario aplicar 

un cuestionario de satisfacción a la población antes y después del proceso de acredita-

ción y evaluar el impacto sobre el mismo. Resultados: Mejora en la calidad de la aten-

ción de enfermería brindada y aumento en el nivel de satisfacción de la población. Con-

clusión: Se espera que la Acreditación UCC brinde un doble efecto, un ambiente favo-

rable para el desempeño de las funciones de Enfermería y la satisfacción de la población.  

 

Palabras clave: Comunidad, Satisfacción, Calidad sanitaria, Acreditación, Confianza. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

7 
 

Acredita(r) (n)a UCC do Alentejo: Dinamização do Processo de Candidatura da UCC à Acreditação ACSA 

ÍNDICE DE ANEXOS 

ANEXO I- QUESTIONÁRIO EUROPEP........................................................... 105 

ANEXO II- CARTA DOS DIREITOS E DEVERES DOS DOENTES EM BRAILLE........ 109 

ANEXO III- DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS DE NOTIFICAÇÃO OBRIGATÓRIA........ 111 

ANEXO IV- IDIOMAS DISPONÍVEIS NO SERVIÇO DE TRADUÇÃO TELEFÓNICA... 112 

 

ÍNDICE DE APÊNDICES 

APÊNDICE I- PLANO DE SESSÃO DE FORMAÇÃO EM SERVIÇO........................ 116 

APÊNDICE II- FOLHA DE REGISTO DE PRESENÇAS NA FORMAÇÃO EM SERVIÇO 118 

APÊNDICE III- FICHA DE AVALIAÇÃO DE SESSÃO DE FORMAÇÃO................... 120 

APÊNDICE IV- CONSENTIMENTO INFORMADO.............................................. 123 

APÊNDICE V- PEDIDO DE UTILIZAÇÃO QUESTIONÁRIO EUROPEP................... 125 

APÊNDICE VI- INSTRUÇÕES DE TRABALHO DESENVOLVIDAS PARA A UCC....... 127 

APÊNDICE VII- CHECK LIST DE STANDARDS PARA A ACREDITAÇÃO................. 149 

APÊNDICE VIII- RESUMO DE ARTIGO CIENTÍFICO........................................ 175 

 

ÍNDICE DE FIGURAS 

FIGURA 1- ETAPAS DO PROCESSO DE PLANEAMENTO EM SAÚDE...........................16 
FIGURA 2- NECESSIDADES E OFERTA DE CUIDADOS DE ENFERMAGEM NA 

COMUNIDADE E EM SAÚDE........................................................................ 39 
FIGURA 3- MAPA DE PORTUGAL E PORMENOR DA REGIÃO DO ALENTEJO................39 
FIGURA 4- PRIORIZAÇÃO DOS PROBLEMAS DE SAÚDE.........................................43 
FIGURA 5- PRINCIPAIS NECESSIDADES DE SAÚDE..............................................43 
FIGURA 6- ABETARDA......................................................................................47 
FIGURA 7- ÍNDICES DE DEPENDÊNCIA E ENVELHECIMENTO NO CONCELHO............55 
FIGURA 8- PESSOAS COM MÉDICO DE FAMÍLIA NA UCSP..................................... 55 
FIGURA 9- TAXA OBESIDADE COMPARATIVA.......................................................57 
FIGURA 10- TAXA COMPARATIVA DO USO DO TABACO.........................................57 
FIGURA 11- TAXA COMPARATIVA DE ANALFABETISMO.........................................58 
FIGURA 12- ITENS DO EUROPEAN TASK FORCE ON PATIENT EVALUATION OF 

GENERAL PRACTICE (EUROPEP)..................................................................64 
FIGURA 13- WORK BREACKDOWN STRUCTURE (WBS)……………………………………………….71 
FIGURA 14- LOGOTIPO DESENVOLVIDO EM PARCERIA COM O DESIGNER GRÁFICO. 74 
 

ÍNDICE DE TABELAS 

TABELA 1- POPULAÇÃO RESIDENTE ANALFABETA COM 10 E MAIS ANOS E TAXA DE 

ANALFABETISMO SEGUNDO OS CENSOS......................................................18 



 
 

8 
 

Acredita(r) (n)a UCC do Alentejo: Dinamização do Processo de Candidatura da UCC à Acreditação ACSA 

TABELA 2- INDICADOR DE CONFIANÇA DOS SERVIÇOS NOS PAÍSES DA UNIÃO 

EUROPEIA EM ABRIL DE 2021: COMPARAÇÃO COM O MESMO MÊS DE 2020.....26 
TABELA 3- NÚMERO DE HABITANTES NO CONCELHO X.........................................34 
TABELA 4- NÚMERO DE HABITANTES POR GRUPO ETÁRIO....................................53 
TABELA 5- DENSIDADE POPULACIONAL NO ALENTEJO..........................................54 
TABELA 6- PIRÂMIDE ETÁRIA DA POPULAÇÃO INSCRITA NA UCSP.........................54 
TABELA 7- COMPARAÇÃO POR PARES DESENVOLVIDO NO BRAINSTORMING DO 

GRUPO....................................................................................................54 
TABELA 8- RELAÇÃO ENTRE OS OBJETIVOS E O PROCESSO DE ENFERMAGEM NO 

CONTEXTO DO PROJETO ACREDITA(R)(N) A UCC ALENTEJO...........................62 
TABELA 9- ÁREAS CHAVE DO PROCESSO DE ACREDITAÇÃO ACSA.........................65 
TABELA 10- FASES DO PROCESSO DE ACREDITAÇÃO ACSA..................................67 
TABELA 11- CRONOGRAMA DO PROJETO............................................................65 
TABELA 12- CRONOGRAMA DE ATIVIDADES.......................................................66 
TABELA 13- CÁLCULO DOS CUSTOS DA ESTRATÉGIA...........................................67 
TABELA 14- MONITORIZAÇÃO DAS TAREFAS DO PROJETO....................................72 
TABELA 15- AVALIAÇÃO DO OBJETIVO 1............................................................73 
TABELA 16- AVALIAÇÃO DO OBJETIVO 2............................................................77 
TABELA 17- AVALIAÇÃO DO OBJETIVO 3............................................................78 
TABELA 18- AVALIAÇÃO DO OBJETIVO 4............................................................ 81 
TABELA 19- AVALIAÇÃO DO PROJETO ATRAVÉS DA INTERLIGAÇÃO DOS 

INDICADORES DE ESTRUTURA, PROCESSO E RESULTADO..............................82 

TABELA 20- AVALIAÇÃO DO OBJETIVO 3                                                               81 

TABELA 21- AVALIAÇÃO DO OBJETIVO 4                                                               81 

TABELA 22- AVALIAÇÃO DO PROJETO ATRAVÉS DA INTERLIGAÇÃO DOS  

INDICADORES DE ESTRUTURA, PROCESSO E RESULTADO. ADAPTADO DE  

DONABEDIAN (1980)                                                                                82 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

9 
 

Acredita(r) (n)a UCC do Alentejo: Dinamização do Processo de Candidatura da UCC à Acreditação ACSA 

ABREVIATURAS E SÍMBOLOS 

 

A1- Autoestrada nº 1 

ACeS– Agrupamento de Centros de Saúde 

APA- American Psychological Association 

APADIJ- Associação para o Acompanhamento e Desenvolvimento Infantil e Juvenil 

APS- Associação de Promoção da Saúde  

ARSA- Administração Regional de saúde do Alentejo 

CAD- centro de Aconselhamento e Deteção 

CAO- Centro de Atividades Ocupacionais 

CARE- Casa de Acolhimento Residencial Especializada 

CDP- Centro Deteção Precoce 

CERCI- Cooperativa de Educação e Reabilitação de Cidadãos com Incapacidades 

CLAS- Conselho Local de Ação Social 

CM- Câmara Municipal 

CP- Cuidados Primários 

CPCJ- Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 

CR- Conservatório Regional 

CSP- Cuidados de Saúde Primários 

DACeS- Departamento do Agrupamento dos Centros de Saúde 

DGS- Direção Geral da Saúde 

DPOC- Doença Pulmonar Obstrutiva Crónica 

ECCI- Equipa de Cuidados Continuados Integrados 

EEECSP- Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária e de Saúde pública 

EN- Estrada Nacional 

ENQS- Estratégia Nacional para a Qualidade na Saúde 

EPVA- Equipa de Prevenção da Violência em Adultos 

HPP- Health Parliament Portugal  

HTA- Hipertensão Arterial 

IC- Itinerário Complementar 

IEFP- Instituto de Emprego e Formação Profissional 

INE- Instituto Nacional de Estatística 

IP- Itinerário Principal 

IPSS- Instituição particular de Solidariedade Social 

MCDT- Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica 

NACJR- Núcleo de Apoio a Crianças e Jovens em Risco 

NLI- Núcleo Local de Inserção 



 
 

10 
 

Acredita(r) (n)a UCC do Alentejo: Dinamização do Processo de Candidatura da UCC à Acreditação ACSA 

NU- Nações Unidas 

ODS- Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

OE- Ordem dos Enfermeiros 

OMS- Organização Mundial da Saúde 

PAO- Plano de Atividades e Orçamento 

PNS- Plano Nacional de Saúde 

PPCIRA- Programa de Prevenção e Controlo de Infeções e de Resistência aos Antimi-

crobianos 

REPE- Regulamento do Exercício Profissional do Enfermeiro 

RH- Recursos Humanos 

RNCCI- Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 

RSI- Rendimento Social de Inserção 

SIV- Suporte Imediato de Vida 

SNIPI- Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância 

SNS- Sistema Nacional de Saúde 

SUB- Serviço de Urgência Básica 

TIC- Tecnologia de informação e Comunicação  

UCC- Unidade de Cuidados na Comunidade 

UCCI – Unidade de Cuidados Continuados Integrados 

UCSP – Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados 

ULS- Unidade Local de Saúde 

UMDR- Unidade de Cuidados Continuados de Média Duração e Reabilitação 

UN– United Nations 

URAP- Unidade de Recursos Assistenciais Partilhados 

USP– Unidade de Saúde Pública 

WBS- Work Breackdown Structure 

WHO– World Health Organization  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

11 
 

Acredita(r) (n)a UCC do Alentejo: Dinamização do Processo de Candidatura da UCC à Acreditação ACSA 

ÍNDICE 

INTRODUÇÃO..................................................................................... 13 

1-ENQUADRAMENTO TEÓRICO............................................................ 16 

1.1- Cuidados de Saúde Primários...................................................... 18 

1.2- Papel da Saúde Pública................................................................ 20 

1.3- Papel do Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária e 
de Saúde Pública................................................................................ 

21 

1.4- Função da enfermagem Comunitária em Contexto Pandémico..... 22 

1.5- Qualidade em Saúde.................................................................... 23 

1.6- Contributo do Modelo teórico da Qualidade em Saúde de Avedis 
Donabedian e do Modelo de Nola Pender na Segurança dos cuidados. 

25 

1.7- Empowerment individual e da Comunidade................................. 28 

1.8- Comunicar a Segurança em Saúde............................................... 29 

1.9- Inovar em Saúde......................................................................... 31 

1.10- Modelo da Agencia de Calidad Sanitaria de Andaluzia (ACSA).... 31 

1.11- Utilização das Novas Tecnologias em Saúde.............................. 32 

1.12- Saúde virtual vivida num país de idosos: confiança no sistema 
de saúde............................................................................................. 

33 

1.13- Keep Health Workers safe to Keep Patients Safe………………………… 35 

1.14- Plano Nacional de Saúde........................................................... 36 

2-DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO.......................................................... 38 

2.1- O Alentejo................................................................................... 39 

2.2- Unidade Local de Saúde (ULS)..................................................... 40 

2.3- Dados locais de Saúde................................................................. 42 

2.4- Caracterização da UCC................................................................. 44 

2.5- Modelo estrutural da UCC Alentejo............................................... 45 

2.6- Caracterização da Área de Abrangência da UCC........................... 46 

2.7- Recursos existentes na área de influência da UCC Alentejo.......... 48 

2.7.1- Recursos de Saúde....................................................................... 48 

2.7.2- Recursos Sociais.......................................................................... 49 

2.7.3- Recursos desportivos..................................................................... 50 

2.7.4- Recursos de Cultura e Lazer........................................................... 51 

2.8- Área geográfica e acessibilidades................................................. 52 

2.9- Dados demográficos..................................................................... 52 

2.10- Características Socioeconómicas................................................ 55 

2.11- Principais problemas de saúde detetados................................... 56 

3-DEFINIÇÃO DE PRIORIDADES.......................................................... 59 

4- DEFINIÇÃO DE OBJETIVOS.............................................................. 61 

5- SELEÇÃO DE ESTRATÉGIAS.............................................................. 63 



 
 

12 
 

Acredita(r) (n)a UCC do Alentejo: Dinamização do Processo de Candidatura da UCC à Acreditação ACSA 

6- PREPARAÇÃO OPERACIONAL E IMPLEMENTAÇÃO............................ 70 

6.1-Work Breackdown Structure (WBS)............................................... 70 

6.2- Cronograma do Projeto................................................................ 71 

6.3- Planificação/ Descrição de atividades.......................................... 72 

6.4- Previsão de Recursos Necessários e Tabela de Custos.................. 76 

7- MONITORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DO PROJETO.................................. 78 

7.1- Monitorização do Projeto.............................................................. 78 

7.2- Avaliação dos Objetivos................................................................ 80 

7.3- Outras Atividades Desenvolvidas.................................................. 83 

8- O CAMINHO FAZ-SE CAMINHANDO: O PERCURSO DE ENFERMEIRA 

A ENFERMEIRA ESPECIALISTA............................................................. 

85 

8.1- Competências Específicas de Enfermeiro Especialista em Enfer-

magem Comunitária e de Saúde Pública.............................................. 

85 

8.2- Competências Comuns de Enfermeiro Especialista 88 

8.3- Competências de Mestre em Enfermagem 90 

9- CONCLUSÃO.................................................................................... 92 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS.......................................................... 96 

ANEXOS............................................................................................... 104 

ANEXO I- Questionário EUROPEP 105 

ANEXO II- Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes escrito em Braille 109 

ANEXO III- Doenças transmissíveis de notificação obrigatória 111 

ANEXO IV- Idiomas disponíveis no serviço de tradução telefónica 112 

APÊNDICES.......................................................................................... 115 

Apêndice I- Plano de sessão de formação em serviço 116 

Apêndice II- Folha de registo de presenças na formação em serviço 118 

Apêndice III- Ficha de avaliação de sessão de formação 120 

Apêndice IV- Consentimento informado 123 

Apêndice V- Pedido de utilização de Questionário EUROPEP 125 

Apêndice VI- Instruções de trabalho desenvolvidas para a UCC 127 

Apêndice VII- Checklist de standards para a Acreditação 149 

Apêndice VIII- Resumo de Artigo Científico 175 

 

 

 

 

 

 



 
 

13 
 

Acredita(r) (n)a UCC do Alentejo: Dinamização do Processo de Candidatura da UCC à Acreditação ACSA 

INTRODUÇÃO 

       O presente relatório surge no âmbito do 4º Mestrado em Enfermagem em Associ-

ação, da Escola Superior de Saúde de Portalegre, Escola Superior de Enfermagem São 

João de Deus da Universidade de Évora, Escola Superior de Saúde de Beja, Escola Su-

perior de Saúde de Setúbal e Escola Superior de Saúde Dr. Lopes Dias de Castelo 

Branco, na área de Especialidade de Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública. Este 

descreve o trabalho desenvolvido no âmbito do estágio de intervenção comunitária e de 

saúde pública. 

       O estágio foi realizado numa Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC) do Alen-

tejo, que pertence ao Agrupamento de Centros de Saúde (ACeS) da Unidade Local de 

Saúde (ULS) da região, utilizando a metodologia de Planeamento em Saúde e tendo em 

conta os constrangimentos sentidos no seu desenvolvimento pelo contexto pandémico.  

       Por haver restrição de contactos com a comunidade achou-se por bem desenvolver 

um projeto com dupla intervenção que de uma forma secundária iria abranger a comu-

nidade pelo aumento da sua satisfação com os cuidados de saúde que lhes são presta-

dos, mas que fosse direcionado para os profissionais de saúde. Assim, para os Enfer-

meiros, o processo de Acreditação promove a normalização de procedimentos, dimi-

nuindo o risco que possa advir pelos cuidados de saúde prestados, gerando aumento da 

confiança por parte da população. Para os Enfermeiros, exercer as suas funções num 

serviço Acreditado por uma Entidade Externa e idónea, deverá ser um motivo de orgulho 

pelo que isso representa no seio profissional.  

       Para desenvolver este projeto, recorreu-se à metodologia do Planeamento em Sa-

úde tendo como referência os autores Imperatori & Giraldes (1993) e foram utilizados 

os Modelos de Avedis Donabedian e Nolah Pender como referenciais teóricos por o pri-

meiro ser o grande impulsionador do paradigma da Qualidade dos Cuidados de Saúde 

e o segundo pela Promoção da Saúde Comunitária. Donabedian inspirou uma filosofia 

centrada na qualidade onde esta só se atingirá pela avaliação das ações desenvolvidas 

pelos profissionais de saúde alicerçadas em padrões técnico-científicos.  

       Esta filosofia centra-se na pessoa/comunidade, sendo estes os grandes avaliadores 

da qualidade, uma vez que a sua satisfação é ainda uma ferramenta importante para a 

investigação, para a administração e o planeamento (Donabedian, 1980). Esta satisfa-

ção poderá ser atingida através do seu bem-estar ou indo ao encontro dos seus valores 

e expectativas, onde apenas a pessoa o poderá verbalizar. 
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       O projeto de intervenção teve como objetivo dinamizar o Processo de Acreditação 

da Unidade Funcional (UF) em causa, procurando ter o maior número de documentos 

escritos necessários reunidos e preparar a própria UF para se submeter ao Processo de 

Acreditação pela ACSA. 

       A avaliação deste projeto é feita a curto, médio e longo prazo, uma vez que se 

pretende atingir a Acreditação da UCC, através do deferimento da sua candidatura e 

avaliar o seu impacto na satisfação dos utentes a quem a UF presta cuidados, antes e 

após o processo de Acreditação. 

       Assim, com a utilização deste referencial teórico o papel dos Enfermeiros Especia-

listas em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública (EEECSP) assumem o seu papel 

na promoção e desenvolvimento de competências e conhecimentos sobre a saúde per-

mitindo capacitar os indivíduos não só para a tomada de decisão, mas também, para a 

resolução de problemas através de escolhas adequadas aos seus comportamentos, de 

forma a influenciar de forma positiva a sua saúde. Estes profissionais adquirem compe-

tências de forma a poder capacitar a população, tornando-a detentora de conhecimen-

tos suficientes para que esta faça as suas escolhas em consciência, promovendo aos 

sujeitos voz ativa no seu processo de saúde, promovendo a sua autonomia (Ordem dos 

Enfermeiros [OE], 2009). 

       Em termos legais também existe a preocupação dos governos, em que o Português 

não é exceção, em verificar e assegurar que a opinião do utente seja considerada no 

domínio científico e pelos vários parceiros sociais no sentido de monitorizar a qualidade 

dos serviços de saúde e de avaliar a eficácia das medidas corretivas que se têm vindo 

a implementar no Sistema Nacional de Saúde (SNS).  

       Esta importância é reconhecida no nosso país em diversos diplomas legais, dos 

quais se destaca a Lei de Bases da Saúde (lei 95/2019), que na Base II, refere: “os 

serviços de saúde estruturam-se e funcionam de acordo com o interesse dos utentes 

(...)” e “(...) é promovida a participação dos indivíduos e da comunidade organizada na 

definição da política de saúde e de planeamento e no controle do funcionamento dos 

serviços(...)”. Na Base V refere que” os cidadãos têm o direito a que os serviços públicos 

de saúde se constituam e funcionem de acordo com os seus legítimos interesses (...)” 

e na Base XXX refere que “é igualmente colhida informação sobre a qualidade dos ser-

viços, o seu grau de aceitação pela população utente (...)”. 



 
 

15 
 

Acredita(r) (n)a UCC do Alentejo: Dinamização do Processo de Candidatura da UCC à Acreditação ACSA 

       A satisfação do utente é assim considerada um importante elemento da avaliação 

permanente do funcionamento dos órgãos ou serviços dependentes do Ministério da 

Saúde. O Plano Nacional de Saúde (PNS) revisão e extensão a 2020, propõe “Uma cul-

tura de cidadania que vise a promoção da literacia e da capacitação dos cidadãos, de 

modo que se tornem mais autónomos e responsáveis em relação à sua saúde e à saúde 

de quem deles depende” (PNS, 2015:14). 

       O presente Relatório encontra-se estruturado em 9 capítulos distintos onde se faz 

o enquadramento teórico, onde são abordados os conceitos com maior relevância para 

o trabalho, o Diagnóstico da Situação, a Definição de Prioridades e a Definição de Obje-

tivos até à fase da avaliação do Projeto, assim como a aquisição de competências de 

Enfermeiro Especialista e de Mestre. 

       Neste relatório foi adotado o estilo bibliográfico American Psychological Association 

(APA) 6ª edição e as normas vigentes no Instituto Politécnico de Beja. Foi redigido 

segundo as regras do novo acordo ortográfico. 
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1-ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

 

       No enquadramento teórico pretende-se fazer um quadro concetual que dê suporte 

ao projeto de intervenção. O projeto de intervenção recorre à metodologia do 

planeamento em Saúde.  

       Segundo Imperatori & Giraldes (1993:23), define-se planeamento da saúde “como 

a racionalização do uso de recursos com vista a atingir os objetivos fixados, em ordem 

à redução dos problemas de saúde considerados como prioritários, e implicando a 

coordenação de esforços provenientes dos vários sectores socioeconómicos”. O planea-

mento não é estanque, ou seja, as suas etapas poderão não ter esta ordem ou serem 

em simultâneo no tempo, bem como ao longo do processo, possa haver necessidade de 

voltar atrás para reformulação de objetivos ou estratégias. (Figura 1) 

 

 
Figura 1- Etapas do processo de Planeamento em Saúde (adaptado de Imperatori & Giraldes, 
1993) 
 
       É imperativo planear devido aos escassos recursos, sejam eles humanos ou 

monetários ou ambos. É através do detalhado planeamento que os Profissionais de 

Saúde, com imaginação e inovação, pretendem atingir a eficácia e a eficiência, ou seja, 

fazer mais e o melhor possível, gastando o mínimo de recursos. Têm como intenção 

intervir na causa do problema para evitar recidivas, perdas de tempo a resolver 

problemas não prioritários, a busca constante de novas estratégias usadas por outras 

instituições que se depararam com algo semelhante e quais os resultados obtidos. 
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Deverão ser fomentadas parcerias evitando as intervenções isoladas para aumentar a 

probabilidade de sucesso (Imperatori & Giraldes, 1993). 

       É vital a existência de um sistema de informação globalizante, que consiga reunir 

os dados necessários para uma análise em tempo útil, com capacidade de deteção de 

variações ao previsto, dando origem às intervenções necessárias. A própria organização 

dos serviços deve ser repensada, atualizando-a aos tempos em que vivemos (Silva, 

A.P., 2006). 

       Face a este contexto, também as instituições de saúde e os seus profissionais são 

peças fundamentais para fazer face a estes desafios. Assim, torna-se vital que os En-

fermeiros, fazendo parte da equipa multidisciplinar, assumam o seu papel, dotados de 

criatividade e com um pensamento construtivo, participando ativamente no desenvol-

vimento de competências e consecutivamente na melhoria da qualidade dos cuidados, 

oferecendo contributos à disciplina (Silva, A.P., 2006). 

       Face ao clima de medo e de desconfiança por parte da população, os Cuidados de 

Saúde Primários (CSP), evidenciam o papel de pilar do sistema de saúde em Portugal, 

assumindo uma função essencial na promoção da saúde, na prevenção e prestação de 

cuidados na doença, continuidade de cuidados e articulação com outros serviços de 

saúde (Silva, 2006). O Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária e de Saúde 

Pública é elevado para a ribalta, como sendo o “pivot", servindo de interface entre as 

instituições e a comunidade de forma a propiciar ambientes que apoiam a saúde, miti-

gando ameaças de saúde, permitindo-lhes expandir os seus conhecimentos. Fala-se 

então do empowerment da população com o intuito de desenvolver a sua autonomia 

nas escolhas relativas à saúde (Comissão para os Determinantes Sociais da Saúde 

[CDSS], 2010).  

       Verifica-se a pertinência e a atualidade do tema da Acreditação da UCC, uma vez 

que o tema da Qualidade em Saúde é transversal a todos os Eixos Estratégicos do Plano 

Nacional de Saúde Revisão e Extensão a 2020 (PNS, 2015).  

       Há a necessidade de manter o grau de confiança que a população tem no seu 

fornecedor de cuidados de saúde de forma a proporcionar-lhes todas as ferramentas 

para que a população possa fazer as suas escolhas com conhecimento e em consciência 

para atingir o seu máximo de qualidade em saúde (CDSS, 2010). 
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Tabela 1- População residente analfabeta com 10 e mais anos e taxa de analfabetismo segundo 
os Censos. Fonte de dados: INE- XV Recenseamentos Gerais da população. PORDATA. Última 
atualização a 2015-06-26 

       A utilização de novas formas de comunicar e difundir informação por parte dos 

serviços de saúde, através das novas tecnologias, permitiu abranger uma população 

maior, em menor tempo, aumentando a eficácia e eficiência da ação pretendida, que é 

o seu empoderamento. Mas estas novas formas de comunicar poderão colocar uma 

franja de população à margem, tais como, uma população analfabeta, com menor poder 

económico e os idosos, que estão em grande percentagem na população do concelho 

estudado (Silva, 2006). 

       A difusão da informação pela população de que um serviço é “Acreditado” por uma 

entidade idónea, restabelece um clima de confiança no sistema de saúde e pela quali-

dade dos serviços prestados, por toda a comunidade independentemente das suas ca-

racterísticas sócio económicas (DQS, 2009). 

1.1-Cuidados de Saúde Primários 

       Os Cuidados de Saúde Primários (CSP) deverão ser o foco de atenção de um sis-

tema de saúde e o de Portugal não é exceção. Os CSP têm como função essencial a 

promoção da saúde, a prevenção e prestação de cuidados na doença, a continuidade de 

cuidados e articulação com outros serviços de saúde. Este tipo de serviços, dedicados à 

comunidade tiveram a sua génese nos anos 70 e conseguiu-se uma evolução favorável 

dos ganhos em saúde. Após a sua criação, e ao fim de 42 anos ainda se verificam 

assimetrias no acesso aos cuidados de saúde pelo país. São causas possíveis para esta 

assimetria os horários de funcionamento, a consciencialização da população para a uti-

lização racional dos recursos evitando recursos desnecessários às urgências hospitalares 

e a ausência de programas que envolvam a população de forma proactiva na manuten-

ção e prevenção da sua saúde (Health Parliament Portugal [HPP], 2017). 

Concelho X 
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       Segundo o International Council of Nurses (ICN, 2008) são definidos como princí-

pios dos CSP: 

- Serviços de saúde equitativos e universalmente acessíveis, em que não há ex-

ceção a quem tem direito aos serviços essenciais de saúde, independentemente da sua 

condição sócio económica ou localização geográfica;  

- Participação da comunidade na definição e implementação dos temas prioritários 

em saúde, onde deverá haver envolvimento da população nas decisões de saúde e res-

petivo empoderamento;  

- Abordagens intersectoriais à saúde, pelo qual deverá haver o trabalho em grupo 

da equipa multidisciplinar e das várias entidades públicas e privadas, através do esta-

belecimento de parcerias em prol da promoção da saúde na comunidade.  

- Tecnologia apropriada. A tecnologia e a formas de abordagem da população devem 

ser adaptadas às suas características sócio económicas e necessidades de cuidado.  

       A reforma dos CSP, concretizada pelo Decreto-Lei 28/2008 de 22 de fevereiro, 

alterado pelos Decretos de Lei 81/2009, de 2 de abril, 102/2009, de 11 de maio, 

248/2009, de 22 de setembro, 253/2012, de 27 de novembro, 137/2013 de 7 de outu-

bro e 239/2015, de 14 de outubro, regulamenta a Estrutura Orgânica dos Agrupamentos 

de Centros de Saúde (ACeS). Estabelece o regime de criação, estruturação e funciona-

mento dos ACeS do Serviço Nacional de Saúde (SNS), permitindo que cada município 

se debruce sobre as necessidades características da população abrangida, salvaguar-

dando os objetivos do ACeS e do Plano Nacional de Saúde (PNS).  

       Com as alterações das necessidades da população e das suas características, o 

sistema de saúde tem de se adaptar e adotar uma gestão de proximidade para obter 

ganhos em saúde. Os Dec. Lei mencionados anteriormente, referem que esta reorgani-

zação será composta por várias unidades, entre elas as UCC.  

       Segundo o Despacho nº 10143/2009, de 16 de abril, a UCC tem como missão “(...) 

contribuir para a melhoria do estado de saúde da população da sua área geográfica de 

intervenção, visando a obtenção de ganhos em saúde (...)” é a “(...) unidade que asse-

gura respostas integradas, articuladas, diferenciadas e de grande proximidade às ne-

cessidades em cuidados de saúde e sociais da população onde está inserida”. 
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       No mesmo Despacho, no 3.º artigo vêm definidas as funções que cada UCC deve 

desempenhar: “Prestação de cuidados de saúde e apoio psicológico e social, no âmbito 

domiciliário e comunitário, tendo como principal enfoque as pessoas, famílias e grupos 

mais vulneráveis, (...) e que necessitem de acompanhamento de maior proximidade; 

Intervenção na educação para a saúde da comunidade; Integração em redes de apoio 

à família; Participação na formação de diversos grupos de profissionais nas fases: pré-

graduada, pós-graduada e contínua; Assegura a continuidade e qualidade dos cuidados 

prestados.”  

       A UCC para desenvolver trabalho eficaz e eficiente todos os elementos se devem 

reger por princípios de cooperação, solidariedade e trabalho de equipa, autonomia fun-

cional e técnica conforme as suas habilitações académicas, articulação com outras uni-

dades funcionais do ACeS, o estabelecimento de parcerias com estruturas existentes 

(Autarquia, Instituições Privadas de Solidariedade Social (IPSS) e outras para o apoio à 

comunidade local e é primordial haver uma gestão participativa de forma a promover o 

trabalho em equipa, motivação e consequentemente a satisfação profissional (Despacho 

n.º 10143/2009 de 16 de abril, Art.º4 ponto 3). 

 

1.2-Papel da Saúde Pública 

       A saúde pública detém um papel operativo seguindo indicações emanadas pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS), de forma a trazê-las para o campo e fazê-las 

cumprir, segundo o Decreto-Lei n.º 137/2013 de 7 de outubro são: 

- Vigiar a saúde e aspetos comportamentais através de estudos epidemiológicos, acom-

panhando todas as doenças comunicáveis e não comunicáveis, através da produção de 

dados estatísticos; 

- Monitorização e resposta a riscos e emergências em saúde pública, incluindo riscos 

químicos, biológicos, radiológicos e nucleares;  

- Assegurar o continuum da saúde nas vertentes ambiental, climática, ocupacional, ali-

mentar, segundo diretrizes nacionais do PNS;  

- Promover a saúde através do controlo das determinantes sociais, de forma a diminuir 

as desigualdades;  
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- Atuar na prevenção da doença, em todas as suas vertentes, sejam ambientais ou 

comportamentais, sempre baseado na deteção precoce da situação de doença;  

 

- Utilização da Metodologia de Planeamento em saúde para a planificação em desenvol-

vimento de atividades para a manutenção da saúde das populações; 

 

- Contribuir para a planificação das ações e atividades necessárias para a manutenção 

da saúde das populações, incluindo a avaliação de impactos na saúde de políticas trans-

versais;  

 

- Manter a formação dos recursos humanos da saúde pública e Acreditação dos seus 

serviços;  

 

- Correta gestão dos recursos existentes;  

 

- Assegurar a sensibilização das pessoas, mantendo e melhorando continuadamente a 

comunicação sobre saúde e a mobilização social para as responsabilidades individuais e 

coletivas para com a saúde pública;  

 

- Manter o enfoque na investigação para produzir conhecimento científico para melho-

rara as políticas de saúde vigentes. 

 

 

1.3-Papel do Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária e de Saúde 

Pública 

       O Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública 

(EEECSP) além de ter no seu conteúdo funcional as funções de Enfermeiro generalista, 

acumula as responsabilidades como Enfermeiro Especialista e consequentemente na sua 

área de abrangência, que é a Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública. Neste papel, 

o Enfermeiro deverá organizar respostas adequadas, de forma personalizada, de quali-

dade e em proximidade, focadas na promoção da saúde, na gestão do risco, na preven-

ção da doença e de acidentes, nos cuidados de (re)adaptação e de suporte, controlando 

as determinantes sociais e de saúde (Ordem dos Enfermeiros [OE], 2011). 

       Deverá ser capaz de identificar as necessidades em saúde de um grupo ou comu-

nidade, de forma a conceber, planear e implementar projetos de intervenção ajustados, 
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recorrendo a parcerias e mobilizando grupos da comunidade e rede social para obter 

apoio no seu desenvolvimento (OE, 2011). 

       Assim é necessário que a sua formação profissional básica, especializada e contí-

nua, privilegie o domínio da qualidade e da inovação, apoiar a sua prática em dados 

científicos de forma a desenvolver e aperfeiçoar competências, tendo como base as 

políticas de saúde para visar os ganhos em saúde. A qualidade dos serviços e a utilização 

dos sistemas de informação é uma mais valia porque permite a monitorização contínua 

dos programas instituídos, a gestão de sistemas de vigilância epidemiológica, avaliando 

os ganhos em saúde através da sua eficácia (OE, 2011). 

 

1.4-Função dos Enfermeiros com Especialização na área de Enfermagem Co-

munitária e de Saúde Pública em Contexto Pandémico 

       Para os EEECSP, no contexto pandémico atual, um dos seus focos é a identificação 

das cadeias de contactos, como precaução de segurança. Ou seja, ao identificar as ca-

deias de contato, tenta-se modelar os comportamentos sociais a fim de diminuir as 

infeções cruzadas e achatar a curva epidemiológica, diminuindo a prevalência e incidên-

cia da doença. Outro papel do EEECSP é impedir o fenómeno de Burden, ou seja, a 

sobrecarga familiar relacionada com a doença mantida no seu seio, garantindo uma 

resposta adequada das instituições públicas de saúde (Melo, 2020). 

       Com a pandemia vivida atualmente em que a população assiste ao seu desenvol-

vimento em tempo real é que esta tomou consciência do papel importante dos profis-

sionais de saúde envolvidos com a comunidade e com a saúde pública. A adequação de 

metodologias de trabalho, estratégias para minimizar riscos na transmissão de doenças, 

ação da vigilância epidemiológica e de cadeias de contacto têm como papel reduzir 

mortes evitáveis e minimizar danos (Maciel et al., 2020). 

       O que se verificou com a pandemia por SARS-CoV-2, no início, uma doença desco-

nhecida, mas de alguma forma foram utilizados conhecimentos teórico-empíricos, no 

sentido de que foi havendo adequação dos cuidados a ter consoante o que se ia conse-

guindo apurar em apoio com outras doenças “similares”, promovendo sempre a consci-

encialização, engajamento e sensibilização da comunidade para a adoção das medidas 

de segurança adequadas, além do descrito anteriormente (Maciel et al., 2020). 
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       Foi também iniciado um processo de reorganização dos profissionais em campo e 

dos de retaguarda, para lhes poder dar apoio, aliando as novas tecnologias para me-

lhorar o acesso à população confinada, através de meios alternativos, com recurso ao 

correio eletrónico, videochamadas e até mesmo consultas telefónicas de forma a garan-

tir os cuidados à população (Maciel et al., 2020).  

       Foram também definidos fluxos específicos e individualizados para indivíduos sus-

peitos de terem contraído SARS-CoV-2 de forma a diferenciá-los, tornando-os paralelos. 

Um dos desafios impostos foi garantir a acessibilidade, universalidade e equidade nos 

acessos aos cuidados de saúde e a dignidade dos próprios profissionais (Maciel et al., 

2020). 

 

1.5-Qualidade em Saúde 

       Tal como foi referido anteriormente, o tema da Qualidade em Saúde é transversal 

aos Quatro Eixos do Plano Nacional de Saúde Revisão e Extensão 2020 (2015): Cida-

dania em Saúde, Equidade e Acesso Adequado aos Cuidados de Saúde, Qualidade em 

Saúde e as Políticas Saudáveis. Relativamente à Cidadania em Saúde, é um tema que 

emerge com a Declaração de Alma-Ata (1978) e onde é consagrado o direito e o dever 

da população em participar ativamente na sua saúde. A qualidade em saúde são os 

cuidados prestados de forma acessível e equitativa, com correta gestão de recursos e 

que vá de encontro às expectativas da população. As Políticas Saudáveis, são aquelas 

que promovem o bem-estar, mas estas dependem de múltiplas variáveis: as intrínsecas 

(variáveis biológicas e comportamentais) e as extrínsecas (variáveis ecológicas e soci-

ais). Estas políticas emergiram da Declaração de Jakarta- 1997. 

       A OMS define cuidados de saúde de qualidade, como aqueles que refletem um 

elevado nível de excelência profissional, realizados com riscos mínimos e com resultados 

de saúde para os doentes e com eficiência na utilização dos recursos (OMS, 2006). 

Neste sentido, a mesma Instituição define como objetivos fundamentais das políticas 

de qualidade em saúde, a promoção da saúde das populações, a (re)estruturação dos 

serviços de saúde, a utilização racional e eficiente dos recursos humanos, físicos e fi-

nanceiros disponíveis e a garantia da competência profissional, de forma a satisfazer as 

necessidades dos cidadãos (OMS, 2006). 
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       A gestão da qualidade surge como resposta à necessidade de garantir à população 

que as organizações tomam o compromisso de assegurar a excelência dos seus produ-

tos/serviços. Esta gestão deverá ser um processo de melhoria contínua, recorrendo a 

um processo cíclico de planeamento, implementação e avaliação dos procedimentos e 

atividades ligadas à qualidade. Devem munir-se de parcerias e stakeholders de forma 

a conseguirem distribuir responsabilidades e atingirem os seus objetivos. A gestão da 

qualidade assenta em vários pilares, sendo eles, a atenção centrada no cliente, ser 

portador de visão para o futuro, envolvimento da gestão de topo, a melhoria contínua, 

o estabelecimento de parcerias, envolvimento dos colaboradores, comportamentos éti-

cos e possuir capacidade de adaptação à evolução (Mendes, 2012).  

       Foram identificadas sete categorias nos Enunciados Descritivos dos padrões de 

Qualidade dos Cuidados de Enfermagem (OE, 2001) onde o EEECSP procura a excelên-

cia do seu exercício profissional através da: satisfação dos clientes, promoção da saúde 

(máximo potencial de saúde), prevenção de complicações, bem-estar e auto cuidado 

dos clientes (suplementa/complementa as atividades de vida relativamente às quais o 

grupo/comunidade é dependente), readaptação funcional (desenvolve processos de 

adaptação eficaz aos problemas de saúde), organização dos cuidados de enfermagem e 

planeamento em saúde (máxima eficácia na organização dos cuidados de enfermagem) 

e vigilância epidemiológica (na área geográfica que determina a sua abrangência de 

cuidados).  

       O EEECSP deverá proporcionar à sua comunidade ambientes que apoiam a saúde, 

oferecendo aos indivíduos proteção contra ameaças de saúde, permitindo-lhes expandir 

os seus conhecimentos e desenvolver a autonomia nas escolhas de vida mais saudáveis. 

Inclui lugares onde as pessoas vivem, a sua comunidade local, a sua casa, o seu local 

de trabalho e lazer, incluindo o acesso aos recursos de saúde e oportunidades de em-

poderamento (OE, 2015).  

       As ações destinadas à comunidade, apoiadas em parcerias com instituições de 

apoio social, com o intuito de criar ambientes que apoiem a saúde, têm muitas dimen-

sões, que podem incluir: a ação política direta, que visa desenvolver e implementar 

políticas e regulamentos que contribuam para criação de ambientes favoráveis; a ação 

económica, particularmente em relação à promoção do desenvolvimento económico 

sustentável e a ação social (OE, 2015). 

       A melhoria contínua e a qualidade que se pretende no SNS estão amplamente 

aliadas às boas práticas profissionais e evitar o desperdício dos recursos. A divulgação 
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das boas práticas permite replicar em outros serviços havendo convergência das linhas 

orientadoras, contribuindo para a equidade e nivelamento da eficiência em todo o SNS 

(DGS, 2015). 

 

1.6- Contributo do Modelo teórico da Qualidade em Saúde de Avedis Donabe-

dian e do Modelo de Nola Pender na Promoção da Saúde 

       Nenhum conceito tem uma definição estanque, todos eles sofrem mudanças ao 

longo dos tempos, por forma a se adaptarem à evolução da sociedade. O conceito de 

qualidade não foge a essa regra. Mesmo para o mesmo autor, o conceito pode sofrer 

alterações no seu ponto de vista e ao longo do tempo. Toda a avaliação que é feita, 

independentemente de ser na área de saúde ou outra, a pretensão é efetuar delibera-

ções, que quando são positivas, significa que têm qualidade. 

       Nos anos 60, com o desenvolvimento científico e tecnológico dos países e a imple-

mentação dos sistemas de saúde, verificou-se um crescente aumento dos custos com a 

saúde. Sendo uma preocupação governamental, torna-se imperativo uma avaliação da 

eficácia dos respetivos sistemas de saúde e garantir a sustentabilidade dos mesmos 

(Ministério da Saúde [MS], 2016). Na saúde, a qualidade implica a explicitação e a 

incorporação dos direitos fundamentais da pessoa, que devem ser preservados na sua 

integridade. Além de ser centrado na pessoa, a organização/ serviço que queira primar 

pela excelência dos cuidados prestados deverá obedecer a outras determinantes, tais 

como: os líderes do serviço deverão estar motivados, deverão existir protocolos de atu-

ação (standards), profissionais qualificados, motivados e inovadores na forma de de-

senvolver as suas atividades e, por fim, envolver todos os profissionais e comunidade 

no compromisso, comunicação da missão, dos objetivos e políticas da organização (Do-

nabedian, 2003). 

       Donabedian em 1969, foi um dos autores pioneiros que abordou o tema da Quali-

dade aplicada à Saúde, baseando-se nas premissas que cuidado de qualidade era aquele 

que potenciava o bem-estar do indivíduo, após os cuidados de saúde, sempre ponde-

rando os riscos e os benefícios que estes acarretam. Em 2003, esse mesmo autor definiu 

a qualidade do cuidado de saúde como produto de dois fatores: a ciência (conhecimento 

científico) e a tecnologia de saúde disponível e a sua aplicação no cuidado ao paciente. 

Ratifica ainda que a qualidade em saúde deverá assentar em princípios como a justiça, 
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centralidade no doente, inovação, mudança através da melhor evidência científica. Do-

nabedian, em 1990 considerou a qualidade do cuidado em uma perspetiva mais ampla 

que a anterior, englobando sete dimensões, denominados “os sete pilares”: eficácia, 

efetividade, eficiência, otimização, aceitabilidade, legitimidade e equidade. (Tabela 2) 

Eficácia capacidade/poder que a ciência pode pro-

porcionar a quem detenha esses conheci-

mentos e aplica-los na saúde, trazendo 

melhorias e em circunstâncias favoráveis; 

Efetividade É a relação entre o impacto real (prática 

quotidiana) e o impacto potencial num 

ambiente favorável e também pode ser 

definida como o impacto positivo atingido 

de facto. 

Eficiência Capacidade de diminuir os custos man-

tendo o grau exigível de qualidade dos 

cuidados de saúde;  

Otimização Aperfeiçoar e melhorar os cuidados pres-

tados mantendo os mesmos recursos uti-

lizados;  

Aceitabilidade Cuidados de saúde que vão de encontro 

aos desejos, expectativas e valores dos 

pacientes e famílias 

Legitimidade Expressa a sua validade nos princípios 

éticos, valores, normas, leis e regulação 

em vigor; 

Equidade Promover o acesso aos cuidados de saúde 

a toda a população sem distinções, discri-

minações ou preferências, sem a conces-

são de benefícios. 

Tabela 2- Os sete pilares para a qualidade dos cuidados. Adaptado de Donabedian (1990). 

       Em 1980, Donabedian aborda os focos da qualidade e as principais dimensões que 

devem ser avaliadas na qualificação de um serviço de saúde e estes são a estrutura, o 

processo e o resultado.  
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       A estrutura refere-se às condições em que os cuidados de saúde são prestados 

(compreende a estrutura física e recursos), os recursos humanos (diversificação da qua-

lificação da equipa, a organização da equipa multidisciplinar, experiência na investiga-

ção, existência de protocolos e avaliação do desempenho) e os recursos financeiros 

envolvidos na assistência (formas de pagamento dos cuidados e dos profissionais).  

       O processo compreende as etapas que constituem o cuidado de saúde em si com 

base em standards aceites, incluindo diagnóstico, tratamento, reabilitação e educação 

do paciente, os padrões de comportamento dos profissionais, aspetos técnicos da pres-

tação e as relações interpessoais.  

       O resultado refere-se às alterações positivas ou negativas no estado de saúde de 

quem receciona os cuidados de saúde prestados, estando diretamente relacionadas com 

a satisfação de padrões e expectativas.  

       O Modelo de Promoção da Saúde de Nola Pender (2011), ajuda os Enfermeiros a 

compreender os principais determinantes de saúde, como base para o aconselhamento 

comportamental, tendo como foco a promoção de estilos de vida saudáveis. Os concei-

tos deste modelo são:  

Pessoa- a pessoa é um organismo biopsicossocial que é parcialmente moldado 

pelo ambiente, mas também procura criar um ambiente em que o potencial humano 

inerente e adquirido pode ser totalmente expresso. Assim, a relação entre pessoa e 

ambiente é recíproca. As características individuais, bem como as experiências de vida 

formam comportamentos, incluindo os comportamentos de saúde; 

Ambiente– o ambiente é o contexto social, cultural e físico em que o curso de 

vida se desenrola, pode ser condicionado pelo individuo para criar um contexto de com-

portamentos que melhorem a sua saúde; 

Enfermagem– a Enfermagem foca-se na colaboração com o individuo, família 

e comunidade para criar condições favoráveis para a obtenção de um nível de saúde 

ideal e elevado nível de bem-estar; 

Saúde– para o indivíduo a saúde é definida como capacitação inerente e aquisi-

ção de potencial humano, através de comportamentos dirigidos a objetivos, autocuidado 

competente, e relações satisfatórias com os outros. Os ajustes são feitos sempre que 

necessário, para manter a integridade estrutural e harmonia com ambientes relevantes; 
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Doença – as doenças são eventos discretos que ocorrem do decorrer do ciclo 

vital, podem ser curtos/agudos ou longos/crónicos, a duração do evento pode dificultar 

ou facilitar a procura contínua de saúde (Pender, 2011). 

       Os principais objetivos da promoção da saúde são ajudar pessoas de todas as ida-

des a manterem-se saudáveis, otimizar saúde em casos de doença crónica ou incapaci-

dade e criar ambientes saudáveis (Pender, 2011). 

       Os objetivos do Modelo de Nola Pender cruzam-se com os do Modelo de Qualidade 

em Saúde de Donabedian, tendo em conta que ambos requerem a procura de estraté-

gias que visam não só melhorar a saúde dos indivíduos, mas também abordar os am-

bientes em que estes vivem. Ambos os autores procuram promover o desenvolvimento 

das condições de segurança necessárias para que os indivíduos possam fazer as suas 

escolhas em saúde. 

 

1.7-Empowerment Individual e da Comunidade 

       Em contexto comunitário na área da saúde é utilizado o empowerment, processo 

utilizado para que as pessoas controlem a sua vida através da aquisição de conheci-

mentos por forma a tomar as decisões ou ações que afetem a sua saúde de forma 

positiva. Significa que se capacita a população, facultando o acesso a informações de 

saúde adaptadas à sua condição sócio económica de forma a conseguir facilitar o de-

senvolvimento de competências pessoais para que possam efetuar escolhas conscientes 

e de forma a mitigar o risco em saúde (Cavalieri, 2017). 

       O empowerment para a saúde pode ser social, cultural, psicológico ou político e há 

referência à distinção entre empowerment individual, da comunidade e organizacional. 

Enquanto que o individual se prende com as escolhas individuais, o da comunidade, 

pressupõe coesão da população e mobilização comunitária para a saúde, num esforço 

comum para o controlo das determinantes de saúde. O empowerment organizacional é 

o contexto onde se cria a oportunidade para a aquisição de conhecimentos (Cavalieri, 

2017). 

       Deverá ter-se em atenção que as crenças de cada um são como se cada indivíduo 

tivesse uns óculos diferentes para avaliar as situações. Os pontos de vista e avaliações 

são diferentes de pessoa para pessoa (Cavalieri, 2017). 
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       Através desta incorporação da informação, a comunidade, em grupo ou individual-

mente, deverá ser capaz de expressar as suas necessidades e expectativas, demonstrar 

as suas preocupações, elaborar estratégias de participação na tomada de decisões e 

levar a cabo ações políticas, sociais e culturais para atender às suas necessidades.  

       Desde a receção da informação até à incorporação desta, as pessoas elaboram um 

processo de reflecção entre a relação dos seus objetivos e a forma de os alcançar, 

conseguindo mediar os seus esforços e o seu desempenho para os atingir. Embora se 

fale em empowerment para aumentar as competências pessoais para as escolhas sau-

dáveis, estas não se prendem apenas neste aspeto, mas também proporcionar condi-

ções para que possam escolher bem, influenciando as condições sociais e económicas 

subjacentes. Neste sentido, a promoção da saúde visa a criação de melhores condições 

para que exista uma menor clivagem na relação entre os esforços dos indivíduos e os 

resultados de saúde (OE, 2015). 

 

1.8-Comunicar a Confiança em Saúde 

       A comunicação em saúde é uma ferramenta poderosa para mobilizar pessoas. A 

comunicação aliada às novas tecnologias consegue ter um impacto e uma propagação 

enorme na população à escala mundial, possibilitando a consciencialização sobre a im-

portância da saúde no desenvolvimento (WHO, 2019). 

       Através desta informação de acesso livre, direcionada para a literacia em saúde 

poderão haver impactos positivos ou negativos na saúde. O acesso a informação dita 

como “credível” e “científica” a circular nas novas tecnologias poderá ter um efeito con-

trário ao pretendido. A literacia em saúde também deverá englobar a escolha e acesso 

a informação pertinente (WHO, 2019).  

       A comunicação para a saúde abrange várias áreas, incluindo a educação, jornalismo 

em saúde, comunicação interpessoal, direito aplicado à saúde nos meios de comunica-

ção, comunicação dentro das organizações, comunicação sobre risco, comunicação so-

cial e marketing social. De forma que a informação seja incorporada da melhor forma 

deverá ser utilizada a imaginação e a inovação por parte dos profissionais implicados e 

esta poderá adquirir várias formas, que vão desde a comunicação em massa, à utilização 

dos canais multimédia, nas tradições específicas de uma cultura utilizando-a como uma 

história contada, fantoches, músicas e outros (WHO, 2019).  
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       Também pode adotar a forma de mensagens de saúde subjacentes, ou ser incor-

porada nos meios de comunicação existentes, como a rádio e televisão. Neste momento, 

nas telenovelas portuguesas já se passa um pouco quer a mensagem sobre riscos para 

a saúde e promoção de produtos.  

       Outro aspeto da literacia em saúde e para uma melhor incorporação do conheci-

mento é o enaltecer de características intrínsecas necessárias para adotar medidas des-

tinadas para melhorar a saúde. Estas são a autoestima e a motivação. De alguma forma 

o profissional de saúde tem de fazer com que seja o indivíduo a “decidir” de forma 

autónoma, a diminuir os seus comportamentos de risco e escolhas saudáveis (OE, 

2015). 

       Pode definir-se a confiança como a vulnerabilidade de uma parte às ações da outra, 

com base na expectativa de que o outro realizará uma ação importante para quem 

confia, sem receio das suas repercussões.  

       A relação entre profissional de saúde e utente poderá estar assente em quatro 

dimensões: a confiabilidade, a capacidade, a integridade e a benevolência (Haines et 

al., 2020). Devem ser estas características que o profissional de saúde deverá ter aos 

olhos da comunidade a quem presta cuidados. Estes deverão demonstrar que reúnem 

competências técnico-científicas, éticas e interpessoais de forma a se construir um vín-

culo de confiança no sistema de saúde (Yañez-Gallardo & Valenzuela-Suazo, 2012).  

       No contexto pandémico atual esta confiança ainda se torna mais importante. De-

verá haver uma aceitação em grande escala por parte da população relativamente aos 

profissionais envolvidos, de forma a que a comunicação traga a efetividade pretendida. 

A comunicação e a confiança são a base para o compromisso e o envolvimento comu-

nitário em contexto de saúde pública e emergência em Saúde Pública (DGS, 2020). 

       O desenvolvimento deste projeto de intervenção na comunidade tem como pre-

missas a confiança e a diminuição do risco em saúde. A Acreditação em saúde permite 

aumentar os níveis de confiança e diminuir a probabilidade de incidentes ou eventos 

adversos aos doentes causados pela prestação de cuidados de saúde. Também permite 

avaliar a causa raiz através de um processo sistemático de identificação dos fatores 

causadores desses incidentes ou eventos adversos, trabalhando num ciclo de melhoria 

contínua (DGS, 2011). 
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1.9-Inovar em Saúde 

       As instituições de saúde e os seus profissionais deverão adotar práticas de gestão 

propícias à inovação e criação de valor. Também deverá ser preocupação da tutela a 

criação de oportunidades de carreira e manutenção da qualidade de vida profissional e 

intelectual, tendo por base uma estratégia de negócio empresarial e satisfação dos re-

cursos humanos (RH), aliando a valorização e respeito para com os seus ativos (Carva-

lho, H.G; Reis, D.R.; Cavalcante, M.B. Gestão da Inovação, 2011). 

       Um dos grandes desafios dos RH é de fazer crescer os colaboradores tanto profis-

sionalmente quanto pessoalmente, para a busca crescente de inovação, através da sua 

motivação, autoestima e autoconfiança. Uma das formas de atingir esta meta será o de 

estabelecer o clima de confiança dentro do núcleo institucional e as lideranças, onde 

estas devem valorizar a transparência, a confiança e a comunicação de forma a envolver 

os colaboradores e estimularem a sua motivação. Outra forma de motivar os seus co-

laboradores é a manutenção de uma estratégia que destaque a competividade, onde 

demonstrem que os novos desafios estabelecidos permitem a coesão e cooperação da 

equipa, geram mudanças e definem novas metas (Carvalho et al, 2011).  

       Para um clima organizacional inovador e progressista a participação de todos é 

imperativa uma vez que são as pessoas que são detentoras das habilidades e conheci-

mentos propícios aos serviços a que se propõem e além disso é fundamental para a 

imagem que refletem no mercado onde prestam cuidados (Carvalho et al., 2011). 

       Neste sentido a entrada com o pedido de Acreditação da UCC poderá ser um input 

positivo para estimular os seus profissionais a uma melhoria contínua. 

 

1.10-Modelo da Agencia de Calidad Sanitaria de Andaluzia (ACSA) 

       A Agencia de Calidad Sanitaria de Andaluzia é uma fundação pública espanhola, 

fundada em 2002 e tutelada pelo Ministério da Saúde Andaluz, que tem como missão a 

promoção do modelo de Acreditação, do conhecimento e da investigação no domínio da 

qualidade na saúde (ACSA, 2013). O modelo ACSA foi o mais adequado para o SNS, 

segundo o Departamento da Qualidade em Saúde (DQS) da DGS, por se adaptar às 

características das várias unidades funcionais que compões o SNS.  
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       O Programa Nacional de Acreditação em Saúde, criado pelo Despacho n.º 69/2009, 

de 31 de agosto, aprovou o modelo ACSA como modelo de Acreditação para as Institui-

ções do Serviço Nacional de Saúde, porque: 

- É coerente com a Estratégia Nacional para a Qualidade na Saúde (ENQS) da Direção 

Geral da Saúde (DGS) e está de acordo com os planos de melhoria contínua do SNS, 

nas áreas da gestão clínica, gestão de processos, gestão por competências e gestão do 

conhecimento; 

- Engloba todos os serviços prestados pelo SNS, tais como os programas de saúde, os 

Processos Assistenciais Integrados (PAI), os processos de suporte, os contratos de ges-

tão e tem em conta as recomendações sobre as melhores práticas clínicas, a segurança 

do utente e dos profissionais e as necessidades e expetativas dos cidadãos;  

- O Modelo ACSA, emite pareceres e acompanha os processos de Acreditação nas di-

versas áreas que compõem os cuidados de saúde;  

- O Modelo ACSA incluí a possibilidade de melhoria contínua, uma vez que existem 

diversos níveis de Acreditação, que permite às Instituições crescerem do ponto de vista 

da gestão e da prestação de cuidados (Almuedo-Paz, et al., 2012; Ministério da Saúde, 

2011).  

       É um programa voluntário, transversal, progressivo e integral, desenvolvido por 

profissionais de saúde com conhecimentos nos domínios da gestão da qualidade e da 

prática clínica. Este modelo utiliza a metodologia de auditorias efetuada por outros es-

pecialistas, a autoavaliação e a heteroavaliação pela entidade externa da unidade fun-

cional que se propõe à acreditação. Uma vez que toda a informação recolhida é parti-

lhada numa plataforma informática (@credita), promove o trabalho em equipa e a par-

tilha de conhecimento (Almuedo-Paz, et al., 2012; Ministério da Saúde, 2011). 

 

1.11-Utilização das Novas Tecnologias em Saúde 

       As Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) são utilizadas há algum tempo. 

Quem não se lembra de ouvir falar na telescola, onde havia recurso à televisão para 

manter a escolaridade de crianças em locais longínquos do país e em que o acesso físico 

à escola era difícil? No sistema de saúde português também há falta de profissionais de 
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saúde, sendo utilizada, por exemplo a teleradiologia em hospitais com carência destes 

profissionais.  

       No contexto pandémico houve o recurso à telesaúde como sendo a prestação de 

um serviço de saúde à distância por intermédio de TIC´s. Houve uma adaptação por 

parte dos profissionais e do próprio sistema de saúde para conceber novos e manter 

outros programas de saúde com o recurso à teleducação sanitária, atividades educaci-

onais à distância, cursos, palestras e outros (Pereira, C.C.A.; Machado, C.J., 2014).  

       A monitorização e investigação epidemiológica não seria tão versátil e atual se não 

fosse o recurso à internet, permitindo uma globalização de dados à escala mundial. 

Todas as aplicações informáticas que sejam para facilitar a prestação de cuidados e dos 

quais nos sejam favoráveis para retirar dados ordenados dos ganhos em saúde, são 

promotores da Qualidade em Saúde (Pereira & Machado, 2014) (Silva, 2006). 

       Embora seja a descrição de um mundo em perfeita sintonia, a realidade não é 

vivida desta forma para todos. O acesso a estas ferramentas é heterogéneo entre os 

grupos sociais e faixas etárias, impedindo ou dificultando a inclusão dos analfabetos, 

dos idosos e dos que possuem menores condições económicas (Mendonça et al., 2009). 

 

1.12- Saúde virtual vivida num país de idosos: confiança no sistema de saúde  

       Embora exista um capital genético individual (fator intrínseco), este poderá ser 

potenciado ou não pelo ambiente circundante (fator extrínseco). Os fatores intrínsecos 

estão relacionados com o género, herança genética, etnia. Os fatores extrínsecos estão 

relacionados com o ambiente circundante que engloba a nossa casa, o local onde vive-

mos que podem afetar diretamente a saúde, impondo barreiras ou incentivos, que in-

fluenciam as nossas decisões e comportamentos (OMS, 2015). 

       A forma como cada um experiencia a sua vida, correlacionando os fatores intrín-

secos e os extrínsecos, poderá levar a desigualdades em saúde. Se esta desigualdade 

for evitável irá estar relacionada com iniquidade. Verifica-se esta situação com os idosos 

pelo impacto cumulativo de iniquidades na saúde e ao longo do ciclo vital. A correlação 

dos dois fatores irão determinar a capacidade que o indivíduo mais velho terá para 
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desenvolver as suas atividades de vida e outras que considere importantes, com nor-

malidade. Um indicador importante é o de confiança nos serviços prestados, tal como é 

evidenciado na tabela 3 (OMS, 2015). 

 

Tabela 3- Indicador de Confiança dos Serviços nos países da União Europeia em Abril de 2021: 

comparação com o mesmo mês de 2020. Fonte: EUROSTAT, PORDATA. 

       Segundo o mesmo documento emanado pela OMS (2015), define o “Envelheci-

mento Saudável como o processo de desenvolvimento e manutenção da capacidade 

funcional que permite o bem-estar em idade avançada.” Estes mantêm a sua indepen-

dência e autonomia por mais tempo, se os serviços de saúde corresponderem às suas 

necessidades, com quatro áreas prioritárias e distintas:  

1- Alinhar os objetivos dos serviços de saúde a irem de encontro às caraterísticas dos 

mais velhos; 

2- Desenvolver programas de apoio às necessidades dos mais velhos; 

3- Criar ambientes favoráveis aos mais velhos; 

4- Melhorar a avaliação, monitorização e compreensão dos mais velhos. 

       O nosso sistema de saúde, em termos de níveis de prevenção, está mais direcio-

nado para a prevenção secundária e terciária. Isto implica, que os mais velhos encon-

tram serviços que não atuam de forma profilática, mas tentam efetuar a deteção pre-

coce da doença de modo a que o tratamento possa ser iniciado antes de ocorrerem 

danos irreversíveis ou à gestão da doença instalada, de modo a minimizar as co-morbi-

lidades por ela provocadas (OMS, 2015). 
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       As necessidades de saúde ficam um pouco aquém, uma vez que deveria haver um 

maior investimento na prevenção da doença com a atuação precoce dos CSP. O que se 

verifica é que os serviços foram feitos para curar doenças agudas e consequentemente 

a sua reabilitação, tendo estes um maior impacto no orçamento anual da saúde, dos 

que seria de prever apenas com a prevenção (OMS, 2016). 

       As condições de saúde dos mais velhos, onde a longevidade permite acarretar mais 

doenças crónicas carecem de um sistema que esteja organizado em torno das necessi-

dades e preferências dessa população, intimamente envolvidos com as famílias e comu-

nidades.  

       Estes objetivos poderão ser alcançados se:  

1-Efetuar um plano de cuidados personalizado e abrangente de forma a manter 

a sua capacidade funcional;  

2-Aumentar a acessibilidade aos cuidados de saúde e apoio aos cuidadores in-

formais e formais;  

3-Desenvolver serviços de apoio constituídas por equipas multidisciplinares; 

4- Garantir a disponibilidade de medicamentos e todas as ajudas técnicas neces-

sárias para otimizar a sua capacidade (OMS, 2015). 

 

1.13- Keep health workers safe to keep patients safe: WHO (Manter os traba-

lhadores da saúde em segurança para manter os doentes em segurança: OMS) 

       Em maio de 2019, após a 72.ª Assembleia Mundial da Saúde, foi decidido pela OMS 

que todos os anos, no dia 17 de setembro seria celebrado o dia da Segurança do Paci-

ente e reconheceu a “segurança do paciente como uma prioridade de saúde global”.  

       Segundo a OMS (2021), foi definido como segurança do paciente “(...) a ausência 

de danos evitáveis a um paciente durante o processo de cuidados de saúde, incluindo a 

redução do risco de danos desnecessários associados aos cuidados de saúde a um mí-

nimo aceitável.” Um mínimo aceitável será aquele que deverá ponderar o contexto em 

que os cuidados são prestados e o risco-benefício de qualquer procedimento. 
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       Para manter a qualidade dos serviços é indispensável que os serviços de saúde 

sejam centrados nas pessoas, eficazes, seguros, oportunos, equitativos, integrados e 

eficientes. Na parte da governação clínica deverão ser garantidas políticas claras, lide-

rança, profissionais de saúde qualificados e envolvimento da comunidade nos seus cui-

dados. Todas estas características são garantidas no processo de Acreditação de um 

serviço por uma entidade idónea (OMS, 2021).  

       No documento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS, 2015) ema-

nados pelas Nações Unidas (NU) vem referido no seu Objetivo 3 que “A segurança dos 

pacientes durante a prestação de serviços de saúde seguros e de alta qualidade é um 

pré-requisito para fortalecer os sistemas de saúde e progredir em direção à cobertura 

universal de saúde eficaz”, sendo para todos e em todas as idades”.  

       Também é importante reconhecer o impacto da segurança do paciente na redução 

de custos relacionados com a iatrogenia e na melhoria da eficiência dos sistemas de 

saúde. A prestação de serviços seguros também ajudará a tranquilizar e restaurar a 

confiança das comunidades nos seus sistemas de saúde. (UN, 2020)  

1.14-Plano Nacional de Saúde (PNS) 

       O PNS é o documento emanado pela autoridade máxima para a saúde em cada 

país e é a partir dele que deverão ser desenhados os Planos Locais de Saúde com o 

propósito de desenvolver as estratégia e metas a atingir nas diversas áreas de abran-

gência. Estes têm como intuito maximizar os ganhos em saúde, através de estratégias 

para atingir equidade e qualidade em saúde e a utilização de políticas que permitam 

escolhas saudáveis. A qualidade em saúde adquire um significado maior quando esta 

temática é abordada no PNS. Com isto implica que fazer mais com racionalização de 

recursos é um ganho com eficácia e eficiência que satisfaça os cidadãos e corresponda, 

tanto quanto possível, às suas necessidades e expectativas.  

       Segundo o mesmo documento, os princípios onde assentam o PNS serão os da 

transparência e da responsabilização, visando a confiança e valorização dos profissio-

nais e a sustentabilidade do próprio sistema. Os grandes objetivos a atingir no PNS em 

vigor são a “redução da mortalidade prematura (abaixo dos 70 anos), a melhoria da 

esperança de vida saudável (aos 65 anos), e ainda a redução dos fatores de risco rela-

cionados com as doenças não transmissíveis, especificamente a obesidade infantil e o 

consumo e exposição ao tabaco, tendo em vista a obtenção de mais valor em Saúde.”  
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       São definidos os quatro Eixos Estratégicos do PNS: Cidadania em Saúde; Equidade 

e Acesso Adequado aos Cuidados de Saúde; Qualidade em Saúde e Políticas Saudáveis.  

       No eixo estratégico da Qualidade em saúde do PNS há referência ao reforço da 

implementação da Estratégia Nacional da Qualidade. Este reforço deverá implicar a mo-

nitorização do volume dos cuidados prestados, relacionar a qualidade dos serviços pres-

tados com o desempenho profissional e institucional bem como o seu financiamento, 

implementar um Plano Nacional para a Segurança dos Doentes 2015- 2020 (2015), 

implementar a certificação da qualidade dos cuidados de forma a aumentar o grau de 

confiança dos cidadãos no sistema de saúde, enaltecer o papel das comissões de quali-

dade e segurança, análises do custo-efetividade através da racionalização das prescri-

ções medicamentosas e o rastreio populacional (DGS, 2015). Ao elevar no PNS a im-

portância da Qualidade em Saúde, revela naturalmente a pertinência do tema desen-

volvido no presente projeto de intervenção. 
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2-DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO 

       No planeamento em saúde, antes de qualquer intervenção, tem que existir um 

diagnóstico da situação, que seja fiável e atualizado, pois se assim não for, o resultado 

da intervenção pode ser desadequado ou insuficiente (Imperatori e Giraldes, 1993). Os 

mesmos autores referem ainda que o primeiro passo no planeamento tem o seu início 

no diagnóstico da situação e este deve incluir:  

“(…) como principais características ser suficientemente alargado 

aos sectores económicos e sociais, por forma a permitir identificar os prin-

cipais problemas de saúde e respetivos fatores condicionantes, suficien-

temente aprofundado para explicar as causas desses problemas e, fun-

damentalmente, sucinto e claro para ser facilmente lido e apreendido por 

todos (…)” (Imperatori e Giraldes, 1993:28) 

       Acrescentam ainda que “A concordância entre diagnóstico e necessidades determi-

nará a pertinência do plano, programa ou atividades” (Imperatori & Giraldes, 1993:43), 

ou seja, é nesta etapa que deverão ser escolhidas as fontes de informação (inquéritos, 

entrevistas, observação e pesquisa bibliográfica), efetuar a colheita de dados, análise 

da informação recolhida, a determinação dos problemas existentes, a sua hierarquiza-

ção e os recursos disponíveis para a sua resolução. 

       Segundo Melo (2020) refere que a Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública 

não centra as suas intervenções na doença, mas sim, nas necessidades sentidas pela 

comunidade, pelo que é importante envolver a população (Figura 2), consoante seja 

utilizado um diagnóstico através de dados estatísticos (necessidades reais da comuni-

dade) ou um diagnóstico de proximidade (necessidades expressas pela comunidade), 

ou por se conhecer em profundidade a comunidade com que se trabalha (Profissionais 

de Saúde). 

       São características que o EEECSP detém, ou seja, consegue analisar os dados for-

necidos pela estatística, pela sua vertente de Saúde Pública e retém o conhecimento da 

sua população através da sua vertente de Enfermeira Comunitária, por forma a conse-

guir planear e implementar ações de melhoria contínua e efetivando com ganhos em 

saúde mensuráveis. 
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Figura 2- Necessidades e oferta de Cuidados de Enfermagem na comunidade e em Saúde. Melo 
(2020) 

 

2.1-O Alentejo 

       A área geográfica em estudo é uma sub-região da extensa Região do Alentejo, 

abrangendo uma área de 8.544,6 km², correspondente a 10,8% do território nacional. 

O Alentejo estudado integra 13 Concelhos e 83 Freguesias. A área média das freguesias 

desta sub-região é de 102,9 km², bastante superior à média nacional (21,7 km²). A sua 

densidade populacional corresponde a 14,77 hab/km². A população residente na área é 

de 126.192 indivíduos (Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo [CIMBAL], 2021).  

       A área de influência da ULS, EPE abrange geograficamente parte da área geográfica 

do Alentejo em estudo. (Figura 3) 

 

Figura 3- Mapa de Portugal e pormenor da região do Alentejo. Disponível em: https://www.ccdr-

a.gov.pt/mapas/ 
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       Segundo o Plano de Atividades e Orçamento (PAO, 2019) da ULS, estima-se que a 

população residente no Alentejo em estudo em 31 de dezembro de 2017 será́ ser de 

117.868 e uma densidade populacional de 13,9 habitantes por Km2. Caracterizada por 

ser a mais envelhecida do país em que os idosos representam 24,8% da população, 

onde se verifica o duplo envelhecimento da população através do aumento da população 

idosa através da sua longevidade e a diminuição da população jovem através dos baixos 

índices de natalidade.  

       Segundo o mesmo documento, o envelhecimento e a longevidade propiciam o au-

mento da incidência de patologias crónicas tais como a Diabetes, a hipertensão arterial 

(HTA) e a depressão aumentando os encargos relacionados com a saúde. No mesmo 

documento indica que em 2016, este concelho é a região onde a prevalência de diabetes 

entre os 25 e os 74 anos é a mais elevada com 11,3%, também a prevalência de obe-

sidade e a taxa de prevalência não padronizada de HTA são superiores nesta região do 

país. 

       A área do Alentejo em estudo é a região com a segunda taxa bruta de mortalidade 

mais elevada do país (15,9% em 2017) e bastante superior à média nacional, que é de 

10,6%. São as doenças cardiovasculares a primeira causa da mortalidade (31,5%) e as 

neoplasias malignas a segunda causa (20,6%). A saúde mental e os estados depressivos 

têm um impacto na saúde desta área do país, uma vez que é na região que se verifica 

a maior taxa de suicídios em idosos, especialmente nos concelhos caracterizados pela 

desertificação e isolamento da população (1,5% das mortes ocorridas em 2016 são por 

suicídio). A ausência de indústria fomenta uma taxa de emprego inferior à média naci-

onal 50,9% contra os 53,6% a nível nacional. A taxa de população inativa, em 2017, é 

de 44,5% no Alentejo, enquanto que a média nacional é de 41,0% (PAO, 2019). 

2.2-Unidade Local de Saúde- ULS 

       A ULS, é uma entidade pública empresarial integrada no SNS, integrada na rede 

de referenciação regional definida pelo Ministério da Saúde, devendo criar as necessá-

rias condições para uma efetiva articulação com as outras entidades prestadoras de 

cuidados de saúde e que pressupõe um modelo de organização dos cuidados de saúde 

nos seus vários níveis desde os cuidados primários até aos paliativos. A organização 

interna da ULS caracteriza-se por uma estrutura departamental, adequada a uma ges-

tão empresarial e adequação à Governação Clínica (PAO, 2019). 
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       Os cuidados de saúde desta região são quase integralmente assegurados pela ULS, 

existindo apenas consultórios de especialidade e de meios complementares de diagnós-

tico do ramo privado (PAO, 2019). 

       Segundo o documento anteriormente enunciado, a ULS, para dar resposta às suas 

funções na sociedade a quem prestam cuidados dispunha em 31/08/2020 de 1799 tra-

balhadores no seu mapa de recursos humanos, prevendo-se que sejam 1.836 no final 

do ano de 2021, dos quais 168 médicos especialistas e 627 enfermeiros. O número de 

utentes com inscrição ativa nos centros de saúde da ULS, a 30/06/2018 é de 123.626, 

sendo que a percentagem de utentes com inscrição ativa e frequentadores que têm 

médico de família é de cerca de 98,7% e, do total de inscritos sem médico de família 

atribuído, cerca de 28% estão nessas condições por vontade própria.  

       A ULS desenvolve a sua atividade em dois níveis de prestação de cuidados: os 

Cuidados de Saúde Primários (CSP) e os Cuidados de Saúde Hospitalares. Os CSP são 

prestados através do Departamento do Agrupamento dos Centros de Saúde do (DA-

CeS), bem como a Unidade de Recursos Assistenciais Partilhados (URAP), a Unidade de 

Saúde Pública (USP), o Centro de Diagnóstico Pneumológico (CDP) e o Centro de Acon-

selhamento e Deteção (CAD). Nos Cuidados de Saúde Primários existem ainda três 

Equipas Comunitárias de Suporte em Cuidados Paliativos (PAO, 2019). 

       No hospital está também constituída uma equipa intra-hospitalar que dá apoio aos 

serviços de internamento e hospital de dia e que se articula com as Equipas Comunitá-

rias.  

       A par das atividades assistenciais, existe um departamento de formação onde se 

promove o desenvolvimento técnico-profissional dos profissionais. Há a promoção da 

qualidade dos serviços prestados através de um gabinete de marketing, um Departa-

mento da Qualidade, Gabinete de risco e um Programa de Prevenção e Controlo de 

Infeções e de Resistência aos Antimicrobianos (PPCIRA). 

       É visão da ULS o seu “reconhecimento pela excelência clínica, garantindo a equi-

dade e integração eficaz dos vários níveis de cuidados, assumindo-se como uma insti-

tuição de referência com uma preocupação de qualidade, eficiência e eficácia, técnica e 

social “(PAO, 2019:9). 
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       É missão da ULS, a “prestação de cuidados de saúde integrados, com qualidade e 

em tempo útil, a custos socialmente comportáveis, num quadro de eficiência e de efi-

cácia, em estreita articulação com outros serviços de saúde e instituições sociais da 

comunidade” (PAO, 2019:9). 

       Segundo o Plano de Atividades e Orçamento da ULS para 2019 define os seus 

valores como: 

- Atitude centrada no utente/doente, no profundo respeito pela dignidade da vida hu-

mana, no sentido da prevenção e promoção da saúde individual e da comunidade; 

- Acessibilidade e equidade na prestação dos cuidados; 

- Obtenção de ganhos em saúde, visando a melhoria progressiva do nível de todos os 

indicadores de saúde das populações da área de influência da ULS, EPE; 

- Ética, integridade e transparência; 

- Cultura do conhecimento, da excelência técnica e da racionalidade; 

- Cultura da multidisciplinaridade, da cooperação e da lealdade, potenciando um bom 

clima organizacional; 

- Qualidade, assegurando os melhores níveis de resultados e de serviço; 

- Humanização dos cuidados de saúde; 

- Reforço da Cidadania.  

2.3-Dados Locais de Saúde  

       A proposta de Plano de ação da UCC Alentejo, além de compreender as necessida-

des características da população que serve, tem também de levar em conta as linhas 

orientadoras a nível regional segundo o documento redigido pela ULS (o Plano Local de 

Saúde- PLS), que ele próprio tem como pano de fundo o Plano Nacional de Saúde (PNS) 

em vigor. O último PLS remete-se a 2018-2019 e refere que a taxa de natalidade da 

região (7,9%) é menor comparativamente à nacional (8,4%), contudo é superior à da 

região do Alentejo (7,3%). A mortalidade infantil no Alentejo (3,2%) tem diminuído, 

mas ainda se mantém acima da taxa nacional (2,6%).  

       No mesmo documento afirma-se que a região do Alentejo é a região com a segunda 

taxa bruta de mortalidade mais elevada do país (15,9%, em 2017), e superior à média 

nacional, que é de 10,6% e que em 2016 apresenta a taxa mais elevada de Portugal 

Continental da proporção de mortes por doenças do aparelho circulatório (31,5% contra 

29,5% da média nacional) e a segunda taxa mais elevada de morte por diabetes (4,8% 

contra 3,9% da média nacional). 
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       Após a contextualização dos problemas de saúde da região foram priorizados 10 

problemas de saúde: Hipertensão; diabetes mellitus; perturbações depressivas; dislipi-

démia; obesidade; abuso de tabaco; osteoartrose do Joelho; doença cardíaca isqué-

mica; osteoporose e Doenças de Dentes/gengivas. (Figura 4) 

 

Figura 4- Priorização dos Problemas de Saúde. Fonte: Plano Local de Saúde 2018- 2020, da 

ULS. Acedido a 23/03/2021. Disponível em: http://www.ulsba.min-saude.pt/wp- content/uplo-

ads/sites/15/2019/03/PLS-comunidade.pdf 

       No mesmo documento são identificadas as principais necessidades de saúde da 

população abrangida pela instituição (Figura 5). 

 

Figura 5- Principais necessidades de Saúde. Fonte: Plano Local de Saúde 2018-2020, da ULS. 

Acedido a 23/03/2021. Disponível em: http://www.ulsba.min-saude.pt/wp- content/uploads/si-

tes/15/2019/03/PLS-comunidade.pdf 
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2.4-Caracterização da UCC  

       A UCC em estudo, é uma unidade funcional e multidisciplinar que pretende prestar 

cuidados de saúde e apoio social, de âmbito domiciliário e comunitário, às pessoas, 

famílias e grupos mais vulneráveis em situação de maior risco ou dependência física e 

funcional. Atua também na doença que requeira acompanhamento próximo, atuando 

na educação para a saúde, na integração em redes de apoio à família e na implemen-

tação de unidades móveis de intervenção (Ministério da Saúde, 2008).  

       Estas atividades primam pela qualidade dos cuidados e têm como intuito intervir 

através de promoção da saúde e prevenção da doença, melhorando o estado de saúde 

da população alvo de intervenção, levando ao cumprimento da missão da Unidade Local 

de Saúde (ULS).  

       No início do estágio foram efetuadas duas entrevistas semiestruturadas individu-

almente com a Enfermeira Orientadora e outra com o Enfermeiro Coordenador da UCC 

no sentido de avaliar quais as necessidades de intervenção sentidas pelos profissionais 

relativamente à comunidade onde prestam cuidados. Em comum aos dois profissionais, 

foi verbalizado que havia pouca disponibilidade da equipa para poder dar apoio ao de-

senvolvimento do projeto, devido ao acréscimo de trabalho gerado pelo Sars-Cov2 e o 

contexto pandémico. Os profissionais mantinham um esforço adicional pela necessidade 

de ter sempre as informações atualizadas e consequentemente a produção exaustiva 

de instruções de trabalho diferentes para o mesmo procedimento pelas autoridades 

máximas de saúde mundiais. Estas condições de trabalho instáveis eram propícias ao 

erro por parte dos profissionais. 

       Desde 2020, a OMS refere a necessidade de englobar nos Planos de qualidade em 

saúde de todos os países a temática do “patient safety” (doente seguro), através do 

desenvolvimento de estratégias de forma a captar uma maior confiança da comunidade, 

na sua grande maioria idosa. Os ambientes favoráveis à prática de Enfermagem englo-

bam o saber alicerçado em dados científicos e a utilização de normas e instruções de 

trabalho que implicam uma normalização de procedimentos. Estas condições reunidas 

permitem que um serviço seja acreditado conseguindo captar a confiança da população.  

       A sede da UCC localiza-se no Alentejo. Horário de funcionamento: 9h-20 horas de 

segunda a sexta-feira, em todas as valências da UCC- Sábados, domingos e feriados no 

período das 9 às 15horas, sempre que necessário e no âmbito da Equipa de Cuidados 

Continuados Integrados (ECCI). 
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2.5-Modelo Estrutural da UCC 

       Segundo o Decreto-lei n.º 28/2008 de 22 de fevereiro a UCC é dotada de autono-

mia técnico-organizativa, integrada em rede e cooperação com outras unidades funcio-

nais do Departamento dos Cuidados de Saúde Primários (DCSP) de forma a potenciar a 

concretização da sua missão. 

       A estrutura orgânica da UCC é constituída pelo Coordenador da Unidade, pelo Con-

selho Geral e pelo Conselho Técnico. Segundo o Artigo 7.º do Despacho n.º 10143/2009 

são definidas as competências de cada conselho. Ao Coordenador da UCC compete o 

disposto no n.º 2 do art.º 14º do Decreto-lei n.º 28/2008, de 22 de fevereiro e no Artigo 

7º do Despacho n.º 10143/2009, de 16 de abril.  

       O Coordenador da UCC é substituído nas suas ausências e impedimentos legais por 

um dos Enfermeiros da unidade com o título de Enfermeiro Especialista atribuído pela 

Ordem dos Enfermeiros.  

       O Conselho Geral é constituído por todos os elementos da equipa multidisciplinar 

afetas à UCC, constando as suas competências e funcionamento do Regulamento In-

terno. O Conselho Técnico é constituído por um Enfermeiro, um Médico, um Técnico 

Superior de Saúde ou Técnico de Diagnóstico e Terapêutica e um Secretário Clínico, 

eleitos pelos elementos de cada carreira profissional que integram a equipa.  

       A prestação de serviços é efetuada, sempre que possível, pelos profissionais dentro 

do seu horário normal de trabalho. A compensação pelas atividades que poderão ser 

programadas pontualmente fora do horário de trabalho dos profissionais será feita em 

tempo, logo que possível. Todos os serviços serão assegurados sem haver recurso ao 

pagamento de horas extraordinárias, mesmo que qualquer elemento da equipa se au-

sente, por período igual ou inferior a duas semanas, por férias ou por outro tipo de 

ausência. Quando o grupo profissional for unipessoal, não haverá substituição deste. 

Em caso de ausência superior a duas semanas, as obrigações do elemento da equipa 

ausente são garantidas pelos restantes elementos, da sua categoria profissional, atra-

vés de recurso a trabalho extraordinário. 

       Segundo o Plano de ação 2020 da UCC, constituída por uma equipa multidisciplinar, 

desenvolve a sua atividade nos seguintes feixes de intervenção: Enfermagem comuni-

tária, promoção da saúde, prevenção da doença, cuidados continuados integrados 

(CCI), cuidados paliativos (CP), intervenção médica, nutrição, serviço social, psicologia, 
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fisioterapia e terapia da fala. Os profissionais comprometem-se a dar resposta aos obje-

tivos propostos desde que tenham os recursos materiais e humanos necessários para 

tal.  

       Cada profissional que integra a UCC exerce a sua atividade com a autonomia cien-

tífica e técnica conferida pela respetiva carreira, tendo como referência os objetivos 

propostos pela unidade.  

Carteira de serviços da UCC 

Na saúde escolar engloba projetos como “A Minha Lancheira”, Des (COBRE) o teu Corpo, 

Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI) através da Equipa Local 

de Intervenção Precoce, Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ), Núcleo de 

Apoio a Crianças e Jovens em Risco (NACJR), Equipa de Prevenção da Violência em 

Adultos (EPVA). 

Nas redes de ação social engloba o Conselho Local de Ação Social (CLAS), Núcleo Local 

de Inserção (NLI), Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI), Equipa 

de Coordenação Local (ECL), Equipa de Cuidados Continuados Integrados (ECCI)  

Programas e Projetos de Intervenção Comunitária: Prevenção da Diabetes (Projeto Sa-

úde a Gosto), Prevenção de Quedas nos Idosos, Arte de Bem Respirar (DPOC e Doentes 

Asmáticos). 

Carteira adicional de serviços: Consultas de Cessação Tabágica, Consultas de “Pé dia-

bético” a utentes dependentes no domicílio e as “Ações Paliativas”. (Até que os Enfer-

meiros da UCSP não detenham formação específica para desenvolverem estas ativida-

des). 

2.6-Caraterização da Área de Abrangência da UCC 

       As características dos solos são os terrenos planos e xistosos do Alentejo e uma 

vasta extensão de vegetação parca, avistando-se azinheiras, sobreiros e pouco olival- 

região ainda não gracejada pelas águas da barragem do Alqueva, que permitem culturas 

intensivas de regadio- que se estendem de Beja até à serra algarvia do Caldeirão. Neste 

habitat adaptaram-se diversas espécies de aves, que na sua maioria se encontram em 

vias de extinção, sendo elas o Sisão, o Cortiçol de Barriga-Preta, o Peneireiro-das-tor-

res, o Grou, o Rolieiro, entre outros, mas a que se destaca é a Abetarda, a verdadeira 
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rainha da estepe (CM, 2021). A abetarda (Figura 6) é uma ave de grande porte podendo 

alcançar, o seu macho, até 16 Quilogramas, de comprimento total entre os 75 e os 105 

cm e de envergadura entre 190 e 260 cm. As fêmeas, regra geral são mais pequenas 

até quatro vezes. 

 

 
Figura 6- Abetarda. Fonte: Site institucional da Câmara Municipal de Castro Verde. Acedido a 
25/03/2021. Disponível em: https://www.cm-castroverde.pt/pt/menu/919/reserva-da-bios-
fera.aspx 
 
       Este Concelho do Alentejo é singular pela sua riqueza natural e também plural pela 

sua identidade, resultado das condições favoráveis socio económicas que aqui se vive e 

que dão qualidade de vida aos que desfrutam do território. Os seguintes aspetos carac-

terizam o concelho e o seu modo de vida, quer a nível económico, social ou ainda cul-

tural. Segundo o Instituto Nacional de Estatística (INE, 2012), foi considerado como 

quarto município com o maior salário médio mensal no país, bastante acima da média 

nacional, fruto de um subsolo rico em recursos minerais e da exploração de indústria 

mineira (Site autárquico). 

       O concelho é atravessado no seu subsolo por um dos jazigos com maior relevância 

a nível mundial, a Faixa Piritosa Ibérica, pela sua dimensão e pelos teores em metais 

nele contidos, tais como o ferro e o Cobre. Fruto desta especificidade geológica, o con-

celho alberga uma das mais importantes indústrias extrativas do nosso país, razão fun-

damental para o acréscimo de população no concelho nas décadas de 80 e 90, contra-

riando a tendência geral das regiões do interior, invertendo a situação de crescimento 

populacional negativo em que se encontrava desde a década de 40, do século XX (Site 

autárquico). 
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       Com a presença de agentes locais com capacidade de iniciativa e intervenção e 

uma alta taxa de infraestruturas e serviços ambientais, o concelho dispõe de um tecido 

associativo significativo que para além de contribuir para a dinamização dos diversos 

equipamentos culturais é um elemento determinante para o fortalecimento da identi-

dade local. Pode dar-se como exemplo a preservação e divulgação dos patrimónios lo-

cais, como o cante alentejano ou a viola campaniça (Site autárquico).  

       O desporto também é presença assídua na agenda cultural do concelho através de 

atividades no estádio municipal, no pavilhão desportivo, nas piscinas municipais ou nos 

diversos parques geriátricos dispersos pelo concelho. Prima-se também pelo ensino ar-

tístico para crianças e jovens a partir dos quatro anos de idade através da presença de 

um polo do Conservatório Regional (CR) assegurando o contacto com a música e a 

dança (Site autárquico).  

       Relativamente à população idosa existem programas específicos da câmara muni-

cipal relativamente ao exercício físico. A existência da Associação Sénior, tem um papel 

fundamental para a manutenção da destreza mental e manual dos mais velhos. É uma 

associação sem fins lucrativos que dinamiza a Universidade Sénior, o Coro Polifónico, o 

Clube de Teatro, o Atelier de Brinquedos Solidários e a Oficina de Costura Solidária (Site 

autárquico). O município, mais recentemente aderiu ao movimento internacional “Pe-

dalar sem Idade”, movimento este que dá resposta a quatro objetivos emanados no 

documento “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável” - Saúde e Bem Estar, Redução 

das desigualdades, Cidades e Comunidades sustentáveis e Parcerias para a Implemen-

tação dos Objetivos (OMS, 2015). 

 

2.7-Recursos existentes na área de influência da UCC Alentejo 

 

       Na área de influência da UCC existe uma basta área de recursos disponíveis, que 

descrevemos de seguida: 

2.7.1- Recursos de saúde 

       O concelho dispõe dos seguintes serviços de saúde públicos: 

- UCSP do concelho é constituída pela sede situada na Vila e por cinco extensões de 

saúde. A UCSP funciona nos dias úteis das 8 às 20 horas. 
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- Serviço de Urgência Básica (SUB), pertence à rede de urgência Hospitalar, dá resposta 

aos utentes dos concelhos limítrofes. Funciona 24 horas/dia, com dois médicos, dois 

enfermeiros, um assistente operacional e um assistente técnico. 

- O serviço de emergência extra-hospitalar é assegurado pela Ambulância de Suporte 

Imediato de Vida (SIV), com a tripulação para o efeito, um enfermeiro e um técnico 

auxiliar de emergência. 

- O serviço de RX dá resposta à SUB durante 24 horas/ dia e responde às necessidades 

de utentes em ambulatório. 

       Para além destas unidades/serviços o concelho dispõe também de duas clínicas 

privadas e de estruturas complementares de apoio, Bombeiros Voluntários, Cruz Ver-

melha Portuguesa, uma farmácia, dois laboratórios de análises clínicas, uma Clínica de 

Medicina Tradicional Chinesa e uma Clínica com serviços de fisioterapia. 

2.7.2 Recursos Sociais  

       No concelho existem várias instituições de apoio social, dispersas pelas diferentes 

freguesias e com várias valências.  

-Estruturas residenciais para idosos, Centros de Dia e apoio domiciliário em todas as 

freguesias do concelho; Unidade de Cuidados Continuados de Média Duração e Reabili-

tação (UMDR); Creches e Jardim de Infância;  

-Instituição suporte da Intervenção Precoce 

- Associação Respostas Terapêuticas (ART)- Comunidade terapêutica que tem como 

missão a intervenção terapêutica em jovens com dependências e comportamentos de 

inadaptação social; 

- Casa de Acolhimento Residencial Especializada (CARE) GPS- Com uma capacidade 

para 30 jovens em regime semiaberto e prestam apoio a famílias que por diversas cir-

cunstâncias e/ou impedimentos sociais, não possam assegurar, temporariamente, a sa-

tisfação das suas necessidades básicas e/ ou da vida diária.  

- Associação para o Acompanhamento e Desenvolvimento Infantil e Juvenil (APADIJ) é 

uma associação de apoio familiar que tem como objeto social acompanhar crianças e 

jovens com perturbações do desenvolvimento,  
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-Na área da Saúde Mental a Cooperativa de Educação e Reabilitação de Cidadãos com 

Incapacidades (CERCI) os seus utentes poderão estar em regime de centro de dia ou 

em residência, com o apoio do Centro de Atividades Ocupacionais (CAO) 

- Casével limpa- fornecimento de serviços de limpeza e visa a reintegração de desem-

pregados de longa duração no mercado de trabalho; 

- Conservatório Regional é uma Associação sem fins lucrativos, constituída com o obje-

tivo principal de implementar uma Escola de Artes para a Região, com formação e ati-

vidades nas áreas da música, dança, teatro e artes plásticas.  

2.7.3- Recursos Desportivos  

       O Gabinete de Desporto da Câmara Municipal dinamiza o “Programa Atividade Com 

Vida”, com várias atividades para as diversas faixas etárias, refletindo a preocupação 

da autarquia na promoção de um concelho mais saudável. A “Escola Municipal de Nata-

ção, Desporto Sénior, Escola Municipal de Ténis, No Ritmo Certo, Bóccia Sénior, Agita a 

tua vida! e a dinamização de Caminhadas e Passeios de Bicicleta e dos Jogos Concelhios, 

para uma vida ativa e, por conseguinte, para uma sociedade mais sustentável (CM, 

2020). 

- Estádio Municipal com vários campos de futebol e Pista de Atletismo Simplificada com 

200m; 

- Parque da Liberdade com 2 Campos de Ténis; 

- Pavilhão Desportivo Municipal com 1 Sala de Desporto, Bancada com 620 lugares, 4 

Balneários, 1 Sala de Apoio e Posto Médico; 

- Piscinas Municipais constituídas por um tanque de aprendizagem com água aquecida 

e piscinas Descobertas; 

- Campo de Jogos de Areia. 

 

       O concelho dispõe ainda de uma variada oferta desportiva, nomeadamente Jiu-

Jitsu Brasileiro, Zumba, Futebol, Voleibol, e Voleibol de praia em campo de areia, Hóquei 

em Patins, Futsal, Patinagem Artística, Atletismo, BTT, Columbofilia, Cicloturismo, Es-

calada, Todo-o-Terreno, entre outros.  
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2.7.4- Recursos de Cultura e Lazer  

       Em termos de dinâmica cultural o Concelho apresenta uma vida cultural rica e di-

versificada, onde o equilíbrio entre a inovação e a tradição tem sido conseguido, através 

da ação conjugada entre as autarquias locais, as associações e coletividades e os esta-

belecimentos de ensino. 

       No concelho existem várias instalações culturais e associações, distribuídas pelas 

diferentes freguesias.  

- Biblioteca Municipal, com uma Biblioteca itinerante e um espaço da Biblioteca na pis-

cina; 

- Cineteatro Municipal visando a inclusão, com elevador e 6 lugares para pessoas com 

mobilidade condicionada; 

- Fórum Municipal; 

- Anfiteatro Municipal; 

- Associação de Cante  

- Sociedade Recreativa e Filarmónica 1.º de Janeiro 

-Cortiçol- Cooperativa de Informação e Cultura: 

- Rádio 

- Dinamização de Atividades Etnográficas e Arqueológicas;  

- Gestão do Museu da Lucerna e da Ruralidade 

- Associação de Promoção da Saúde (APS)  

       O Município confere um claro apoio aos seus agentes ou potenciais investidores 

através da dinamização e incentivo da atividade empresarial. E nesse âmbito têm sido 

criados mecanismos de apoio às empresas como um “ninho” de startups, ou seja, uma 

infraestrutura onde o empresário para além do acolhimento empresarial tem acesso a 

serviços de formação, aconselhamento e apoio técnico. Existe também o espírito de 
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incentivar a cultura empreendedora nas camadas mais jovens através de campanhas 

de empreendedorismo junto da comunidade escolar. 

2.8-Área Geográfica e Acessibilidades 

 

       O Concelho encontra-se situado na região do Alentejo, administrativamente divi-

dido em 4 freguesias, com uma área total de 567,2 Km2, com 7276 habitantes (INE, 

2011), distribuídos em cerca de 20 localidades de pequena e média dimensão. 

       Equipado com infraestruturas de acesso rodoviário de qualidade, vantajosa locali-

zação perante o aeroporto alentejano, acesso rápido ao porto marítimo de Sines e es-

tação de Caminho-de-ferro a 30Km. Dispõe de várias ligações diárias de autocarro entre 

a sede de concelho e as aldeias, durante o período letivo. Para além deste recurso, o 

concelho dispõe de uma rede de transportes escolares (apenas dentro do território con-

celhio) durante o ano letivo. Na sede do concelho há rede nacional de Expressos com 

ligações diretas a várias localizações no mapa português (site autárquico). 

 

2.9-Dados Demográficos 

 

       Em termos populacionais, o Concelho não foi exceção ao que se verificava nas 

outras regiões do interior do país, a diminuição da densidade populacional e da empre-

gabilidade e consequentemente o isolamento. Tal como já foi falado anteriormente, esta 

zona do país tem um subsolo rico em minerais suscetíveis de exploração. Na década de 

80, o complexo mineiro aumentou havendo a necessidade de mão de obra jovem e 

diferenciada, conseguindo, de alguma forma contrariar a desertificação verificada, re-

velando-se um importante motor da dinamização do concelho, uma vez que, associadas 

ao projeto mineiro, começaram a proliferar outras pequenas e médias empresas, ligadas 

aos sectores secundário e terciário (site autárquico). 

       Segundo os resultados dos Censos 2011, a sede de concelho apresentava uma 

população de 7276 habitantes. No ano de 2001, com 4820 habitantes, a freguesia da 

sede de concelho era a mais povoada, representando mais de 50% da população. Se-

gundo os dados dos Censos 2011, volta a apresentar uma tendência negativa em termos 

de crescimento populacional (Tabela 4). 
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Tabela 4- Número de habitantes no concelho X. Fonte: INE, Recenseamento Geral da Popula-

ção. Acedido a: 19/03/2021Disponível em: https://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpid=CEN-

SOS&xpgid=ine_censos_publicacao_det&contexto=pu&PUBLICACOESpub_boui=73212469&PU-

BLICACOESmodo=2&selTab=tab1&pcensos=61969554 
 

       À semelhança do que tem vindo a acontecer um pouco por todo o Alentejo, este 

também é um Concelho envelhecido, onde não se dá a substituição das gerações, uma 

vez que, por um lado a taxa de natalidade tem vindo a decrescer e por outro, a espe-

rança média de vida tem vindo a aumentar. Na seguinte tabela verifica-se que a popu-

lação jovem tem vindo a diminuir e a população das faixas etárias mais elevadas tem 

vindo a aumentar (Tabela 5). 

 
Tabela 5- Número de habitantes por Grupo Etário. Fonte: INE, Recenseamento Geral da Popula-
ção. Acedido a: 19/03/2021Disponível em: https://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpid=CEN-
SOS&xpgid=ine_censos_publicacao_det&contexto=pu&PUBLICACOESpub_boui=73212469&PU-
BLICACOESmodo=2&selTab=tab1&pcensos=61969554 
 
       O envelhecimento demográfico da população é um fato assente, associado a este 

envelhecimento da população observa-se uma baixa densidade populacional do conce-

lho o que induz ao isolamento e dispersão da população, como se pode verificar pela 

Tabela 6. 
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Tabela 6- Densidade populacional no Alentejo. Fonte: INE, Recenseamento Geral da População. 
Acedido a: 19/03/2021Disponível em: https://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpid=CEN-
SOS&xpgid=ine_censos_publicacao_det&contexto=pu&PUBLICACOESpub_boui=73212469&PU-
BLICACOESmodo=2&selTab=tab1&pcensos=61969554 
 
       Segundo o Plano de ação 2020 da UCC a população inscrita na Unidade de Cuidados 

de Saúde Personalizados (UCSP) em fevereiro de 2021 era de 7498 (Tabela 7). 

 

 
Tabela 7- Pirâmide etária da população inscrita na UCSP. Fonte: Ministério da saúde. Acedido a 
25/03/2021. Disponível em: https://bicsp.min-saude.pt/pt/biufs/4/40001/4020600/ Pages/de-
fault.aspx 
 

       Segundo a tabela 7, verifica-se a existência de 3727 homens e 3771 mulheres 

inscritas na UCSP. É característico nas faixas etárias mais velhas a existência de mais 

mulheres do que homens. Com o aumento de indivíduos ao longo das faixas etárias 

determina uma população maioritariamente envelhecida, com elevados graus de de-

pendência e com características próprias que condicionam a forma de atuação da UCC 

envolvida. Relativamente ao Índice de dependência total no concelho (Relação entre os 

jovens em idade escolar+ indivíduos reformados e a população em idade ativa) é de 

57,82%. Verifica-se que existe um envelhecimento acentuado quando comparados com 

outras regiões do país (Figura 7). 
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Figura 7- Índices de Dependência e Envelhecimento no concelho. Fonte: Ministério da Saúde, 

dados de fevereiro de 2012. Acedido a 23/03/2021. Disponível em:                         

https://bicsp.min-saude.pt/pt/biufs/4/40001/4020600/Pages/default.aspx 

       Outra característica é o elevado grau de pessoas com médico de família, que se 

destaca da percentagem média de Portugal, 99,95% na UCSP (Figura 8). 

 

 
Figura 8- Pessoas com médico de família na UCSP. Fonte: Ministério da saúde. Acedido a 
25/03/2021. Disponível em: https://bicsp.min-saude.pt/pt/biufs/4/40001/4020600/Pages/de-
fault.aspx 

 

2.10-Caracterização Socioeconómica 

       Para se poder abordar uma comunidade tem de se saber como chegar até ela. Uma 

comunidade caracteriza-se pela situação sócio económica dos seus indivíduos.  

       Tal como foi falado anteriormente, o concelho tem no seu subsolo, a faixa piritosa 

ibérica, que pela sua dimensão e pelos teores em metais nele contidos podem situar-

se, dentro do seu tipo, entre os mais importantes à escala mundial. O crescimento 

económico associado à sua exploração alterou a conjuntura da empregabilidade (Diag-

nóstico Social do Concelho, 2019). 

       O setor terciário é a principal fonte de emprego (68,9%) com valor ligeiramente 

superior ao da Administração Regional de saúde do Alentejo (ARSA) (68,7%) e inferior 
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ao do Continente (70,2%). A empregabilidade feminina no concelho centra-se no co-

mércio. O número de desempregados inscritos no Instituto de Emprego e Formação 

Profissional (IEFP), em dezembro de 2017, mostra uma evolução decrescente face ao 

mês homólogo de 2016, existindo menos desempregados do sexo masculino compara-

tivamente ao feminino (ARSA, 2019). 

       A proporção de pensionistas em 2017 (43,1% na população com 15 e mais anos) 

e a proporção de beneficiários do Rendimento Social de Inserção (RSI) (56,8% na po-

pulação com 15 e mais anos) apresentam valores superiores à ARSA e ao Continente 

(ARSA, 2019). 

       A taxa de criminalidade (27,4%) mostra uma tendência crescente, embora apre-

sentando valor inferior à ARSA e ao Continente (ARSA, 2019). 

       Nos últimos censos (2001 e 2011) o nível de escolaridade da população na ULS 

melhorou (8,4% da população possui ensino superior). No entanto, a ULS continua a 

ter cerca de 24,1% da população sem escolaridade, valor superior ao da ARSA (23,4%) 

e ao do Continente (18,8%). A taxa de analfabetismo (11,1%) mostra uma evolução 

decrescente, no entanto com valor superior à ARSA e ao Continente, estando a maioria 

dos concelhos com valores superiores à ARSA e ao total da ULS (ARSA, 2019). 

2.11- Principais problemas de saúde detetados 

       Em modo de resumo, após efetuar o estudo dos dados estatísticos demonstrados 

anteriormente, pode-se afirmar que os grandes problemas de saúde detetados são: 

baixa taxa de natalidade, a mortalidade infantil no Alentejo está acima da taxa nacional, 

a segunda taxa bruta de mortalidade mais elevada de Portugal na proporção de mortes 

por doenças do aparelho circulatório e a segunda taxa mais elevada de morte por dia-

betes (PLS, 2018).  

       Segundo o PLS, após a contextualização dos problemas de saúde da região foram 

priorizados 10 problemas de saúde: Hipertensão; diabetes mellitus; perturbações de-

pressivas; dislipidémia; obesidade (Figura 9); abuso de tabaco (Figura 10); osteoar-

trose do Joelho; doença cardíaca isquémica; osteoporose e Doenças de Dentes/gengi-

vas (PLS, 2018). 
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       O envelhecimento demográfico, o aumento do índice de envelhecimento, o isola-

mento, a dispersão demográfica, a taxa de analfabetismo (Figura 11) implica a dificul-

dade no acesso aos cuidados de saúde e promove o medo/ falta de confiança e conse-

quentemente a diminuição da satisfação, para aceder aos cuidados de saúde. Este facto 

foi acentuado com o contexto pandémico (PLS, 2018). 

 

       Esta deteção de problemas foi efetuada por dados estatísticos da região e após a 

entrevista semiestruturada com a Enfermeira Orientadora e com o Enfermeiro Coorde-

nador da UCC. 

 

Figura 9- Taxa obesidade comparativa. Fonte: Plano Local de Saúde 2018-2020, da ULSBA. Ace-

dido a 23/03/2021. Disponível em: http://www.ulsba.min-saude.pt/wp- content/uploads/si-

tes/15/2019/03/PLS-comunidade.pdf 

 

 

Figura 10- Taxa comparativa do uso do tabaco. Fonte: Plano Local de Saúde 2018-2020, da UL-
SBA. Acedido a 23/03/2021. Disponível em: http://www.ulsba.min-saude.pt/wp- content/uplo-
ads/sites/15/2019/03/PLS-comunidade.pdf 
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Figura 11- Taxa comparativa de analfabetismo. Fonte: Plano Local de Saúde 2018-2020, da UL-
SBA. Acedido a 23/03/2021. Disponível em: http://www.ulsba.min-saude.pt/wp- content/uplo-
ads/sites/15/2019/03/PLS-comunidade.pdf  
 

       Nada mais faz “tremer” a Humanidade do que o desconhecido. As experiências 

vivenciadas no último biénio geraram um clima de medo na população e de desconfiança 

perante uma doença que não era conhecida, nem a sua etiologia, modos de transmissão 

e as consequências para quem dela recupera. As Instituições de saúde tiveram um tra-

balho “Hercúleo” no sentido de conseguirem “dosear” a informação fornecida à popula-

ção para evitar um clima de histeria e descontrolo.  

       A comunidade científica foi obrigada a virar toda a sua atenção para esta doença 

de forma a conseguir desenvolver algo que nos ajudasse a dificultar a propagação ou 

quiçá, erradicação. A produção de literatura científica e a uma evolução do conheci-

mento nesta área foi de uma velocidade estonteante, gerando, paradoxalmente, alguma 

incerteza, o que faz com que a comunicação seja particularmente difícil.  

       Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2021), caracterizou esta prolife-

ração de informação, mais ou menos precisa, como “infodemia” (informação + pande-

mia).  

       Apesar de ter havido a gripe espanhola como última grande pandemia, esta foi a 

primeira vivida como sendo verdadeiramente global, onde a cobertura da comunicação 

social, teve um papel mediático e a evolução da situação acompanhada em direto. 
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3-DEFINIÇÃO DE PRIORIDADES 
 

       A definição de prioridades, de acordo com Imperatori & Giraldes (1993) é a se-

gunda etapa do processo de Planeamento em Saúde. 

       Nesta etapa efetua-se a hierarquização dos problemas detetados na etapa anterior, 

através da sua priorização (Tavares, 1992). A determinação de prioridades, relaciona-

se com o conhecimento pré-existente da comunidade onde se irá intervir, com a relação 

entre o problema detetado e os fatores de risco, a sua gravidade, a existência de perti-

nência na implementação de um projeto na área, o tempo disponível para a implemen-

tação e execução, disponibilidade de recursos e a necessária aceitação do projeto pela 

instituição e pela população (Tavares, 1992). 

       A etapa da determinação de prioridades, isto é, da priorização, tem um lugar de 

bastante relevância, de entre as etapas do planeamento em saúde, particularmente na 

favorável gestão dos diminutos recursos para responder às necessidades dos indivíduos 

ou das comunidades (Melo, 2020).  

       Com a escolha do tipo de instrumento de colheita de dados para formalizar um 

diagnóstico de saúde, através de indicadores (dados epidemiológicos e estatísticos), 

inquéritos (entrevistas, questionário) e as pesquisas de consenso (técnicas de brains-

torming), será efetuado um diagnóstico de saúde (Melo, 2020). 

       De todos os problemas detetados, foram escolhidos pelo grupo os que se acharem 

serem mais prioritários, tendo em conta o contexto pandémico atual: População enve-

lhecida, HTA, Isolamento social, medo/ falta de confiança nos cuidados de saúde e a 

Diabetes Mellitus. 

       Seguidamente irão ser hierarquizados os problemas de saúde detetados no 

diagnóstico anteriormente apresentado, através da técnica de comparação por pares 

(Tabela 8). 
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    Problemas  

 

Grupo 

População 

envelhecida 

Hipertensão 

arterial 

Isolamento 

social 

Medo/ 

Falta de 

confiança/ 

satisfação 

Diabetes 

Mellitus 

Enf.º 1 2  1 3  

Enf.º 2 2 1  3  

Enf.º 3  2 1 3  

 4 3 2 9 0 

Tabela 8- Comparação por pares desenvolvido no brainstorming do grupo. Fonte: própria 
 

       Esta forma de definir prioridades apresenta alguma subjetividade, pelo facto de ter 

sido escolhida após um brainstorming da equipa dinamizadora do projeto. Esta definição 

de prioridades é escolhida individualmente por cada elemento do grupo conforme a sua 

percepção dos problemas detetados numa comunidade. Na comparação por pares 

definiu-se que a nossa prioridade será o medo/ falta de confiança para a comunidade 

aceder aos cuidados de saúde em contexto pandémico, pelo número de vezes 

considerado prioritário pelos pares. 

       Foram também utilizados os três grandes critérios de seleção de prioridades: a 

magnitude, transcendência e a vulnerabilidade. A magnitude prende-se com a impor-

tância ou tamanho na comunidade a que se refere, a transcendência com a importância 

por grupos etários e a vulnerabilidade com a possibilidade de intervenção e consequente 

intervenção (Imperatori & Giraldes, 1993). 

       No caso específico da definição de prioridades do projeto atual, foi determinado 

após a comparação por pares que a prioridade a atuar seria na melhoria contínua dos 

cuidados prestados através do processo de Acreditação e consequentemente captar a 

confiança da comunidade. Relativamente à magnitude pode-se invocar que a qualidade 

nos cuidados prestados, bem como a elaboração de protocolos pode diminuir os, inci-

dentes, erros e os quase-erros relacionados com a prestação de cuidados a toda a co-

munidade. Na transcendência, pode-se verificar que as qualidades dos serviços pres-

tados são transversais a todas as faixas etárias. A vulnerabilidade prende-se com a 

capacidade de o grau de satisfação com os serviços de saúde aumentar após a imple-

mentação das estratégias de atuação. 

       Pode-se também concluir que o problema considerado pelo grupo se enquadra nos 

problemas considerados como prioritários no Plano Local de Saúde, refletindo a sua 

pertinência.  
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4-DEFINIÇÃO DE OBJETIVOS 

       Assim, após se proceder à determinação de prioridades, é preciso formular objeti-

vos de forma a obter os resultados esperados para a população alvo (Tavares, 1992).  

       Melo (2020) reitera que através de uma definição de objetivos apropriada, torna-

se possível traçar o percurso de desenvolvimento das estratégias de intervenção de um 

modo objetivo e claro, identificando os resultados esperados para a população alvo. Os 

objetivos gerais deverão ser amplos e em pequena quantidade. Os objetivos específicos 

deverão ser a operacionalização dos objetivos gerais e deverão ser em maior quanti-

dade. 

       Para definir os objetivos a atingir, devem seguir-se quatro etapas, de forma a estes 

serem o mais meticulosamente escolhidos: seleção de indicadores (como se irão medir 

os ganhos em saúde), projeção da tendência, projeção e previsão dos problemas prio-

ritários, fixação do objetivo a atingir e a tradução dos objetivos operacionais e metas 

(Giraldes, 1993). 

       Entende-se por uma meta o “enunciado de um resultado desejável tecnicamente 

exequível das atividades dos serviços de saúde, traduzido em termos de indicadores de 

atividade” (Imperatori & Giraldes, 1993:80). 

       Nesta fase são determinados os objetivos gerais e os específicos, conforme é de-

monstrado na tabela 9, adaptada de Melo (2020).  

 

FINALIDADE Promover a melhoria da qualidade dos cuidados 

de enfermagem prestados às pessoas integradas 

na comunidade pertencente a um concelho do 

Alentejo, bem como aumentar a confiança e a sa-

tisfação sentida pela população perante os servi-

ços de saúde e a diminuição do risco dos cuidados 

de saúde prestados. 

OBJETIVO GERAL Dinamizar o processo de acreditação por parte da 

UCC ao Modelo ACSA, até agosto de 2021 
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OBJETIVO(S) ESPECÍFICO(S) 
- Preparar os documentos para o processo de 

acreditação da UCC até agosto de 2021; 

- Capacitar os enfermeiros sobre o processo de 

acreditação da UCC até julho de 2021; 

- Envolver a equipa na preparação do processo de 

acreditação até julho de 2021; 

- Avaliar até final de 2021 a satisfação dos utentes 

com os cuidados prestadas pela UCC, através da 

aplicação de um questionário. 

METAS 
- Que o processo de acreditação da UCC tenha 

75% dos documentos necessários para o início do 

processo de acreditação 

- Que 75% dos enfermeiros tenha tido formação 

sobre o processo de acreditação; 

- Que 40% da equipa participe na preparação do 

processo com participação em pelo menos uma 

instrução de trabalho. 

- Aplicar um inquérito de satisfação pré Acredita-

ção à comunidade abrangida pelos cuidados pres-

tados pela UCC, a ser aplicado até final de 2021. 

Tabela 9- Relação entre os objetivos e o processo de Enfermagem no contexto do projeto Acre-
dita(r)(n) a UCC do Alentejo. Adaptado de Melo (2020) 
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5- SELEÇÃO DAS ESTRATÉGIAS  
 
       De acordo com Nunes (2016), nesta etapa pretende-se esquematizar a estratégia e 

organizar todas as atividades inerentes para que sejam facilmente percetíveis. A estra-

tégia é composta por atividades pelas quais se vai atingir o objetivo, motivo pelo qual 

devem ser definidas em função deste, dos recursos disponíveis, dos seus custos, dos 

obstáculos, vantagens e desvantagens e da pertinência de cada estratégia. Os recursos 

estão diretamente associados às atividades definidas e devem contemplar os recursos 

físicos, humanos, materiais e temporais, salvaguardando a sua pertinência e adequa-

ção. A abordagem do problema e a utilização das diversas estratégias dependerá sem-

pre da análise prévia do custo-oportunidade, e custo-efetividade (Tavares, 1992).  

       A escolha das estratégias adequadas é um papel claro do EEECSP, uma vez que 

este profissional procura atingir o melhor nível de saúde de um grupo, população ou 

comunidade, recorrendo a estratégias apropriadas e adequadas a cada contexto (Fon-

seca, 2018). Desta feita, deverá haver uma planificação da execução, determinando 

quando se vai desenvolver cada atividade, programando-a. 

       Na identificação das estratégias e descrição das atividades a desenvolver, deverá 

ser tido em consideração o Modelo de Promoção da Saúde de Nolah Pender e o Modelo 

da Qualidade em Saúde de Avedis Donabedian (1990), uma vez que este englobou sete 

dimensões, denominados “os sete pilares” da qualidade: eficácia, efetividade, eficiência, 

otimização, aceitabilidade, legitimidade e equidade. A utilização destes Modelos são um 

instrumento de trabalho importante no papel que os EEECSP desempenham na comu-

nidade, uma vez que necessitam de captar a confiança da população, devido à sua 

forma de trabalhar com esta especialidade, que é fora das unidades funcionais, ou seja, 

não é a população que procura os Enfermeiros, mas sim, são os Enfermeiros que saem 

dos seus gabinetes para trabalhar com a população, na comunidade. E sem confiança, 

a população não abre as portas das suas casas. 

       A primeira forma de saber o grau de qualidade dos serviços prestados é avaliar o 

grau de satisfação antes e pós a efetivação da acreditação da UF. A avaliação irá ser 

efetuada através da aplicação de questionário EUROPEP (Anexo I), devidamente vali-

dado para a população portuguesa, uma vez que este foi desenvolvido por um grupo 

internacional e foi solicitado aos colaboradores de nacionalidade portuguesa deste pro-

jeto a respetiva utilização do seu questionário (Apêndice I). A cada utente, antes da 

aplicação do questionário, era fornecido um consentimento informado, onde era garan-

tido o seu anonimato. (Apêndice II) 
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       Este questionário está estruturado em 5 itens presentes na medicina geral e fami-

liar: relação médico utente; assistência médica e técnica; informação e apoio; organi-

zação dos serviços e acessibilidade. A escala utilizada foi a de Likert de 5 pontos de 

“Má” a “Excelente”. 

 
Figura 12- Itens do European Task Force on Patient Evaluation of General Practice (EUROPEP) 

       Para dar resposta à grande área temática deste projeto, que é promover a melhoria 

da qualidade dos cuidados de Enfermagem pretende-se dinamizar o processo de Acre-

ditação da UCC. Ao implementar todos os requisitos solicitados pela Acreditação, su-

põem-se que irá trazer como consequência o aumento da confiança e satisfação sentida 

pela população perante os serviços de saúde, bem como, beneficiar os profissionais pela 

normalização de procedimentos diminuindo o risco causado pelos cuidados de saúde 

prestados. 

       O processo de Acreditação da UCC será com base nas seguintes áreas chave (Ta-

bela 10): 

I - O Cidadão, como 

centro do Sistema de 

Saúde  

1. Utentes: satisfação, participação e direitos; 

2. Acessibilidade e continuidade na prestação dos cui-

dados de saúde; 

3. Documentação clínica; 

II – Integração e conti-

nuidade dos Cuidados 

de Saúde  

1. Gestão dos processos de prestação de cuidados de 

saúde; 

2. Atividades de promoção e programas de saúde; 

3. Direção da organização; 
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III – Profissionais 1. Profissionais, formação e evolução; 

IV – Áreas de Suporte  

1. Estrutura, equipamentos e fornecedores; 

2. Sistemas e tecnologias de informação e comunica-

ção; 

3. Sistemas da qualidade; 

V – Resultados 1. Resultados chave da organização  

Tabela 10- Áreas chave do processo de acreditação ACSA. 

       Para as várias áreas de acreditação, existem diferentes manuais de requisitos nor-

mativos, sejam eles Instituições hospitalares, serviços individuais, unidades de hemo-

diálise, certificação de competências, dependendo das suas particularidades e do tipo 

de serviço. 

       Sendo uma das características da melhoria contínua da qualidade o seu caráter 

progressivo, os candidatos podem atingir três níveis de acreditação: Bom; ótimo e ex-

celente. 

       Os requisitos normativos são de diferente grau de exigência, classificados em I, II 

e III, sendo este último o mais exigente. Dentro do grau I, existem requisitos obrigató-

rios e necessários para a obtenção da acreditação. Para facilitar o processo foi elaborado 

uma Check list dos standards a atingir na fase inicial do processo de Acreditação. (Apên-

dice II) 

Standards Objetivos 

Grupo I 

Regem-se pelos direitos dos cidadãos, 

aspetos ligados à segurança dos utentes 

e profissionais, princípios éticos e a qua-

lidade de vida. 

Grupo II 

Visam a qualidade da organização (siste-

mas de informação, novas tecnologias e 

redesenho de processos e de espaços or-

ganizativos, etc.). 

Grupo III 

Incluem elementos que demonstram que 

a Unidade de Gestão Clínica é inovadora, 

dinâmica e que se evidencia das demais 

tendo como eixo a sociedade em geral.  

Tabela 11- Objetivos a atingir em cada Grau de Acreditação ACSA. Fonte: Manual de Acredita-
ção 
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       Após ser dado entrada do pedido de certificação na plataforma @Qredita e ser 

verificado o seu cumprimento, inicia-se o processo de autoavaliação. Neste processo 

avalia-se de forma qualitativa o nível de cumprimento dos standards, utilizando a me-

todologia PDCA (Planeamento (P– Plan), Cumprimento (D– Do), Avaliação (C– 

Check) e Adequação (A– Act)) para cada um dos standards e, assim, desenvolvendo-

se um ciclo de melhoria contínua (Tabela 12). Deste modo é evitado que o cumprimento 

de um determinado standard seja um momento estático ou pontual, associado apenas 

ao momento da avaliação, para passar a um procedimento incorporado pelos profissio-

nais. 

 

.  
Tabela12- Descrição das fases e objetivos da Acreditação ACSA. Fonte: Manual de Acreditação 
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O processo de Acreditação, desenrola-se nas fases descritas na tabela 13. 

Fase 1 Pedido de adesão A adesão ao processo de Acreditação é efetuada 

através do preenchimento de um formulário de uma 

aplicação informática (@Qredita) desenvolvida para 

o efeito pelo Departamento da Qualidade na Saúde 

identificando o responsável local pelo processo. Após 

este pedido inicial é marcada uma visita para a apre-

sentação do modelo e da aplicação informática, são 

atribuídas as chaves de acesso e designado um Ava-

liador Interno, que acompanha a fase seguinte, de 

autoavaliação.  

Fase 2 Autoavaliação Período com a duração máxima de 1 ano, onde a or-

ganização tenta fazer o cumprimento aos standards, 

alterando práticas e planificar ações de melhoria. O 

cumprimento destes requisitos deverá ser feito prova 

através de evidências introduzidas na plataforma. 

Fase 3 Avaliação externa Consiste numa visita de avaliação à organização can-

didata, por Avaliadores formados no modelo, onde se 

valida a conformidade com o Modelo de toda a infor-

mação recolhida e as evidências demonstradas pela 

organização candidata. Completado o processo de 

avaliação externa, é elaborado um relatório com a 

decisão de conceder a acreditação à organização 

candidata e o respetivo nível. Caso a organização não 

concorde com a decisão, poderá recorrer da mesma 

para reavaliação do processo. 

Fase 4 Seguimento Com uma duração de 5 anos, segue-se à obtenção 

da acreditação e consiste numa continuação do pro-

cesso de autoavaliação, com uma visita externa de 

reavaliação aos 2 e aos 4 anos. Destina-se a garantir 

que a organização mantém e melhora as boas práti-

cas e as condições que lhe permitiram obter a acre-

ditação. 

Tabela 13- Fases do Processo de Acreditação ACSA. Fonte: Manual de Acreditação 
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        Portanto, foi identificado como critério primordial na conceção das estratégias deli-

neadas a união dos profissionais de saúde em prol de um bem comum: A Acreditação 

do serviço. 

       O desenvolvimento de parceria com a Câmara Municipal, no sentido de disponibilizar 

“espaço” no seu site autárquico para dar a conhecer o nosso projeto, difundir a nossa men-

sagem referindo qual a importância da Acreditação, e quais os benefícios para a comuni-

dade e profissionais. Estabelecimento de parceria informal. 

       Pediu-se a colaboração da ACAPO (Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal) 

no sentido de desenvolver um projeto inclusivo e por quem nos foi fornecida a Carta 

dos Direitos e Deveres dos Utentes escrita em Braille (Anexo II). 

       A parceria com um Designer Gráfico no sentido de desenvolver imagem corporativa 

do projeto, uma vez que este se irá desenvolver ao longo do tempo, mesmo após o término 

do estágio. É uma forma de identificar facilmente o projeto, mesmo para aqueles que não 

sabem ler. Estabelecimento de parceria informal. 

       O desenvolvimento de parcerias com outras entidades permite aumentar os recur-

sos existentes e potenciá-los de forma a que o nosso projeto consiga ter maior visibili-

dade, maior impacto e maiores ganhos em saúde. Estas parcerias serão celebradas 

através da assinatura de protocolos ou de forma mais informal, de forma a definir as 

áreas de atuação e a definição de responsabilidades onde o foco era manter ou elevar 

a qualidade dos cuidados na área da Enfermagem e que esta depende do nível de co-

nhecimentos e de desempenho sendo demonstrados pelas competências na prática pro-

fissional.  

       Foi definido o Plano de formação em serviço com o intuito de capacitar e envolver 

os profissionais na causa da Acreditação. A formação em serviço deverá refletir a prática 

profissional, porque tratando-se de uma educação de adultos, a aprendizagem está di-

retamente relacionada com a experiência, que vai de encontro ao conceito de andrago-

gia (Reischmann, 2004).  

       De acordo com Dias (2004), a formação em serviço adquire uma importância vital, 

pois permite refletir em conjunto sobre práticas e cuidados prestados. Pode ainda, ser 
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um meio capaz de dar resposta às necessidades sentidas pelos profissionais, constitu-

indo uma forma de atualização, alertando-os para a necessidade de manter espírito 

aberto à inovação, apelando à criatividade e responsabilidade individual.  

       Foi determinado que a população alvo ou os destinatários da formação seriam a 

equipa de Enfermagem da UCC, constituída por 6 elementos. Elaborou-se um plano da 

sessão da formação em serviço (Apêndice III), folha de registo de presenças (Apêndice 

IV) e ficha de avaliação da sessão de formação (Apêndice V).  

       A duração das sessões será́ de trinta minutos, prevendo quinze minutos para a 

apresentação dos conteúdos e os outros quinze minutos para a discussão. Posterior-

mente procede-se ao preenchimento de uma ficha para avaliação da sessão.  

       O Preletor das sessões foi um perito em Qualidade, a Enfermeira Responsável pelo 

Gabinete de Qualidade da ULS. Considerou-se a participação ativa de um perito uma 

mais valia, tornando a formação mais credível e enriquecedora.  

       Todo o processo de acreditação fomenta o espírito de equipa, no sentido de todos 

os elementos terem um objetivo comum. 

       Segundo a OMS, refere-se ao trabalho em equipa como um grupo de indivíduos 

com conhecimentos especializados e que através de uma relação de interdependência, 

conseguem ultrapassar alturas de grande trabalho e complexidade, de forma adaptativa 

e com o intuito de atingir o mesmo fim (OMS, 2011). 
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6-PREPARAÇÃO OPERACIONAL E IMPLEMENTAÇÃO 

       A preparação operacional é a fase da metodologia de planeamento em saúde onde 

é efetuado o “desenho” do projeto, conseguindo utilizar os recursos humanos, materiais 

e financeiros disponíveis, com a maior efetividade possível (Fortin, 1999). 

       Pretende-se delegar responsabilidades e tarefas com timings específicos em cro-

nogramas. Os cronogramas deverão especificar tarefas entre 6 e 12 meses. Sempre 

que ocorrer um atraso na implementação de determinada tarefa, deverão ser refeitos 

os cronogramas. Nunca esquecendo que um planeamento em saúde é um processo 

dinâmico, onde podemos sempre reajustar objetivos e estratégias (Imperatori & Giral-

des, 1993). 

 

6.1- Work Breackdown Structure (WBS) 

       Seguidamente, de forma esquematizada iremos demonstrar a estrutura do projeto 

(WBS), ou seja, o desenho do projeto desde a validação dos requisitos à avaliação do 

mesmo. (Figura 13) 
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Figura 13- Work Breackdown Structure (WBS). Desenho do Projeto. Elaborado pela Mestranda. 

6.2- Cronograma do Projeto  

       A elaboração do cronograma é um facilitador na abordagem e identificação das 

atividades desenvolvidas, bem como na contextualização temporal do desenvolvimento 

das mesmas (Tavares, 1992).  

       O cronograma permite organizar o projeto e verificar se foram desenvolvidas todas 

as etapas do mesmo permitindo ainda efetivar o tempo previsto para a sua realização 

(Schneider & Flach, 2017).  

       Imperatori & Giraldes (1993:154), afirmam que o cronograma apresenta “(...) 

duas dimensões onde se representa nas abcissas o tempo (dias, meses, etc.) e nas 
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ordenadas as atividades que formam o projeto.” Deste modo, foi elaborado o crono-

grama de atividades (tabela 14), uma vez que contempla as etapas do projeto com o 

objetivo de auxiliar a visualização das atividades e a gestão do tempo para a realização 

das tarefas. Em relação ao plano de atividades, pode-se afirmar que foi cumprido tendo 

em conta o planeamento efetuado.  

Ano de 2021 março abril maio junho julho agosto 

Semanas 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

Etapas do 

projeto 
                    

Enquadra-

mento teó-

rico 

                    

Diagnóstico 

da situação 
                    

Definição de 

prioridades 
                    

Definição de 

objetivos 
                    

Seleção de 

estratégias 
                    

Preparação 

operacional e 

implementa-

ção 

                    

Preparação 

da avaliação 

do projeto 

                    

Avaliação do 

projeto 
                    

Tabela 14- Cronograma do Projeto. Fonte: elaborado pela mestranda 

 

6.3- Planificação/ Descrição de atividades 

       Para se conseguir implementar o projeto e seguir todas as diretivas que são ema-

nadas pelos manuais de Standards segundo as orientações do DQS, devemos antes, 

através da formação em serviço, informar, motivar e envolver toda a equipa de profis-

sionais da UCC. A motivação e o conhecimento relativos à temática propiciam a inte-

gração da informação no tempo, passando de um projeto para uma missão da Institui-

ção.  
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       De acordo com Dias (2004), a formação em serviço adquire uma importância vital, 

pois permite refletir em conjunto sobre práticas e cuidados prestados promovendo mo-

mentos de melhoria de práticas da equipa. Pode ainda, ser um meio capaz de dar res-

posta às necessidades sentidas pelos profissionais, constituindo uma forma de atualiza-

ção, alertando-os para a necessidade de manter espírito aberto à inovação, apelando à 

criatividade e responsabilidade individual. É através da motivação e empenho de toda 

a equipa multidisciplinar que se vai obter o sucesso da organização e operacionalização 

do projeto. A qualidade dos cuidados na área da enfermagem depende do nível de co-

nhecimentos e de desempenho demonstrados pelas competências na prática profissio-

nal.  

       O agendamento de reuniões para o estabelecimento de parcerias com outras enti-

dades permite aumentar os recursos existentes e potenciá-los de forma a que o nosso 

projeto consiga ter maior visibilidade, maior impacto e maiores ganhos em saúde. Estas 

parcerias deverão ser potenciadas através de reuniões online ou presenciais e através 

de assinatura de protocolos de cooperação. 

       Segundo demonstram os autores Imperatori & Giraldes (1993:149), é importante 

verificar “as inter-relações entre as diferentes atividades, evitar sobreposições, exces-

siva acumulação de tarefas em determinados períodos, visualizar entraves na execução, 

prever recursos, facilitar, em suma, a realização das atividades. A elaboração de um 

plano detalhado das atividades (Tabela 15), é da responsabilidade daqueles que vão 

dirigir o projeto ou até mesmo de quem o executa de forma a dar resposta às estratégias 

delimitadas. 

Ano de 2021 

Atividades Semanas 

Reunião com o Enfermeiro Coordenador da UCC para deferir a pertinência do 

tema 

3ª semana, abril 

Pedido de reunião com o Enfermeiro Responsável pela única UF da ULS acredi-

tada pela ACSA 

4ª semana, abril 

Reunião com a Enfermeira Responsável pelo Departamento de Qualidade e soli-

citar a sua colaboração para a divulgação do projeto junto da equipa da UCC; 

8ª semana, maio 

Pedido de autorização ao CA da ULS para iniciar o Processo de Acreditação e 

dar conhecimento à Diretora do Centro de Saúde 

9ª semana, maio 

Execução de checklist com os standards obrigatórios e os de Grupo I 9ª semana, maio 

Parceria com designer gráfico para desenvolver imagem corporativa 10ª semana, maio 
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Tabela 15- Planificação/ Descrição das atividades. Fonte: elaborado pela mestranda. 
 

       Foi estabelecida uma parceria com um Designer Gráfico para o desenvolvimento 

de imagem corporativa (figura 14) do projeto que irá ser desenvolvido, com o intuito 

de dar maior visibilidade ao projeto e o seu fácil reconhecimento. 

 

 
Figura 14- Logotipo desenvolvido em parceria com o Designer Gráfico. 
 

       Relativamente ao logotipo, temos as mãos em formato de concha que simbolizam 

os cuidados de saúde numa perspetiva de envolvência e amparo. Dentro da concha 

encontra-se a comunidade à qual se prestam os cuidados e que vai crescendo ao longo 

do desenvolvimento do projeto, a par da sua confiança nos cuidados que lhe são pres-

tados. Existe também um pequeno apontamento à área onde se desenvolve o projeto 

com a espiga de trigo. 

 

- Reunião com o Enfermeiro Coordenador da UCC. Esta reunião ocorreu na sala de tra-

balho do Enfermeiro Coordenador da UCC. Teve como objetivo apresentar o diagnóstico 

de situação e o problema identificado e prioritário, dando relevância aos benefícios do 

desenvolvimento deste projeto. Foi considerado um projeto pertinente para a unidade 

de saúde, tendo sido deferida a continuação do desenvolvimento do projeto. 

Divulgação do projeto à equipa multidisciplinar da UCC, identificação de stake-

holders e sponsors 

11ª semana, junho 

Reunião com o Enfermeiro Responsável da UCC, para verificar os standards 

atingidos e quais precisam ser atingidos 

12ª semana, junho 

Reunir provas documentais dos standards em conformidade para inserir na pla-

taforma (@Qredita) 

13ª e 14ª semana, 

junho 

Solicitar ao Departamento de Comunicação da ULS a divulgação do projeto na 

intranet institucional 

14ª semana, à 20ª 

semana 

Estabelecer parceria com a CM para divulgar o projeto no site autárquico  
14ª semana, à 20ª 
semana 
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- Pedido de reunião com o Enfermeiro Responsável pela única UF da ULS acreditada  

pela ACSA, com o intuito de partilha de experiência no processo de acreditação e quais 

os obstáculos sentidos; 

- Divulgação do projeto à equipa multidisciplinar da UCC, proporcionando o sentimento 

de envolvência e partilha de conhecimento, com o intuito de motivar os profissionais a 

participar no projeto e dar a sua continuidade no tempo e a identificação de stakeholders 

e sponsors. 

- Pedido de reunião com a Enfermeira Responsável pelo Departamento de Qualidade 

para obter orientação acerca do processo de Acreditação e solicitar a sua colaboração 

para a divulgação do projeto junto da equipa da UCC; 

- Execução de checklist com os standards obrigatórios e os de Grupo I de forma esque-

matizada para conseguir identificar os já atingidos e fazer prova dos mesmos e com os 

procedimentos necessários para os atingir; 

- Reunião com o Enfermeiro Responsável da UCC, para verificar os documentos neces-

sários, os já existentes e os que teriam de ser efetuados.  

       Antes de iniciar o pedido de adesão ao processo de acreditação deverá ser avaliado 

o manual de standards respetivo da UCC e verificar quais os requisitos obrigatórios e os 

recomendáveis para atingir o nível 1- Bom.  

- Consoante os standards deverá ser verificada a conformidade da UCC e anexar os 

respetivos comprovativos documentais para depois poder fazer prova na plataforma 

(@Qredita); 

 

- Estabelecimento de parceria com a Câmara Municipal para colaborar na divulgação do 

projeto através da página da internet do Município. A comunicação e divulgação de um 

projeto de intervenção comunitária são fundamentais para aumentar a adesão da po-

pulação e o sucesso do mesmo. 
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6.4- Previsão de Recursos Necessários e Tabela de Custos 

 

       Na Era atual fala-se em otimização de recursos. Isto não é mais nem menos do 

que fazer mais e melhor com menos gastos. Nesta linha de pensamento, para se con-

seguir concretizar o projeto é imperativo identificar quais os RH, materiais e financeiros 

necessários. (Tavares, 1992) 

       Entende-se por recursos humanos (RH) “as pessoas que estão envolvidas na im-

plementação e execução do projeto com a respetiva função, carga horária e responsa-

bilidades dentro do projeto” (Schneider & Flach, 2017:23). Os RH são imprescindíveis 

para se concretizar e organizar as atividades para atingir os objetivos propostos e efe-

tivar o projeto de intervenção.  

       Neste sentido foram delineados os seguintes RH: 

•Enfermeira mestranda; 

•Enfermeira orientadora; 

•Enfermeira Responsável pelo Departamento da Qualidade da ULS;  

•Elementos da equipa multidisciplinar (Equipa Médica, Enfermeiros, As-

sistentes Operacionais e administrativos); 

•Stakeholder da CM; 

•Designer Gráfico. 

       Os recursos financeiros são definidos como os valores relacionados com o paga-

mento dos recursos materiais e pagamento aos RH que permitem a concretização do 

projeto (Schneider & Flach, 2017).  

       O grande patrocinador (sponsor) deste projeto é a UCC e consequentemente a 

ULS, ou seja, todo o processo de Acreditação tem um custo e este ficará a cargo da UCC 

no futuro, uma vez que é o grande interessado em ter a sua UF Acreditada e ser difun-

dida pela população a garantia de serem prestados cuidados premium.  



 
 

77 
 

Acredita(r) (n)a UCC do Alentejo: Dinamização do Processo de Candidatura da UCC à Acreditação ACSA 

       Os recursos humanos envolvidos na realização deste projeto são todos funcionários 

da ULS e as atividades decorreram no seu horário de trabalho sem necessidade de gerar 

trabalho extraordinário. 

       No que diz respeito aos recursos materiais houve gastos em fotocópias, computa-

dor portátil, eletricidade, etc.  

       Para o desenvolvimento das estratégias, deverá ser feito o cálculo relativos aos 

gastos estimados. No quadro seguinte (Tabela 16) foi efetuada uma previsão dos gas-

tos.  

 
RECURSO CUSTO UNITÁRIO QUANTIDADE  CUSTO TOTAL 
Despesas de Funcionamento 20 5 100 
Computador Portátil 600 0,25 150 
Projetor de Vídeo 600 0,25 150 
Impressora 200 0,25 50 
Publicidade 0,5 100 50 
Fotocópias 0,1 250 25 
Material Didático 1 10 10 
Horas de Enfermagem 10 100 1000 
Processo de Acreditação Sob consulta   
Total € 1535 € 

Tabela 16- Cálculo dos custos da estratégia. Fonte: Elaboração pela mestranda. 
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7- MONITORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DO PROJETO 

 

       A avaliação do projeto é a última etapa do planeamento em saúde, tem como 

finalidade verificar a eficácia do plano instituído e se os objetivos delineados foram atin-

gidos. É realizado o cálculo das taxas de execução das atividades propostas, de acordo 

com os indicadores de execução previamente definidos, sejam eles quantitativos ou 

qualitativos (Nunes, 2016).  

7.1- Monitorização do projeto 

       A mestranda na área de Especialização em Enfermagem Comunitária e de Saúde 

Pública foi o elemento dinamizador deste projeto e em conjunto com a equipa de Enfer-

magem foram delineadas as estratégias potenciais para atingir os objetivos. Nesta fase 

pretendeu-se a maior criatividade de forma a atingir o que se pretendia.  

       A monitorização deste projeto consta da Tabela 17. A sua análise permite-nos ob-

servar quais as atividades planeadas, a cronologia das mesmas, os recursos utilizados 

e a monitorização/resultados alcançados. 

Atividade Planeada Data Pessoas envolvi-
das 

Recursos Monitorização/Resul-
tado 

Reunião com o 
Enfermeiro Co-
ordenador da 
UCC para deferir 
a pertinência do 
tema 

3ª semana, 
abril 

- Equipa de 
Gestão do pro-
jeto e Coorde-
nador da UCC 

- Computador 

 

- Reconhecida im-
portância e mais-va-
lia do projeto 

Pedido de reu-
nião com o En-
fermeiro Res-
ponsável pela 
única UF da ULS 
acreditada pela 
ACSA 

4ª semana, 
abril 

- Equipa de 
Gestão do pro-
jeto e Enfer-
meiro Coorde-
nador da UCC 
da ULS já acre-
ditada 

- Computador 

 

- Reconhecida im-
portância e mais-va-
lia do projeto 

Reunião com a 
Enfermeira Res-
ponsável pelo 
Departamento 
de Qualidade e 
solicitar a sua 
colaboração 
para a divulga-
ção do projeto 
junto da equipa 
da UCC; 

8ª semana, 
maio 

- Equipa de 
Gestão do pro-
jeto e Respon-
sável pelo De-
partamento da 
Qualidade da 
ULS 

 - Computador - Reconhecida im-
portância e mais-va-
lia do projeto 
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Pedido de autori-
zação ao CA da 
ULS para iniciar 
o Processo de 
Acreditação e 
dar conheci-
mento à Diretora 
do Centro de Sa-
úde 

9ª semana, 
maio 

- Equipa de 
Gestão do pro-
jeto e CA da 
ULS e Diretora 
do Centro de 
Saúde 

- Computador 

 

- Reconhecida im-
portância e mais-va-
lia do projeto 

Execução de 
checklist com os 
standards obri-
gatórios e os de 
Grupo I 

9ª semana, 
maio 

- Equipa de 
Gestão do pro-
jeto  

- Folha im-
pressa em pa-
pel 

- Computador 

- Caneta 

 - Reconhecida im-
portância e mais-va-
lia do projeto 

Parceria com de-
signer gráfico 
para desenvol-
ver imagem cor-
porativa 

10ª semana, 
maio 

- Equipa de 
Gestão do pro-
jeto e Designer 
Gráfico 

- Computador 

 

- Reconhecida im-
portância e mais-va-
lia do projeto 

Concluído de acordo 
com o planeamento 

Divulgação do 
projeto à equipa 
multidisciplinar 
da UCC, identifi-
cação de stake-
holders e spon-
sors 

11ª semana, 
junho 

- Equipa de 
Gestão do pro-
jeto e Enfer-
meira respon-
sável pela Qua-
lidade da ULS e 
equipa de En-
fermagem 

- Computador 

- Projetor mul-
timédia 

- Reconhecida im-
portância e mais-va-
lia do projeto 

Reunião com o 
Enfermeiro Res-
ponsável da 
UCC, para verifi-
car os standards 
atingidos e quais 
precisam ser 
atingidos 

12ª semana, 
junho 

- Equipa de 
Gestão do pro-
jeto e Enfer-
meiro Coorde-
nador da UCC 

- Computador - Reconhecida im-
portância e mais-va-
lia do projeto 

Concluído de acordo 
com o planeamento 

Reunir provas 
documentais dos 
standards em 
conformidade 
para anexar 
comprovativos 
documentais na 
plataforma 
(@Qredita) 

13ª e 14ª se-
mana, junho 

- Equipa de 
Gestão do pro-
jeto e Enfer-
meiro Coorde-
nador da UCC 

- Computador 

 

- Reconhecida im-
portância e mais-va-
lia do projeto 

 

Concluído de acordo 
com o planeamento 

Solicitar ao De-
partamento de 
Comunicação da 
ULS a divulgação 
do projeto na in-
tranet institucio-
nal 

14ª semana, à 
20ª semana 

- Equipa de 
Gestão do pro-
jeto e Departa-
mento de Co-
municação 

- Computador 

 

- Reconhecida im-
portância e mais-va-
lia do projeto 

Concluído de acordo 
com o planeamento 

Estabelecer par-
ceria com a CM 
para divulgar o 
projeto no site 
autárquico 

14ª semana, à 
20ª semana 

- Equipa de 
Gestão do pro-
jeto Stakehol-
der da Câmara 
Municipal 

- Computador 

 

- Reconhecida im-
portância e mais-va-
lia do projeto 
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Concluído de acordo 
com o planeamento 

Tabela 17- Monitorização das tarefas do projeto. Fonte: elaborado pela mestranda. 
 
 
7.2 - Avaliação dos Objetivos 
 
       Definimos como objetivo geral para o projeto “Acredita(r) (n)a UCC Alentejo” a 

dinamização do processo de Acreditação por parte da UCC ao Modelo ACSA, até agosto 

de 2021, com a finalidade de Promover a melhoria da qualidade dos cuidados de Enfer-

magem prestados às pessoas integradas na comunidade pertencente ao concelho do 

Alentejo, bem como aumentar a confiança e a satisfação sentida pela população perante 

os serviços de saúde e a diminuição do risco dos cuidados de saúde prestados.  

       Relativamente aos Objetivos específicos apresentamos a sua monitorização indivi-

dualmente. 

       O primeiro objetivo específico pretende reunir o maior número de documentos ne-

cessários para o processo de acreditação da UCC até agosto de 2021.Tínhamos estabe-

lecido como meta que até agosto de 2021, tivéssemos 75% dos documentos necessários 

para iniciar o processo de acreditação da UCC. Essa meta foi alcançada na medida em 

que foi possível reunir 82% dos documentos necessários, tal como podemos observar 

na Tabela 18. 

Objetivo 1 Meta Resultado  Avaliação 
Reunir o maior número de documentos neces-
sários para o processo de acreditação da UCC 

até agosto de 2021 
75%  82%  Superado 

Tabela 18- Avaliação do Objetivo 1. Fonte: elaborado pela mestranda. 
 
       O segundo objetivo específico pretendia fornecer informação à equipa de Enferma-

gem sobre o Processo de Acreditação ACSA tendo como foco a sua capacitação para um 

papel ativo no processo. Este objetivo foi alcançado através da Formação em Serviço 

desenvolvida sobre o tema, onde todos os Enfermeiros compareceram, superando assim 

a meta de 75% definida para este objetivo, tal como é possível observar na Tabela 19. 

Objetivo 2 Meta Resultado  Avaliação 
Capacitar os Enfermeiros sobre o processo de 

acreditação da UCC até julho de 2021; 75% 100% Superado 

Tabela 19- Avaliação do objetivo 2. Fonte: elaborado pela mestranda. 
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       O terceiro objetivo específico compreende o envolvimento de pelo menos 40% da 

equipa na preparação do processo de Acreditação até julho de 2021. Conseguiu envol-

ver-se 5 dos 6 Enfermeiros da UCC Alentejo, tendo cumprido mais um objetivo pro-

posto, tal como é observado na tabela 20. 

 

 

Objetivo 3 Meta Resultado Avaliação 
Envolver pelo menos 40% da equipa de Enfer-

magem na preparação do processo de acredita-

ção até julho de 2021 

40% 83,3%% Superado 

Tabela 20- Avaliação do objetivo 3. Fonte: elaborado pela mestranda. 
 
 

       O quarto objetivo específico definido pela equipa dinamizadora do projeto foi ava-

liar até final de 2021 a satisfação dos utentes com os cuidados prestadas pela UCC antes 

da Acreditação da UF. Pretende-se avaliar a satisfação pré e pós o processo de acredi-

tação para avaliar qual o impacto que a acreditação poderá ter na perceção da satisfação 

da comunidade sobre os cuidados prestados. Não foi possível efetuar a aplicação de 

questionário de Satisfação embora tenha sido dada a garantia de seguir com este, 

quando for possível. Todo o processo ficou preparado para a aplicação do questionário, 

onde podemos ver a sua avaliação na tabela 21. 

 

 

Objetivo 4 Meta Resultado Avaliação 
Avaliar até final de 2021 a satisfação dos utentes 

com os cuidados prestadas pela UCC antes da 

acreditação da UF 

100% 100% Superado 

Tabela 21- Avaliação do objetivo 4. Fonte: elaborado pela mestranda. 
 

 

       Fazendo o paralelismo entre a avaliação dos objetivos e o Modelo de Donabedian 

(1980), a avaliação de um projeto só é viável porque existe uma ligação de interdepen-

dência entre estrutura, processo e resultado. O mesmo autor, refere que deverá ser 

usado um instrumento de avaliação da qualidade dos cuidados de saúde que utilize 

indicadores das três categorias (estrutura, processo e resultado). 
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Indicadores de estrutura - Envolvimento de 100% dos profissionais perten-
centes à UCC 

Indicadores de processo - Promover a uniformização de cuidados através do 

desenvolvimento de pelo menos 20% do manual de 

procedimentos; 

- Preparar o processo de candidatura à acreditação 

por parte da UCC 

- Informar a população da existência do projeto de 
Acreditação do serviço e as consequências 

Indicadores de resultado - Preparar o processo de acreditação por parte da 

UCC 

- Que a longo prazo seja aplicado um inquérito de 

satisfação à comunidade abrangida pelos cuidados 

prestados pela UCC, idêntico ao aplicado antes do  

processo de acreditação. 
Tabela 22- Avaliação do projeto através da interligação dos indicadores de estrutura, processo e 
resultado. Adaptado de Donabedian (1980) 
 

       De referir que todas as atividades programadas com vista a alcançar os objetivos 

definidos foram realizadas ou preparadas para a sua aplicação. 

       Tal como referido anteriormente a necessidade de envolver e motivar todos os 

profissionais da UCC é muito importante, uma vez que o “seu” serviço e os procedimen-

tos irão sofrer adaptações.  

       Foi necessário efetuar adaptações do ponto de vista organizacional, onde se veri-

ficou mudanças nos circuitos de responsabilidade e a necessidade de instaurar instru-

ções de trabalho (Apêndice VI). Só através da dinâmica e da coesão da equipa se con-

segue o envolvimento e incorporação das mesmas para haver as mudanças necessárias. 

Preconiza-se o envolvimento ativo de 100% da equipa de Enfermagem. Sobre o envol-

vimento da equipa e como se consegue a coesão, ninguém melhor que o Enfermeiro 

coordenador conhece a sua equipa. Na reunião com o Enfermeiro Coordenador, foram 

discutidas quais estratégias para envolver a equipa e este indicou que o momento pan-

démico atual seria um obstáculo pela falta de disponibilidade da equipa. 

       Foi necessário pedir a colaboração de outros profissionais da ULS considerados 

elementos chave, acrescentando uma mais valia e reforço da nossa área de atuação, 

pela experiência em situações da mesma índole. 
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       Aliar o Departamento de Qualidade para ajudar no desenvolvimento do projeto 

através da ministração de formação à equipa sobre a Acreditação e o que implica na 

“vida” do serviço e qual deverá ser a postura para o conseguir.  

       O Departamento de Comunicação teve o papel de dar a conhecer o projeto e o seu 

desenvolvimento na intranet institucional, sendo fundamental para alicerçar o sucesso 

da sua implementação e quiçá, incentivar outros Enfermeiros da ULS a seguir o exemplo 

de tentar Acreditar os seus serviços. 

       A parceria com o Designer Gráfico foi uma mais valia uma vez que imortaliza o 

projeto e a sua fácil identificação, mesmo para a população analfabeta. 

       Também foram esperados obstáculos ao desenvolvimento das estratégias, sendo 

estes maioritariamente relacionados com a disponibilidade dos RH uma vez que estavam 

muito sobrecarregados devido ao contexto pandémico, embora achassem ser um pro-

jeto interessante, o que permite concluir que a equipa terminará o processo quando 

houver disponibilidade, não se perdendo no tempo e ser considerando uma mais valia 

para o serviço. 

       Com a limitação de tempo existente, devido ao término do estágio e por todo o 

processo que não depende de nós, não será exequível todo o processo de Acreditação 

da UCC. Foi garantido que este projeto seria reativado e implementado pela equipa no 

futuro, tendo em conta que a área da qualidade é primordial para os ganhos em saúde 

e deverá ser mantida de forma a manter as equipas envolvidas em prol da melhoria 

contínua dos seus procedimentos e cuidados.  

       Durante o processo de Acreditação irão ser efetuadas auditorias por uma entidade 

externa e estas devem ser sentidas como momentos de crescimento e desenvolvimento 

da UCC. 

7.3 - Outras Atividades Desenvolvidas  

       No decorrer do estágio realizado na UCC Alentejo, foram desenvolvidas outras ati-

vidades para além do projeto de intervenção comunitária exposto. 

• Vacinação; 

• Visitação domiciliária; 

• Tratamentos e administração de terapêutica; 
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• Planeamento de cuidados de enfermagem; 

• Gestão de recursos. 

• Colaboração na Unidade de Saúde Pública da ULS no rastreio de contatos dedi-

cados ao Covid-19. 
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8- O CAMINHO FAZ-SE CAMINHANDO: O PERCURSO DE ENFERMEIRA A ENFER-

MEIRA ESPECIALISTA 

 

       O grande marco histórico da profissão de Enfermagem contemporânea como dis-

ciplina e profissão em Portugal, foi oficializado no dia 21 de abril de 1998, na altura era 

Ministra da Saúde a Dr.ª Maria de Belém Roseira, quando foi publicado o Decreto Lei 

que cria a OE bem como os seus estatutos. Quando o estado permite a criação de uma 

Ordem Profissional delega os poderes a essa Instituição de regulamentação e fiscaliza-

ção da própria profissão, devendo ser sentido por toda a classe de profissionais como 

uma grande demonstração de respeito (Ministério da Saúde, 1998). 

       Como foi referido anteriormente, o desenvolvimento da profissão deu-se de forma 

exponencial, e ao longo dos últimos 20 anos foram criados muitos documentos impor-

tantes para a profissão (Regulamento do Exercício Profissional do Enfermeiro- REPE, Os 

Enunciados descritivos dos Regulamento Padrões de Qualidade, Competências Comuns 

do Enfermeiro Especialista (Regulamento 140/2019) e depois, cada Colégio e a sua 

assembleia desenvolveu as Competências específicas de cada área de especialização 

em Enfermagem, focando-se em cada área da experiência profissional específica. 

8.1- Competências Específicas de Enfermeiro Especialista em Enfermagem Co-

munitária e de Saúde Pública 

 

- Estabelecer, com base na metodologia do Planeamento em Saúde, a avaliação 

do estado de saúde de uma comunidade- Todo o desenvolvimento do projeto teve 

como método utilizado o Planeamento em saúde, harmonizando uma cadência de eta-

pas que permitiram organizar todo o desenrolar do trabalho, dando resposta à primeira 

competência específica de EEECSP-  

       O início deste relatório deu-se pelo diagnóstico da situação, onde se procurou obter 

dados demográficos e condições socioeconómicas da população na qual estávamos in-

seridos e saber os recursos existentes no meio envolvente onde os seus residentes 

pudessem obter os apoios necessários para satisfazer as suas necessidades. Procurou-

se obter esta informação através da pesquisa bibliográfica e através de entrevistas se-

miestruturadas aos profissionais de saúde que conhecem a população a quem prestam 

cuidados uma vez que não se pôde ouvir diretamente da população as suas necessida-

des, pelas condicionantes vividas.  
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       Verificou-se que a população é maioritariamente composta por idosos, baixa esco-

laridade, mas nível socioeconómico médio-alto, tendo muitas estruturas de apoio, tais 

como o serviço de saúde 24h por dia, lar de idosos com dois polos, universidade sénior, 

escola até ao 12º ano, evitando a saída dos seus jovens, bem como outras associações 

celebradas pela população em prol da comunidade. Ao efetuar o diagnóstico da situação 

conseguimos aferir alguns problemas. Ao detetar os problemas através da avaliação de 

dados e com a ajuda do Enfermeiro Coordenador e da Enfermeira Orientadora, como já 

foi referido anteriormente, foram decisivos na escolha da prioridade, que era a neces-

sidade de restaurar a confiança nos serviços de saúde, através do início da dinamização 

do processo de candidatura da sua Acreditação. Foi verificado que a nossa prioridade 

tinha um tema pertinente, uma vez que fazia parte do PLS e do PNS, enquadrando-se 

nas políticas nacionais de Saúde. Ao identificar o problema foi imperativo o desenvolvi-

mento de estratégias para conseguir atingir o objetivo descrito. O processo de Acredi-

tação tem de ser sentido pela equipa multidisciplinar como seu, ou seja, é necessário 

envolver todos os elementos para conseguir a sua colaboração.  

       Ao definir a prioridade/problema na qual se vai trabalhar, tem de ser estabelecida 

a forma de a poder avaliar. Neste caso será avaliada através do grau de satisfação dos 

utentes e a mudança passível de ser mensurável será a variação da percentagem de 

satisfação comparativamente antes e após a implementação da Acreditação. As estra-

tégias para o poder atingir terão de ser adaptadas às condições socioeconómicas da 

população em causa e mobilizar os agentes que possam colaborar, para se verificar os 

ganhos em saúde. Foram identificados os colaboradores no processo, através do esta-

belecimento de parcerias, os stakeholders e os sponsors, por forma a serem elementos 

impulsionadores e facilitadores em todo o processo. No caso específico o elemento di-

namizador foi a Enfermeira Mestranda, o sponsor foi a ULS e o stakeholder foi o contato 

da câmara municipal. 

- Contribuir para a capacitação de grupos e comunidades- O EEECSP deverá re-

unir competências que lhes permitam efetuar o diagnóstico de necessidades sentidas 

pela população/grupo/comunidade e que promovam a sua capacitação para atingir o 

objetivo delineado. Também o EEECSP deverá dinamizar sessões de formação repletas 

de criatividade para que haja um grande impacto em quem assiste à sessão para que 

haja incorporação da informação que se quer transmitir. Tais sessões possibilitaram a par-

tilha de conhecimentos e de experiências uma vez que todos os envolvidos são profissionais de 

saúde.  
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       Neste projeto foi efetuado o diagnóstico duplo, ou seja, ao conseguir implementar 

a acreditação do serviço, permite normalizar o trabalho dos profissionais através de 

instruções de trabalho detalhadas e consegue apaziguar o clima de medo e desconfiança 

da população em relação às instituições de saúde, conseguindo trazê-las novamente a 

usufruir dos cuidados captando a sua confiança.  

       Durante o período de desenvolvimento do projeto foi planificado uma sessão de 

Formação em Serviço, de forma a conseguir integrar os Enfermeiros no projeto, para 

haver compromisso entre a Equipa, empenho e envolvimento- Engajamento. Foi efetu-

ada uma formação (30min) curta de forma a conseguir a assiduidade do maior número 

de Enfermeiros. No final da formação foi entregue ficha de avaliação da sessão de for-

mação. O feed-back obtido da equipa foi a relevância do projeto, ser importante para 

aumentar a qualidade dos cuidados, mas também verbalizaram a sobrecarga de traba-

lho na fase pandémica atual. 

- Integra a coordenação dos programas de saúde de âmbito comunitário e na 

consecução dos objetivos do PNS- A coordenação deste projeto fez com que se au-

mentasse as competências de ajuda perante uma comunidade, ou seja, ao desenvolver 

este projeto consegue-se trazer um maior número de pessoas a usufruir dos CSP, atra-

vés da confiança. Os CSP deveriam ser mais valorizados, uma vez que estes são a “porta 

de entrada” do SNS e são estes serviços que permitem a promoção da saúde eliminando 

a hipótese, ou diminuir a probabilidade, de desenvolvimento de doença. Assim, ao tra-

balhar no aumento da confiança nos CSP estamos a dar resposta a qualquer uma das 

metas preconizadas pelo PNS. Ao manter a população monitorizada nos seus hábitos de 

vida, consegue-se aumentar a esperança de vida saudável aos 65 anos de idade e con-

sequentemente reduzir a mortalidade prematura (≤70 anos). Através da confiança per-

mite que a população seja mais “permeável” à informação passada pelos profissionais 

de saúde conseguindo capacitá-los para escolher estilos de vida mais saudáveis, auto-

nomia individual e coletiva (empowerment|) e para a promoção do autocuidado, quer 

sejam eles a exposição ao fumo do tabaco ou alimentação saudável evitando a obesi-

dade.  

- Realiza e coopera na vigilância epidemiológica de âmbito geodemográfico- 

Para se conseguir implementar um projeto têm de ser verificadas as fragilidades de uma 

população, também as suas necessidades e as suas perceções de necessidades porque 

estas podem ser diferentes- aquilo que o profissional perceciona como necessidade pode 

não ser a mesma coisa que a população perceciona. Houve necessidade de buscar dados 

geodemográficos que caracterizassem a população em causa para adequar a forma de 
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aproximação/ abordagem da mesma. Deste modo, recorreu-se á pesquisa nas bases de 

dados eletrónicas INE e PORDATA. Houve também necessidade de pesquisar dados no 

programa de apoio aos registos clínicos, no plano de ação da UCSP, no diagnóstico social 

e no PLS. O grau de escolaridade, a idade e as condições sócio económicas são as 

grandes premissas que deverão modelar a abordagem. Após a deteção de problemas 

foram definidas as prioridades através da comparação por pares. Ao ser definida a pri-

oridade definiram-se os objetivos e as estratégias para os atingir. Por fim, foi realizada 

a monitorização e avaliação dos resultados da intervenção. 

       No caso concreto deste projeto a população é envelhecida, com baixo grau de es-

colaridade, motivo pelo qual a abordagem à população foi através de cartazes e desen-

volvido um logotipo por forma a que mesmo que não saibam ler, possam reconhecer o 

logotipo.  

8.2- As competências Comuns de Enfermeiro Especialista 

       As competências Comuns de Enfermeiro Especialista têm quatro domínios distin-

tos: Domínio da melhoria contínua da Qualidade, Domínio da Responsabilidade Ético-

legal, Domínio da Gestão dos Cuidados e por fim, o Domínio do desenvolvimento das 

aprendizagens profissionais. 

       O Domínio da melhoria contínua envolveu todo o trabalho desenvolvido, uma 

vez que a acreditação de um serviço é um projeto de qualidade, que se constrói passo 

a passo. O modelo ACSA é estruturante para os serviços uma vez que é aplicado de 

forma progressiva uma vez que os standards vão aumentando a sua complexidade. O 

modelo ACSA foi escolhido pela DGS por ser o que mais se adaptava ao nosso SNS e é 

parte integrante do Plano Nacional de Acreditação em Saúde desenvolvido pelo Depar-

tamento da Qualidade em Saúde. Com o processo de Acreditação pretendeu-se que os 

atributos desta qualidade tivessem como premissas a eficácia, eficiência, efetividade, 

otimização e legitimidade de modo a conseguir ganhos em saúde por um melhor serviço 

prestado, minimizador de erros e consequentemente aumentando a satisfação dos uten-

tes. 

       No Domínio da Responsabilidade Ético-legal pretendeu munir o sujeito de 

princípios e valores, aliados à virtude individual de quem desenvolveu o projeto sempre 

norteado pelos conhecimentos deontológicos que regem a profissão e o respeito pelos 

direitos humanos. Este projeto foi desenvolvido tendo como base ideológica o conceito 

central da ética, ou seja, o indivíduo, levando-o a atingir a sua dignidade, respeitando 
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a sua autonomia, maleficência e não maleficência. Relativamente à proteção de dados 

é fundamental a sua manutenção, bem como o consentimento informado para a parti-

cipação no estudo do grau de satisfação da população efetuado antes e depois da im-

plementação do projeto. Informando-os de que a qualquer altura poderiam pedir para 

serem excluídos, garantindo não haver repercussões negativas pela decisão. Relativa-

mente ao inquérito sobre a satisfação, foi pedido ao seu autor e responsável pela vali-

dação para a população portuguesa, autorização, por escrito para a sua aplicação . 

Segundo a Ordem dos Enfermeiros, os valores universais da relação profissional são a 

igualdade (através da liberdade responsável) e a verdade e a justiça, através do altru-

ísmo e da solidariedade. 

 

       No domínio da Gestão dos Cuidados é elementar haver duas premissas, a ca-

pacidade de decisão e a comunicação. A gestão operacional é fomentada através da 

elaboração de normas para todos os procedimentos efetuados na Unidade Funcional, 

minimizando o erro e facilitando o trabalho desenvolvido pelos profissionais uma vez 

que o normaliza, uma vez que é peça fundamental para o processo de Acreditação e é 

fundamental a comunicação com a Equipa para conseguir envolvê-los de forma a de-

senvolver sentimentos de pertença. Também a criação de ambientes favoráveis à prá-

tica de cuidados é fundamental uma vez que são atingidos através da capacidade de 

liderança, ambiente de trabalho e satisfação dos profissionais. 

 

       O domínio do desenvolvimento das aprendizagens profissionais foi prepon-

derante para o autoconhecimento e avaliar as necessidades de melhoria. Foi desenvol-

vido ação de formação para os colegas com o intuito de os integrar no projeto para que 

os conseguisse incluir no mesmo, sendo a mestranda a principal dinamizadora, sempre 

disponível para ouvir as opiniões e sugestões construtivas para a sua melhoria.  

       Houve a preparação da aplicação dos questionários telefonicamente, uma vez que 

ainda estava decretado o isolamento da população.  

       Todo este projeto, foi fundamental para a evolução enquanto pessoa e profissional 

de saúde, sendo elemento fundamental no seio da equipa por dinamizar a formação em 

contexto de trabalho. Foi também desenvolvido um artigo de revisão integrativa permi-

tindo justificar com base científica o projeto de intervenção comunitária. (Apêndice 

       Deste modo, concluo que adquiri e desenvolvi as Competências Comuns de Enfer-

meiro Especialista.  
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       Ao ingressar no Mestrado e frequentar as aulas teóricas foi lecionado a metodologia 

de projeto, que, na realidade, todos, enquanto Enfermeiros, de uma forma não tão 

esquematizada, já é feito. Durante as primeiras seis semanas do estágio, foi iniciada a 

integração nas rotinas de serviço e o conhecimento da população a quem são prestados 

os cuidados.  

8.3- Competência de Mestre em Enfermagem 

 

       Competência- O grau de mestre é um grau académico onde, os seus alunos, con-

seguem afunilar os seus conhecimentos numa área de especialização específica, bem 

como a comunicação das suas conclusões e raciocínio lógico para resolver problemas. 

Neste mestrado, todos os seus “alunos” são profissionais e a exercer funções, sendo 

uma Especialização de natureza profissional, mas que fomenta a área da investigação 

no sentido de validar as suas práticas com base em conhecimentos científicos sólidos, 

sempre com o foco de prestar cuidados de elevada qualidade num domínio específico 

da Enfermagem e com referenciais científicos, éticos e deontológicos (Regulamento de 

Mestrado em Associação, 2016). 

       Know-How- Os conhecimentos adquiridos no 1.º ciclo de estudos e os desenvolvi-

dos durante a implementação do projeto, conferem capacidade ao mestrando para re-

plicar num outro projeto de investigação que venha a participar. O mestrando já de-

sempenhou funções em grupos de trabalho, sejam eles do núcleo de Controlo de Infeção 

e Acessos Vasculares para Hemodiálise. Esses grupos proporcionam a qualidade e este 

é o pilar do bom funcionamento de qualquer serviço. Se não houver investimento no 

saber por parte do profissional não consegue ter bases sólidas para o seu trabalho. A 

escolha de outra área por parte da mestranda foi para diversificar o leque de conheci-

mentos para a área Comunitária e para a Saúde Pública e para complementar o meu 

percurso profissional, embora considere que a Saúde Pública se enquadra tanto na área 

comunitária como na hospitalar. Foi exposto pela mestranda com clareza e lógica o 

estudo geodemográfico da população em causa e escolhidas as estratégias a seguir para 

atingir determinados objetivos. Através da reflexão, foram verificadas as suas fragilida-

des na consecução do projeto, mas tentou sempre tornear as mesmas. 

 

       Competência- Capacitar para a governação clínica, a liderança de equipas e proje-

tos, nos diferentes contextos da prática de cuidados (Regulamento de Mestrado em 

Associação, 2016) 
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       Know-How- A mestranda já desempenhou funções de chefia numa clínica privada 

de hemodiálise, tendo desenvolvido competências na governação clínica, gestão de cui-

dados e Recursos Humanos. Sempre foi apologista que a comunicação e a transparência 

seriam a chave para liderar uma equipa multidisciplinar. A nível hospitalar já liderou 

alguns projetos de qualidade. Um projeto de qualidade prende-se com a avaliação da 

satisfação dos doentes operados no Bloco Operatório do Hospital onde exerce funções, 

que de alguma forma dá resposta à área da saúde pública. O outro é integrar uma 

equipa multidisciplinar em conjunto com a Universidade Nova de Lisboa e a Universidade 

de Évora para o desenvolvimento de um robot UV para descontaminar ambientes con-

taminados a Sars-Cov 2 ou outros seres patogénicos para o humano, também com a 

sua vertente de saúde pública. Todos os projetos desenvolvidos foram avaliados e tive-

ram parecer favorável pelo CA da ULS e pela sua Comissão de Ética.  

       Competência- Contribuir para o desenvolvimento da disciplina e da formação es-

pecializada. Associação das Escolas Superiores de Enfermagem e Saúde (AESES). 

2016.Regulamento de funcionamento do mestrado de Enfermagem (Regulamento de 

Mestrado em Associação, 2016). 

       Know-How- Para avaliar a importância do tema e do próprio projeto desenvolvido 

pela mestranda foi desenvolvida uma revisão integrativa da literatura, recorrendo a 

várias bases de dados científicas, onde se validou a pertinência e se redigiu um artigo 

científico pronto a ser publicado. Contribuindo então, para disseminar a investigação na 

Enfermagem e a prática baseada na evidência. A adoção de dois Modelos concetuais de 

Enfermagem (Avedis Donabedian- Teoria da Qualidade em Saúde e Nola Pender- Segu-

rança dos Cuidados) permitiu o desenvolvimento de competências no desenvolvimento 

do paralelismo entre a teoria de um modelo e a prática de enfermagem. 
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9- CONCLUSÃO 

 

       Dentro deste contexto de cuidados na comunidade e em tempos de pandemia de-

correu o estágio, no período de março a agosto do ano de 2021, peça integrante do 

plano curricular do Mestrado em Enfermagem na área de especialização em Enferma-

gem Comunitária e de Saúde Pública. O decorrer do mestrado não foi efetuado de forma 

linear e de todo em condições ótimas. O fato de termos, dentro da componente teórica, 

um interregno, causou em mim uma sensação de começar de novo. A aulas online foram 

benéficas, mas nada como o contacto direto com as pessoas, com toda a certeza teria 

sido muito mais proveitoso. As condições de desenvolvimento do estágio também foram 

muito condicionadas, devido ao desenvolvimento pandémico, ainda mais num estágio 

em que nos iríamos debruçar sobre a nossa comunidade e ir ter contato com ela. 

       A escolha do local de estágio foi, para mim, muito rápida e segura. Por um lado, 

tinha a facilidade de ser na terra onde resido, podendo efetuar melhor a minha gestão 

do tempo entre a minha vida profissional, pessoal e escolar, por outro, gostaria de dar 

um contributo efetivo com o meu trabalho e que pudesse beneficiar a comunidade onde 

resido desenvolvendo algo que de alguma forma não fosse esquecido ou após o término 

do estágio fosse deixado na gaveta, não promovendo a sua continuidade.  

       Como profissional de saúde a exercer funções em tempo de isolamento e em con-

texto pandémico, fez com que eu tivesse como ideal poder ajudar-nos a viver nestes 

tempos tão difíceis da melhor forma possível e tentar desenvolver algo em prol dos 

Enfermeiros, beneficiando também a comunidade à qual se prestam os cuidados. Mas 

obviamente, esta decisão não podia ser tomada por mim, deveria dar ouvidos ao que a 

restante equipa teria para dizer. A reunião inicial com o Enfermeiro Coordenador e com 

a Enfermeira Orientadora foi de grande ajuda, uma vez que estes eram os portadores 

de ideias e necessidades do próprio serviço e consequentemente da Equipa. Os tempos 

vividos eram conturbados e de pouca disponibilidade para pensar no que não fosse 

Covid, vacinação ou até mesmo o rastreio frenético de contactos. Eu propus efetuar 

algo para os profissionais, algo que foi logo “agarrado” pelo Enfermeiro Coordenador, 

no sentido de iniciar o processo de Certificação da Unidade. Algo que acarretei, com 

muita motivação, uma vez que sou uma entusiasta da Qualidade em Saúde e que esta 

só se atinge havendo normas e motivação da Equipa para o conseguir. 

       Por um lado, sabia que era algo muito ambicioso e não era exequível no tempo de 

estágio disponível, ao que se propôs começar a dinamizar o processo e juntando os 

documentos necessários e avaliar as necessidades de adaptação do serviço às normas 
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emanadas pela entidade reguladora. Por outo lado, ao enveredar por este caminho, eu 

sabia que a chave do sucesso seria envolver a equipa a ajudar-me a atingir este obje-

tivo. Mas tinha plena noção que o contexto atual seria uma condicionante uma vez que 

os colegas estavam muito ocupados.  

       O contexto pandémico atual mudou a vida de toda a população mundial. Refletiu-

se e reflete-se nos comportamentos e interações sociais, no poder económico, na apren-

dizagem dos jovens pelas alterações dos métodos de ensino à distância e no acesso à 

saúde. 

       O isolamento social e a diminuição da interação interpessoal, fez com que a popu-

lação adquirisse medo de aceder às instituições de saúde. Os profissionais de saúde 

passaram a interagir com a população através do telefone e das novas tecnologias, 

deixando de fora uma franja da população por dificuldade em aceder às novas platafor-

mas do conhecimento. São os idosos, que são a maioria da população da UCC onde é 

desenvolvido o estágio, que geraram um clima de medo e de desconfiança perante os 

cuidados de saúde prestados, tornando os seus problemas de saúde maiores durante a 

fase de pandemia vivido. 

       Foi oportuno trabalhar com e para a comunidade de profissionais de saúde de 

forma a ajudá-los a trabalhar em segurança para também serem prestados cuidados de 

qualidade, sem erros, de forma a conseguirem atingir uma ampla satisfação da comu-

nidade com a qual trabalham. 

       Na fase inicial do projeto já existiam as restrições de contatos interpessoais, 

diminuindo o leque de possibilidades de projetos exequíveis. Sendo uma fase muito 

complicada para os profissionais de saúde, seria proveitoso desenvolver um projeto 

para os beneficiar e melhorar as suas condições laborais. Esta reflexão permitiu, ao 

iniciar o projeto e todo o seu planeamento, direcionar o enquadramento teórico para 

suportar teoricamente a pertinência do tema. 

       Segundo o Imperatori & Giraldes (1982: 23) define planeamento em saúde “(...) 

como a racionalização do uso de recursos com vista a atingir os objetivos fixados (...)”.  

       Neste projeto de Planeamento em saúde, apenas foi efetuado o diagnóstico de 

situação de saúde atual da população onde a UCC presta cuidados, o qual foi efetuado 

a partir da avaliação de dados estatísticos e de entrevista semiestruturada a dois pro-
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fissionais da UCC. A avaliação epidemiológica demonstrou ser uma ferramenta de aná-

lise e uma ciência muito importante do ponto de vista da prevenção, uma vez que está 

preocupada em relacionar os fatores determinantes de saúde e a forma de estes influ-

enciarem a saúde das pessoas e a ocorrência de doença. O questionário deverá ser 

aplicado à população por contacto telefónico, devido ao contexto sanitário vigente.  

       Após os problemas detetados foi escolhido através da comparação por pares o que 

era considerado por cada um o mais prioritário. Considerou-se prioritário que o foco de 

atenção será trazer de volta a população a aceder aos seus cuidados de saúde, institu-

indo e restabelecendo o clima de confiança e satisfação da população. A satisfação da 

população relativamente aos cuidados de saúde são parte integrante dos objetivos de-

lineados pelo Plano Local de Saúde da ULSBA e no Plano Nacional de Saúde, revelando 

a sua pertinência. Achou-se que a normalização de procedimentos e a avaliação do 

funcionamento da UCC por uma instituição externa pudesse fazer essa função, que seria 

exigir um mínimo de qualidade a nível internacional.  

       Segundo Donabedian (1980), a satisfação do utente assume uma importância fun-

damental como medida da qualidade dos cuidados de saúde, onde avalia os profissionais 

de saúde e os serviços. Considera também que o utente é a autoridade máxima em 

termos de avaliação dos cuidados que lhes são prestados. 

       Assim, com este projeto demos resposta ao objetivo geral e deixamos preparado 

o processo de candidatura à certificação ACSA, pela DGS. Refiro preparar o processo e 

não a submissão devido ao espaço temporal ser curto para conseguir submeter a can-

didatura, mas ficou preparado todo o percurso para ser efetivado pela equipa da UCC, 

mesmo após o término do estágio, uma vez que a manutenção e follow up do projeto 

perspetiva-se como sendo autossustentável. 

       Neste contexto o EEECSP tem as ferramentas para entender os processos de tran-

sição que a população vivencia e a capacidade de comunicar de forma a desenvolver 

programas eficazes e eficientes. A vigilância epidemiológica foi um importante instru-

mento para análise, compreensão e explicação dos fenómenos saúde-doença.  

       O desenvolvimento deste projeto, desde a etapa inicial até à Definição de Objeti-

vos, com base no Modelo Teórico da Qualidade em Saúde de Avedis Donabedian e o 

Modelo Teórico de Nola Pender, a junção de ambos permitiu um crescimento significa-

tivo enquanto Enfermeira da comunidade e elemento integrado na equipa multidiscipli-
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nar de intervenção na qualidade da saúde pública. As competências associadas à espe-

cialidade em Enfermagem Comunitária (OE, 2010) foram aplicadas e desenvolvidas ao 

longo de todo o projeto, nomeadamente a colocação em prática da metodologia do 

Planeamento em Saúde com o intuito de atingir a satisfação da população relativamente 

aos cuidados de saúde. 

       Com a mudança de paradigma, eleva-se cada vez mais a importância do Enfer-

meiro de Comunitária e de Saúde Pública, por ter conhecimentos e capacidade de in-

terligação com outros serviços e entidades, com vista à manutenção de promoção da 

saúde e prevenção da doença, tendo a capacidade de prevenir as doenças crónicas 

mantendo a população ativa, qualidade de vida e consequentemente satisfeita. 

       A elaboração do presente relatório do projeto de intervenção comunitária “Acre-

dita(r) n(a) UCC” é o culminar de todo o percurso académico efetuado, conseguindo 

desenvolver competências sejam elas comuns a Enfermeiro Especialista, outras especí-

ficas da Área de especialização em Enfermagem Comunitária e de Mestre. 
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ANEXO I- QUESTIONÁRIO EUROPEP 
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ANEXO II- CARTA DOS DIREITOS E DEVERES DO DOENTE ESCRITA EM 
BRAILLE 
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ANEXO III- DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS DE NOTIFICAÇÃO OBRIGATÓRIA  
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ANEXO IV- IDIOMAS DISPONÍVEIS NO SERVIÇO DE TRADUÇÃO TELEFÓNICA 
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APÊNDICES 
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APÊNDICE I- PLANO DA SESSÃO 
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PLANO DE SESSÃO 

Tema da sessão: Acreditação ACSA da UCC Alentejo 

 Público- alvo: Equipa de Enfermagem da UCC  

Data: 16/07/2021 Hora: 9:00 às 9:30          Local: Sala de reuniões da UCC        Durac ̧ão: 30min 

Formadores: Perito da Qualidade da ULS 

O
bj

et
iv

os
 

 Objetivo Geral: Dar a conhecer o Processo de Acreditação ACSA 
 
Objetivos Específicos: 

- Descrever a forma como irá decorrer o processo de Acreditação 

- Envolver a equipa para cooperar no processo;  

- Delegar tarefas à equipa. 

 
FA-
SES 

CONTEÚDOS PRO-
GRAMÁTICOS 

MÉTODOS/TÉCNI-
CAS PEDAGÓGICAS 

ATIVIDADE RECURSOS DIDÁTI-
COS  

MIN 

IN
T

R
O

D
U

Ç
Ã

O
 

 
Apresentação do 

Formador 
Expositivo 

 

Portátil 
PowerPoint Data 

show 
5´ 

 
Apresentação dos 

Formandos 
Expositivo 

 

 
Objetivo da Sessão 

Expositivo 

- Apresenta-
ção do 
tema; 
- Objetivos 
da sessão;  

D
E

S
E

N
V

O
LV

IM
E

N
T

O
  

-Apresentação do 
Modelo ACSA 
- O papel da Equipa 
- Aplicação de 
questionários pré e 
pós acreditação 
- Discussão 

 

Expositivo 

-Fases do 
processo de 
acreditação 
- O que já 
está feito  
-O que pre-
cisa ser feito 

Portátil  
PowerPoint  
Data show 

 
20´ 

CO
NC
LU
SÃ
O
 

 
Síntese/Conclusão 
da Sessão e avalia-

ção da sessão 
 

Expositivo 

- Síntese 
dos aspetos 
mais rele-

vantes men-
cionados  

ao longo da 
sessão; 

Entrega de ficha 
de avaliação da 

sessão 5´ 

Encerramento da ses-
são 
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APÊNDICE II- FICHA DE REGISTO DE PRESENÇAS  
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Formação em serviço 

Registo de presenças 

Sessão de Formação:_________________________________________ 

Formador:__________________________________________________ 

Data:_________________________      Local:______________________ 

NOME SERVIÇO RÚBRICA 
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APÊNDICE III- FICHA DE AVALIAÇÃO DE FORMAÇÃO POR PARTE DO FOR-
MANDO 
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Ficha de avaliação de formação por parte do formando 

Com vista a melhorar a qualidade da formação gostaríamos que preenchesse esta Fi-
cha de Avaliação. 

A sua colaboração é de extrema importância. Muito obrigada.  

Ação formação: 

Duração:  

Data de início:     Data de Fim:  

Na sua avaliação, utilize a seguinte escala:  

1 

INSUFICIENTE 

2 

MÉDIO 

3 

BOM 

4 

EXCELENTE 

 

2. Conhecimentos iniciais  1 2 3 4 
Ao apresentar-se nesta formação os seus conheci-
mentos sobre as temáticas abordadas eram:  

    

3. Expectativas  1 2 3 4 
Esta formação correspondeu ao que dela esperava, 
tendo sido útil?  

    

4. Docentes  

Refira a sua opinião sobre o desempenho do(s) Formador(es)/Docente(es):  

FORMADOR  

 

O docente 
transmitiu 
com clareza 
os assuntos 
abordados? 

O docente 
conseguiu 
criar um clima 
propício à par-
ticipação? 

O docente do-
minava o as-
sunto que ex-
pôs? 

Os métodos 
utilizados fo-
ram os mais 
ajustados? 

1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 
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5. Funcionamento da formação  

Refira a sua opinião sobre os seguintes itens:  

ITENS 

 
1 2 3 4 

a)  Os Objetivos da formação eram claros?      
b)  O conteúdo da formação foi adequado à função que de-
sempenha?  

    

c)  A formação estava bem estruturada?      
d)  Os Meios audio-visuais utilizados foram adequados?      
e)  A Duração da formação, relativamente ao seu conteúdo, 
foi adequada?  

    

f)  As Instalações em que decorreu a formação eram ade-
quadas?  

    

g)  Considera a componente prática da formação útil na in-
corporação dos conhecimentos?  

    

 
 
6. Resultados alcançados  1 2 3 4 
Como classifica os resultados alcançados pela fre-
quência desta formação? 

    

 

7. Na sua opinião, quais os principais “pontos fortes” e “pontos fracos” 
desta formação?  

PONTOS FORTES PONTOS FRACOS 
  

  

  

  

 

8. Que sugestões de melhoria gostaria de fazer?  

___________________________________________________________ 

___________________________________________________________ 

9. Comentários  

________________________________________________________

________________________________________________________ 
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APÊNDICE IV- CONSENTIMENTO INFORMADO 
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APÊNDICE V- PEDIDO DE UTILIZAÇÃO DE QUESTIONÁRIO EUROPEP 
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APÊNDICE VI- INSTRUÇÕES DE TRABALHO DESENVOLVIDAS PARA A UCC NO 

ÂMBITO DA ACREDITAÇÃO 
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MATERIAL OU 
EQUIPAMENTO  MÉTODO DE DESCONTAMINAÇÃO PERIODICIDADE QUEM EXECUTA 

Pavi-
mento/Chão 

1)  Antes de in ic iar  a l impeza,  apanhar 
pr imeiro o l ixo espalhado apl icando 

o método húmido (pano molhado) 

2)  L impar com água quente e deter-
gente suave (di lu ição segundo ins-

t rução do fabr icante)   

Semanal  e sempre 
que esteja v is ivel -
mente sujo 

Assistente Ope-
racional  

Porta e Maní-
pulos 

1)  L impar com pano húmido 

2)  Apl icar  produto de l impeza  
3)  L impar com novo pano só com água 

4)  L impar com pano seco 

5)  L impar manípulo com pano húmido e 

detergente 

Semanal  e sempre 
que esteja v is ivel -
mente sujo 

Assistente Ope-
racional  

Janela/Vidro 

1)  Remover acessór ios (cor t inas,  te las 

protetoras)  se os t iver  

2)Limpar parapei to da Janela por  den-
t ro e por fora com pano húmido 

3)Limpar com pano seco e macio 

Tr imestral  Assistente Ope-
racional  

Armár ios (ex-
ter ior  e inte-
r ior)  

1)  L impeza com pano húmido e deter-
gente 
 

2)  L impar com pano só com água   
 

3)  L impar com pano seco  
 
4)  Desinfetar  com álcool  a 70º e deixar  

secar 

Tr imestral  Assistente Ope-
racional  

Paredes e Te-
tos 

1)  Ret i rar  pó com rolo envol to em pano 

húmido  

2)  Mergulhar  outro pano em solução de 

l impeza,  ret i rar  excesso proceder 

l impeza 

3)  Enxaguar com água l impa 

4)  Repet i r  operação com pano seco.  

Semestral  Assistente Ope-
racional  

MATERIAL OU 
EQUIPAMENTO  MÉTODO DE DESCONTAMINAÇÃO PERIODICIDADE QUEM EXECUTA 
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Armár io baixo 
(superf íc ie de 
t rabalho) 

1)  L impar com água e detergente su-

ave  
2)  Enxaguar e secar bem;  

3)  Desinfetar  com álcool  a 70º e dei -

xar  secar  

Semanal  ( l impeza) 

Diár io (desinfeção 
sempre que vá ut i l i -
zar  a superf íc ie de 
t rabalho) 

Assistente Ope-
racional  

Enfermeiros 
UCC 

Pratele i ras de 
madeira 
(Super iores)  

 
1)  Ret i rar  pó com pano húmido 

2)  L impar com pano húmido e deter-

gente  

3)  L impar com pano só com água 
4)  L impar com pano seco 

5)  Desinfetar  com álcool  a 70º e dei -

xar  secar  

Semestral  Assistente Ope-
racional  

Calhas e lâm-
pada 

 
1)  Ret i rar  pó com pano húmido 

2)  L impar com pano húmido e deter-

gente  
3)  L impar com pano seco 

Tr imestral  Assistente Ope-
racional  

Pratele i ra ma-
dei ra ( Infer io-
res)  

 

1)  Ret i rar  pó com pano húmido 

2)  L impar com pano húmido e deter-

gente 
3)  L impar com pano só com água 

4)  L impar com pano seco 

5)  Desinfetar  com álcool  a 70º e dei -
xar  secar  

Mensal  Assistente ope-
racional  

Pratele i ras da 
estante de me-
ta l  

 

1)  Ret i rar  pó com pano húmido 
2)   L impar com pano húmido e deter-

gente 

3)  L impar com pano só com água 
4)  L impar com pano seco 

5)  Desinfetar  com álcool  a 70º e dei -

xar  secar  

Semanal  e quando 
v is ivelmente sujo 

Assistente ope-
racional  
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Ministério da Saúde                     
 

Unidade Local de Saúde do Alentejo, EPE 
1. IT.???.0 

FORMAÇÃO EM SERVIÇO DOS ENFERMEIROS DA 
UCC  

REVISÃO FOLHA 

Nº 00 
130/178 

Mês/Ano 00/00 
1.  OBJETIVO 

 

Estabelecer e def in i r  a ut i l ização de um modelo de t rabalho para a Formação em Serviço 

dos Enfermeiros da Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC),  com vista ao aperfe iço-
amento cont ínuo da prát ica e da qual idade do t rabalho efetuado.  

 

2.  RESPONSABILIDADES 

 
2.1.  É da responsabi l idade da Unidade Local  de Saúde do Alentejo,  EPE adequar re-

cursos e desenvolver  estruturas que obviem ao exercíc io prof iss ional  de qual i -

dade,  no que respei ta ao aperfe içoamento prof iss ional  dos Enfermeiros em con-
texto de Formação em Serviço.  

 

2.2.  É da responsabi l idade do Enfermeiro responsável  pela Formação:  
a)  Conhecer o modelo de t rabalho da formação em serv iço;  

b)  Aval iar  as necessidades format ivas dos Enfermeiros da UCC “Cuidar Ferrei ra 

na Proximidade”;  
c)  Elaborar  o Plano Anual  de Formação,  devidamente fundamentado nas neces-

s idades format ivas ident i f icadas;  

d)  Divulgar  o Plano Anual  de Formação aos Enfermeiros da UCC “Cuidar Ferrei ra 
na Proximidade”;  

e)  Providenciar  os documentos necessár ios ao formador de cada sessão de for-

mação em serviço real izada;  
f )  Providenciar  os documentos necessár ios aos formandos de cada sessão de 

formação em serv iço f requentada ( fo lha de aval iação da sessão e do for-

mando,  cer t i f icado de presença na sessão);  
g)  Elaborar  um Relatór io do Anual  de Formação com a aval iação do Plano Anual  

de Formação;  

h)  Divulgar  os resul tados constantes no Relatór io do Anual  de Formação aos 

Enfermeiros da UCC “Cuidar  Ferrei ra na Proximidade”.  
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É responsabi l idade de todos os Enfermeiros da UCC: 

a)  Conhecer o modelo de t rabalho da formação em serv iço da UCC; 

b)  Preparar  e d inamizar sessões de formação em serv iço,  de acordo com o plano 
de formação anual  e laborado;  

c)  Colaborar  com o Enfermeiro responsável  pela Formação na UCC, na organi-

zação das sessões de formação em serv iço;  
d)  Aval iar  as sessões de formação em serv iço f requentadas e respet ivos forma-

dores.  

 

3.  DESCRIÇÃO 
 

3.1.  A Aval iação das necessidades Format ivas dos Enfermeiros é real izada pelo En-

fermeiro responsável  pela Formação da UCC, através da apl icação do 
Mod.1287.ULSBA, EPE ( Ident i f icação das Necessidades de Formação -  Anexo 1) ,  

no iníc io do mês de Janeiro de cada ano.  

 
3.2.  O Mod.1287.ULS, EPE ( Ident i f icação das Necessidades de Formação -  Anexo 1)  

deve ser  preenchido por  todos os Enfermeiros da UCC até ao f im do mês de Ja-

nei ro de cada ano.  
 
3.3.  O Enfermeiro responsável  pela Formação da UCC aval ia e anal isa as necessida-

des format ivas dos colegas,  procedendo à sua divulgação e discussão das neces-

s idades format ivas ident i f icadas,  com a equipa de Enfermagem da UCC. 

 
3.4.  O Enfermeiro responsável  pela Formação da UCC elabora o Plano Anual  de For-

mação em Serviço (Mod.1288.ULS, EPE, apresentado no Anexo 2)  até ao f im do 

mês de Feverei ro de cada ano,  com base nas necessidades format ivas ident i f ica-

das.  
 
3.5.  O Enfermeiro responsável  pela Formação,  em conjunto com a equipa de Enferma-

gem da UCC, def ine as sessões de formação em serv iço a constar  no Plano de 

Formação anual ,  bem como os respet ivos formadores para cada sessão,  devendo 

responder às necessidades format ivas ident i f icadas.  
 
3.6.  As sessões de formação em serv iço deverão ser  preparadas pelo formador sele-

c ionado para o efei to.  

 
3.7.  O Enfermeiro responsável  pela Formação colabora na organização de cada ses-

são,  d isponibi l izando os recursos necessár ios à real ização da mesma.  

 
3.8.  Para cada sessão de formação em serv iço real izada devem ser preenchidos os 

seguintes documentos:  

a)  Plano de Sessão Format iva,  no Mod.1289.ULS, EPE (Anexo 3) ,  onde conste:  
tema, objet ivos,  nível  dos formandos e recursos disponíveis;  

b)  Controlo de presenças dos formandos,  com respet ivo tema da formação rea-

l izada,  no Mod.1290.ULS, EPE  (Anexo 4) ;  
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c)  Aval iação da Sessão de Formação,  no f inal  de cada sessão através da apl i -

cação do Mod.1291.ULS, EPE (Anexo 5) ;  

 
3.9.  No f inal  de cada ano,  o Enfermeiro responsável  pela Formação elabora e entrega 

os seguintes documentos:  

a)  Declaração de presença nas Sessões de Formação,  a cada um dos Formandos 
(Mod.1293.ULS, EPE, constante no Anexo 6) ;  

b)  Declaração para os Formadores das Sessões de Formação (Mod.1294.ULS, 

EPE, constante no Anexo 7) .  

 
3.10.  A elaboração do Relatór io do Plano Anual  de Formação (Mod.1292.ULS, EPE, 

constante no Anexo 8)  é da responsabi l idade do Enfermeiro responsável  pela For-

mação,  e deve ser  apresentado até ao f inal  do mês de Janeiro de cada ano.  
 

4.  ANEXOS 

 
Anexo 1 – Mod.1287.ULS, EPE:  Ident i f icação das Necessidades de Formação 

Anexo 2 – Mod.1288.ULS, EPE:  Plano Anual  de Formação em Serviço 

Anexo 3 – Mod.1289.ULS, EPE:  Plano da Sessão de Formação  
Anexo 4 – Mod.1290.ULS, EPE:  Folha de Presenças  

Anexo 5 – Mod.1291.ULS, EPE:  Aval iação da Sessão de Formação 

Anexo 6 – Mod.1293.ULS, EPE: Declaração para Formando 
Anexo 7 – Mod.1294.ULS, EPE:  Declaração para Formador 

Anexo 8 – Mod.1292.ULS, EPE:  Relatór io do Plano Anual  de Formação em Serviço 
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Ministério da Saúde                     
 

Unidade Local de Saúde do Alentejo, EPE 
2. IT.???.0 

PRODUTOS NECESSARIOS À PRESTAÇÃO DE CUIDADOS 
DE ENFERMAGEM NA UCC  

REVISÃO FOLHA 

Nº 00 133/178 
4.  OBJETIVO 

 
Ident i f icar  os produtos necessár ios para a prestação de cuidados de Enfermagem na 

Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC),  de forma a efetuar uma correta e ef ic iente 

gestão dos mater ia is e produtos.  
 

 

5.  REQUISITOS 
 

2.1.  A escolha do mater ia l  necessár io para a prestação de Cuidados de Enfermagem 

deve inc lu i r  a par t ic ipação di reta de um Enfermeiro.  
 

2.2.  Existência de um Sistema Informát ico Funcional  -  Companhia Portuguesa de Com-

putadores Heal thcare Solut ion [CPCHS] e Armazém Avançado do Centro de Sa-
úde.  

 

2.3.  Existência de um Sistema de Dist r ibuição Clássica.  

 

2.4.  Que os Enfermeiros da unidade saibam trabalhar  com o s istema informát ico 

CPCHS e com o Sistema de Dist r ibuição Clássica.  

 
 

6.  RESPONSABILIDADES 

 
3.1.  É responsabi l idade do Enfermeiro Diretor  nomear o Enfermeiro que part ic ipa na 

escolha do mater ia l  re levante e necessár io para os Cuidados de Enfermagem. 

 
3.2.  É responsabi l idade do Enfermeiro nomeado para par t ic ipar  na escolha do mater ia l :   

a)  Proceder a uma correta aval iação/apreciação da qual idade do produto,  equi -

pamento e/ou mater ia l ;  
b)  Dar a conhecer os cr i tér ios que mot ivaram a escolha dos produtos à Direção 

de Enfermagem;  

c)  Elaborar  as f ichas técnicas dos produtos escolhidos.  
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3.3.  É da responsabi l idade do Enfermeiro Coordenador ou do Enfermeiro designado 

pelo mesmo o levantamento mensal  das necessidades de produtos da UCC. 

 
3.4.  É da responsabi l idade do Enfermeiro Coordenador ou do Enfermeiro designado 

pelo mesmo efetuar  o pedido mensal  de produtos necessár ios à prestação de cui -

dados de enfermagem na UCC. 

 

3.5.  É da responsabi l idade do Enfermeiro Coordenador ou do Enfermeiro designado 

pelo mesmo conf i rmar a receção dos produtos,  confer i r  a sua integr idade e pro-

ceder ao seu armazenamento.  
 

 

4.  DESCRIÇÃO 
 

4.1.  A UCC ut i l iza o Sistema de Dist r ibuição Clássica ( reposição de stocks de acordo 

com o levantamento das necessidades),  d ispondo de espaço própr io para arma-
zenamento dos produtos.  

 

4.2.  O Armazém Avançado do Centro de Saúde efetua o envio dos produtos,  de acordo 
com o pedido mensal  efectuado no Sistema Informát ico CPCHS. 

 
4.3.  Na pasta de arquivo “Registos de Pedidos CPCHS: Farmácia e Armazém” constam 

todos os produtos necessár ios,  escolhidos por uma comissão técnica e ident i f ica-

dos numa Listagem de Produtos da Unidade de Cuidados na Comunidade  
4.4.  Todos os produtos ut i l izados na UCC apresentam Fichas Técnicas que estão dis-

poníveis para todos os Enfermeiros.  

 
4.5.  O Enfermeiro Coordenador ou o Enfermeiro designado pelo mesmo, efetua men-

salmente um levantamento das necessidades de produtos da unidade,  em folha 

própr ia.  Poster iormente efetua o pedido através do Sistema Informát ico CPCHS. 

 
4.6.  O s istema informát ico encontra-se disponível  na INTRANET, ícone “Apl icações -  

Centros de Saúde” seguido de apl icação CPCHS. O ut i l izador acede aos pedidos 
de farmácia e de armazém int roduzindo o seu número de ident i f icação e palavra 

passe.  

 
4.7.  Caso seja necessár io proceder ao pedido de produtos antes do pedido mensal ,  o 

Enfermeiro Coordenador ou o Enfermeiro designado pelo mesmo efetua o pedido 

através do Sistema Informát ico CPCHS como “Pedido Urgente” .  

 

4.8.  Os produtos de escr i tór io estão armazenados em armár io própr io.  
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4.9.  A Equipa Comuni tár ia de Suporte em Cuidados Pal iat ivos Beja + fornece um Ki t  

de fármacos para serem ut i l izados nos doentes pal iat ivos.  

 
4.10.  O Enfermeiro Coordenador ou o Enfermeiro designado pelo mesmo procede a um 

novo pedido para reposição do respect ivo Ki t  (Ki t  de Fármacos – Cuidados Pal ia-
t ivos)  sempre que se ver i f ique rotura de um ou mais fármacos.  

 
4.11.  Os estupefacientes que fazem parte do Ki t  de Fármacos – Cuidados Pal iat ivos são 

armazenados no cofre do Centro de Saúde.  

 
5.  ANEXOS 

 

Anexo 1 –Listagem de Produtos da UCC  
Anexo 2 –Levantamento de Necessidades de Produtos da UCC  

Anexo 3 –Ficha Técnica 
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Ministério da Saúde                     
 

Unidade Local de Saúde do Alentejo, EPE 

TRANSPORTE DE RESÍDUOS PARA O ARMAZÉM DE RESÍDUOS 
HOSPITALARES DO CENTRO DE SAÚDE  

REVISÃO 

Nº 00 

Mês/Ano 00/00 
7.  OBJETIVO 

 

Uni formizar  e def in i r  o t ransporte de resíduos hospi ta lares do grupo I I I  e IV provenientes 

das extensões e domicí l ios para o armazém de resíduos hospi ta lares do Centro de Saúde 
 

8.  RESPONSABILIDADES 

 
2.1.  É da responsabi l idade dos prof iss ionais de saúde (produtores de resíduos) proce-

derem à t r iagem, acondic ionamento e providenciarem o t ransporte do resíduo pro-

duzido em contexto domici l iár io,  de acordo com o PR.314 (Gestão de Resíduos 
Hospi ta lares em Contexto Domici l iár io)  e/ou nas Extensões de Saúde,  para o arma-

zém de resíduos do Centro de Saúde.  

 

2.2.  É da responsabi l idade do t ransportador de resíduos hospi ta lares,  a pesagem dos 
resíduos e o preenchimento do modelo “Guia Interna de Transporte Rodoviár io de 

Resíduos Hospi ta lares”  (Anexo 1) ,  da Administ ração Regional  de Saúde do Alen-

te jo,  conforme del iberação de 26 de setembro de 2006.  
 
3.  DESCRIÇÃO: 

 

3.1.  Nas Extensões de Saúde colocar todo o resíduo hospi ta lar  de r isco bio lógico pro-
duzido e per tencente ao grupo I I I  em contentor  ou balde com tampa e abertura 

com pedal ,  devidamente acondic ionado em saco branco com a indicação do r isco 

bio lógico.  
 

3.2.  Encerrar  o saco após a at iv idade do dia,  respei tando a indicação de que não de-

verá ul t rapassar os 2/3 da sua capacidade com recurso a braçadeira de plást ico.  

 
3.3.  Quanto aos resíduos do Grupo IV,  devem seguir  as or ientações aprovadas no 

PR.314 (Gestão de Resíduos Hospi ta lares em Contexto Domici l iár io)  podendo ser  

t ransportado no mesmo contentor ,  embora em saco correspondente ao grupo IV. 
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3.4.  Transportar  o saco até ao contentor  de t ransporte de resíduos,  colocado no veí-

culo.  

 
3.5.  Higienizar  as mãos após este procedimento.  

 
3.6.  Na at iv idade domici l iár ia,  segui r  as or ientações aprovadas no PR 314.0 (Gestão 

de Resíduos Hospi ta lares em Contexto Domici l iár io) .  

 
3.7.  Todos os resíduos hospi ta lares per tencentes aos grupos I I I  e os do IV,  produzidos 

em contexto domici l iár io ou nas Extensões de Saúde,  devem ser t ransportados 

após o términus da at iv idade,  para o armazém de resíduos do Centro de Saúde, 
s i tuado nas t rasei ras do mesmo (ant iga sala de incineração).  

 
3.8.  É da competência do t ransportador dos mesmos,  o preenchimento,  a pesagem e o 

registo dos resíduos t ransportados,  na “Guia Interna de Transporte Rodoviár io de 
Resíduos Hospi ta lares”  (Anexo 1) ,  documento obr igatór io no t ransporte de resí-

duos hospi ta lares nos termos do Despacho 242/96 de 13 de agosto,  da Portar ia 

335/97 de 16 de maio e da del iberação de 26 de Setembro do Conselho de Admi-
nist ração da Administ ração Regional  de Saúde do Alentejo.  

 
3.9.  O preenchimento da Guia Interna de Transporte Rodoviár io de Resíduos Hospi ta-

lares deve ser  efetuado,  tendo em consideração as Instruções de Preenchimento 

(Anexo 2) :  
 

a)  No momento de saída do Centro de Saúde deve preencher os seguintes i tens:  

•  Unidade Funcional  a que pertence;  

•  Ident i f icação do t ransportador;  

•  Marca do veículo e matr ícula;  

•  Hora e data de part ida.  
 

b)  Na chegada ao Centro de Saúde,  deve preencher os seguintes i tens:  

•  Local  de descarga;  

•  Hora e data de chegada.  

 
3.10.  Todo o resíduo hospi ta lar  I I I  deve ser  pesado,  na balança existente no armazém 

de resíduos hospi ta lares do Centro de Saúde,  colocando o contentor  sobre a 

mesma sem ret i rar  o saco e deduzindo o valor  encontrado da tara do contentor .   
 

3.11.  Se t ransportar  resíduos do Grupo IV estes devem ser ret i rados do contentor  e 

pesados separadamente e registar .  
 
3.12.  O valor  da tara está colocado na parte super ior  da balança,  segundo o contentor  

a pesar.  

3.13-  Deixar  o contentor  ao fundo da sala 

3.14-  Higienizar  as mãos.   
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3.15-  As restantes operações serão da responsabi l idade das Assistentes Operacionais 

do Centro de Saúde.  

 
3.16-  Deverá ser  registado na Guia de Transporte o peso respei tante à designação do 

resíduo /  grupo /  código LER (Lista Europeia de Resíduos)  e ao acondic ionamento.  
 
3.17-  De seguida procede-se à assinatura do produtor  e do t ransportador.  

 
3.18-  O arquivo das Guias de Transporte é da responsabi l idade do Coordenador Técnico 

do Centro de Saúde de Ferrei ra do Alentejo,  durante o prazo de 5 anos.  

 
4.  ANEXOS 

 

Anexo 1 – Guia Interna de Transporte Rodoviár io de resíduos Hospi ta lares.  
Anexo 2 – Instruções de Preenchimento 
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Ministério da Saúde                     
 

Unidade Local de Saúde do Alentejo, EPE 
3. IT.???.0 

EQUIPAMENTOS E RECURSOS MATERIAIS NE-
CESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DE CUIDADOS DE 

ENFERMAGEM 

REVISÃO FOLHA 

Nº 00 
139/178 

Mês/Ano 00/00 

1. OBJETIVO 
 

Ident i f icar  todos os Equipamentos e Recursos Mater ia is necessár ios para a prestação de 

Cuidados de Enfermagem na Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC do Agrupamento 

de Centros de Saúde do Alentejo) .  

 
9.  REQUISITOS 

 

A escolha do mater ia l  necessár io para a prestação de Cuidados de Enfermagem deve 
inclu i r  a par t ic ipação di reta de um Enfermeiro.  

 

10.  RESPONSABILIDADES 
 

5.1.  É responsabi l idade do Enfermeiro Diretor  nomear o Enfermeiro que part ic ipa na 

escolha do mater ia l  re levante e necessár io para os Cuidados de Enfermagem. 
 

5.2.  É responsabi l idade do Enfermeiro nomeado para part ic ipar  na escolha do mater ia l :   

a)  Proceder a uma correta aval iação/apreciação da qual idade do produto,  equipa-
mento e/ou mater ia l ;  

b)  Dar a conhecer os cr i tér ios que mot ivaram a escolha dos recursos mater ia is à 

Direção de Enfermagem; 
c)  Elaborar  as f ichas técnicas dos equipamentos necessár ios à prestação de cui -

dados de Enfermagem. 

 
5.3.  É da responsabi l idade dos técnicos do Serviço de Instalações e Equipamentos efe-

tuar  a manutenção dos equipamentos de acordo com as indicações do fabr icante. 

 

 
  



 
 

140 
 

Acredita(r) (n)a UCC do Alentejo: Dinamização do Processo de Candidatura da UCC à Acreditação ACSA 

11.  DESCRIÇÃO  

 

4.1.  As necessidades de equipamentos e mater ia is são ident i f icadas pelo Enfermeiro 
Coordenador ou pelo Enfermeiro designado pelo mesmo. 

 

4.2.  Os pedidos de novos equipamentos ou mater ia is são efetuados no Sistema Infor-
mát ico Funcional  CPCHS através do preenchimento do modelo 705 com just i f icação 

da necessidade de compra do mesmo. 

 

4.3.  Após a compra do mater ia l  é pedida a inventar iação do mater ia l  ou equipamento e 
informado o Serviço de Instalações e Equipamento para que seja efetuada a manu-

tenção do mesmo. 

 
4.4.  Todos os mater ia is e equipamentos da UCC devem constar  do inventár io da unidade 

e estarem ident i f icados com:  

a)  Número de inventár io (sempre que exist i r ) ;  
b)  Número de ser ie (sempre que exist i r ) ;  

c)  Ar t igo;   

d)  Marca (sempre que exist i r ) ;  
e)  Modelo (sempre que exist i r ) ;   

f )  Estado.  

 
4.5.  Os equipamentos que são submet idos a manutenção por outras empresas (ex.  veí-

culo automóvel)  têm et iqueta com a data de real ização da manutenção e data pre-

v ista para a próxima.   
 

4.6.  Os equipamentos e mater ia is seguem o plano de manutenção de equipamentos con-

forme o def in ido pelo fabr icante.  
 

4.7.  A manutenção dos mater ia is e equipamentos é efetuada pelos técnicos do Serviço 

de Instalações e Equipamentos ou pelas empresas responsáveis pelos equipamen-

tos.  
 

4.8.  Após a manutenção dos equipamentos deve ser  enviado documento comprovat ivo 

da mesma para o Enfermeiro Coordenador ou seu subst i tuto da UCC.  
 

 

12.  ANEXOS 
 

Anexo 1 – Mod.UCC.:  L istagem dos Equipamento e Recursos Mater ia is da Unidade de 

Cuidados na Comunidade  
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Ministério da Saúde                     
 

Unidade Local de Saúde do Alentejo, EPE 
2. IT.???.0 

ESCALAS DE TRABALHO DE ENFERMAGEM NO 
CENTRO DE SAÚDE  

REVISÃO FOLHA 

Nº 00 
141/178 

Mês/Ano 00/00 
13.  OBJETIVO 

 

Def in i r  a d ist r ibuição dos Enfermeiros do Centro de Saúde do Departamento de Agrupa-

mento de Centros de Saúde (DACES) da Unidade Local  de Saúde Alentejo,  EPE (ULS),  
durante o per íodo de funcionamento da Unidade de Cuidados de Saúde Personal izados 

(UCSP) e da Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC),  de forma a assegurar  uma 

prestação de cuidados de Enfermagem de qual idade,  ef ic iente e segura.  

 
14.  RESPONSABILIDADES 

 

2.1.  É da responsabi l idade do Enfermeiro Chefe,  Enfermeiro Coordenador ou em Fun-
ções de Chef ia de cada uma das Unidade Funcionais (UF),  ou o seu subst i tuto:  

a)  Elaborar  o Plano de Trabalho de Enfermagem Semanal  (DACES 15.00 e DA-

CES 16.00);  
b)  Apresentar  a Escala de Trabalho ao Coordenador da Unidade Funcional ,  no 

sent ido de val idar  se a mesma se adapta ao normal  funcionamento do Serviço.  

 
2.2.  É da responsabi l idade dos Enfermeiros de cada Unidade Funcional :   

d)  Consul tar  o Plano de Trabalho de Enfermagem Semanal  (DACES 15.00 e DA-

CES 16.00);  
e)  Permanecer no posto de t rabalho atr ibuído;  

f )  Sol ic i tar  ao Enfermeiro Chefe,  Enfermeiro Coordenador ou em Funções de 

Chef ia de cada UF, ou o seu subst i tuto,  autor ização para real ização de t rocas 
na Escala de Trabalho.  
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3.  DESCRIÇÃO 

 

3.1.  A equipa de Enfermagem de cada UF é const i tuída por :  
a)  Enfermeiro Chefe,  Enfermeiro Coordenador ou em Funções de Chef ia; 

b)  Enfermeiros Especial is tas;   

c)  Enfermeiros.  
 

3.2.  O número mínimo de Enfermeiros necessár io para assegurar  uma prestação de 

cuidados de Enfermagem adequada e de qual idade,  deve respei tar  a IT.184 (Ava-

l iação da Necessidade de Cuidados de Enfermagem nos Cuidados de Saúde Pr i -
már ios) .  

 

3.3.  De forma a garant i r  a normal  prestação de cuidados em si tuações de especial  
cont ingência,  na dist r ibuição dos enfermeiros,  tem prevalência o pr incípio do in-

teresse públ ico e da conveniência de serv iço.  

 
3.4.  Para períodos de fér ias e ausências de serv iço deverá ser  respei tada a Regra da 

Densidade de Enfermagem refer ida na Nota de Serviço referente ao Plano de Fé-

r ias,  emi t ida anualmente pelo Conselho de Administ ração da ULS, EPE. 
 

3.5.  Os Enfermeiros da UCSP são dist r ibuídos de acordo com as at iv idades programa-

das para cada dia da semana,  podendo ser  a justado o DACES 15.00 (Anexo 1 -  
DACESBA 15.00 Plano de Trabalho de Enfermagem Semanal  na UCSP).  

 

3.6.  Os Enfermeiros da UCC são dist r ibuídos de acordo com as at iv idades de cada 
programa agendadas para cada dia da semana (Anexo 2 -  DACES 16.00 Plano de 

Trabalho de Enfermagem Semanal  nas UCC).  

 
3.7.  As escalas de t rabalho serão f ixadas semanalmente em local  a designar pelo En-

fermeiro Chefe,  Enfermeiro Coordenador ou em Funções de Chef ia,  acessível  a 

todos os grupos prof iss ionais de cada UF. 

 

 

 
4.  ANEXOS 

 

Anexo 1 -  DACES 15.00 -  Plano de Trabalho de Enfermagem Semanal  nas UCSP 

Anexo 2 -  DACES 16.00 -  Plano de Trabalho de Enfermagem Semanal  nas UCC 
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Ministério da Saúde                     
 

Unidade Local de Saúde do Alentejo, EPE 
3. IT.???.0 

AVALIAÇÃO E CONTROLO DA DOR NOS UTENTES 
INTERNADOS NA ECCI DA UCC  

REVISÃO FOLHA 

Nº 00 
143/178 

Mês/Ano 00/00 
15.  OBJETIVO 

 

Def in i r  e uni formizar  os cr i tér ios de aval iação e registo s istemát ico da dor  como 5º s inal  

v i ta l  nos utentes internados na Equipa de Cuidados Cont inuados Integrados (ECCI)  da 
Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC) de forma a melhorar  a qual idade de v ida do 

utente e a ot imizar  a terapêut ica analgésica.  

 

16.  REQUISITOS 
 

2.1.  A aval iação da intensidade da dor pode efetuar-se com recurso a qualquer das 

escalas propostas pela Circular  Normat iva nº09/DGCG (14/06/2003) e Or ientações 
Técnicas da Direcção-Geral  da Saúde (N.º  014/2010 e 015/2010 de 14/12/2010).  

 

2.2.  A intensidade da dor é sempre a refer ida pelo utente,  exceto em si tuações espe-
cí f icas (ex.  a l terações do estado de consciência e comunicação,  demência,  entre 

outras) .  

 
2.3.  À semelhança dos restantes s inais v i ta is,  a intensidade da dor registada refere-

se ao momento da sua aval iação.  

 
2.4.  A escala ut i l izada,  para um determinado utente,  deve ser  sempre a mesma. Caso 

o utente al tere o seu estado cogni t ivo será ut i l izada a escala que melhor se ade-

que à s i tuação.  
 
2.5.  Para uma correta aval iação da intensidade da dor é necessár ia a ut i l ização de 

uma l inguagem comum entre os prof iss ionais de saúde e o utente,  que se t raduz 

por  uma padronização da escala a ut i l izar  e pelo ensino prévio à sua ut i l ização.  
 
2.6.  É fundamental  que o prof iss ional  de saúde se assegure que o utente compreende 

corretamente o s igni f icado e ut i l ização da escala ut i l izada.  
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17.  RESPONSABILIDADES 

 

3.1.  É da responsabi l idade do Enfermeiro Responsável  pela ECCI implementar  e mo-
ni tor izar  os procedimentos referentes à aval iação e controlo da dor.  

 

3.2.  É responsabi l idade dos Enfermeiros da UCC proceder à aval iação,  ao registo e à 
execução de intervenções que v isem o controlo da dor  quando presente.  

 

18.  DESCRIÇÃO  

 

4.1.  A dor é o 5º  s inal  v i ta l ,  pelo que a sua aval iação e registo s istemát icos devem ser 

efetuados a todos os utentes internados na ECCI.  

 
4.2.  A aval iação da dor deve ser  real izada: 

a)  No ato da admissão na ECCI;  

b)  Em todas as v is i tas domici l iár ias – quando “DOR PRESENTE”;  
c)  Sempre que o utente a verbal ize ou com uma per iodic idade mensal  – quando 

“DOR AUSENTE”.  

 
4.3.  A aval iação e o registo da intensidade da dor devem ser real izados ut i l izando as 

escalas propostas e adequadas à s i tuação c l ín ica e cogni t iva par t icular  de cada 

utente,  val idadas internacionalmente e de acordo com a Circular  Normat iva 
n.º09/DGCG (14/06/2003) e as Or ientações da Direcção-Geral  da Saúde (N.º  

014/2010 e 015/2010 de 14/12/2010).   

 
4.4.  Sempre que possível  deve ser  ut i l izada a mesma escala de aval iação da dor no 

mesmo utente.  

 
4.5.  No utente consciente e colaborante,  antes de se proceder à aval iação da dor,  o 

Enfermeiro expl ica a escala de aval iação da dor e pede a sua colaboração.   
 
4.6.  O Enfermeiro deve ut i l izar  uma l inguagem percet ível  e apropr iada a cada utente,  

de forma a t ransmit i r - lhe o que se pretende aval iar  e como funciona a respet iva 

escala.  
 
4.7.  Aquando da admissão do utente na ECCI o Enfermeiro deve registar :  

a)  No Sistema de Apoio à Prát ica de Enfermagem (SAPE) o fenómeno “Dor”  e 

at r ibui r - lhe o respet ivo status.  

b)  No apl icat ivo GestCare da Rede Nacional  de Cuidados Cont inuados Integra-
dos (RNCCI)  “Aval iação Dor” .  

 

4.8.  Em ambos os apl icat ivos informát icos,  no caso de “DOR PRESENTE” aval iar  e 
registar  o t ipo,  a local ização,  a duração da dor e a escala ut i l izada nessa aval ia-

ção.  
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4.9.  No SAPE: 

a)  Intervenções de Enfermagem Obr igatór ias:   

•  Moni tor izar  a dor  at ravés de escala de dor  ( refer indo nas especi f ica-

ções a Escala de Aval iação da Dor ut i l izada).  
 

b)  Se “DOR PRESENTE”,  a lém das anter iores planear e registar  as seguintes 

Intervenções de Enfermagem Obr igatór ias:  
•  Vig iar  a dor ;  

•  Assist i r  a pessoa na ident i f icação de estratégias de al ív io da dor.  
 

c)  Intervenções de Enfermagem Facul tat ivas -  Planear e registar  pelo menos 

uma das seguintes:  

Tipo Executar  

•  Apl icar  calor   
•  Apl icar  f r io 
•  Executar  a técnica de massagem 
•  Executar  técnica de re laxamento 
•  Posic ionar a pessoa 
•  Massajar  par tes do corpo  

Tipo Cuidar  
•  Assist i r  a pessoa no posic ionamento 
•  Escutar  o doente 

Tipo Informar 

•  Ensinar  sobre estratégias não farmacológicas para al ív io da dor 
•  Inst ru i r  a pessoa sobre o uso de estratégias não farmacológicas 

para al ív io da dor  
•  Inst ru i r  técnica de re laxamento 
•  Treinar  a pessoa a usar estratégias não farmacológicas para al í -

v io da dor  
•  Treinar  a técnica de re laxamento 

 

4.10.  Registar  a reação do utente  à medicação e/ou medidas de confor to prat icadas,  em 
nota associada.  

 

4.11.  Perante procedimentos ou técnicas invasivas que provoquem dor,  previsível  pelo 
Enfermeiro ou refer ida /  mani festada pelo utente (s i tuações anter iores semelhan-

tes) ,  deve-se aval iar  e preveni r  a dor  at ravés das intervenções descr i tas na al ínea 

c)  do ponto 4.9.  
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 4. PR.???.0 

DESCONTAMINAÇÃO AMBIENTAL DO ARMAZÉM DA 
UCC  

REVISÃO FOLHA 

Nº 00 
146/178 

Mês/Ano 00/00 
SUMÁRIO 

 

1.  OBJETIVO 

2.  APLICAÇÃO 

3.  REFERÊNCIAS 

4.  DEFINIÇÕES E ABREVIATURAS 

5.  REQUISITOS 

6.  RESPONSABILIDADES 

7.  DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO 

8.  ANEXOS 

 

1.  OBJETIVO 
 

Def in i r  e uni formizar  procedimentos para a descontaminação ambiental  do armazém da 

Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC),  de modo a manter  o ambiente l impo,  e l imi-
nando a suj idade e reduzindo o número de microrganismos,  evi tando assim a infeção 

associada aos cuidados de saúde.  

 

 
2.  APLICAÇÃO 

 

Apl ica-se no armazém da UCC, Unidade Local  de Saúde do Alentejo,  EPE, s i to na cave 
do Centro de Saúde.  

 

 
3.  REFERÊNCIAS 

 

Manual  de Higienização CE Limpeza PPCIRA 2017-2018 
DGS. (s.d. ) .  Higienização do ambiente nas unidades de saúde-recomendações de boa 

prát ica.  

 
4.  DEFINIÇÕES E ABREVIATURAS 

 

Def in ições 
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Desinfeção:  é o processo que permi te destru i r  grande parte (ou tota l idade) dos micror-

ganismos patogénicos (não os esporos bacter ianos) ,  reduzindo-os para níveis 

não prejudic ia is à saúde.   
 

 

L impeza:  é o processo f ís ico de remoção de matér ia orgânica ou inorgânica de um objeto 
ou superf íc ie,  efetuado com água e detergente.   

 

Abreviaturas:  

AO – Assistente Operacional  
GCL-PPCIRA – Grupo Coordenador Local  do Programa de Prevenção e Controlo de Infe-

ções e de Resistência aos Ant imicrobianos 

UCC – Unidade de Cuidados na Comunidade 
 

5.  REQUISITOS 

 
5.1.  Que os intervenientes detenham conhecimentos no âmbi to do controlo de infeção,  

nomeadamente sobre a prevenção da infeção associada à ut i l ização de mater ia l  e 

equipamento reut i l izável  na prestação de cuidados na UCC, e seu armazenamento.  
 

5.2.  Que os intervenientes compreendam a importância da correta l impeza e desinfe-

ção do armazém da UCC. 
 

5.3.  Que os intervenientes respei tem as indicações,  nomeadamente aos produtos a 

ut i l izar  para a descontaminação ambiental ,  assim como os pr incípios gerais da 
l impeza e o protocolo de l impeza por áreas.  

 

6.  RESPONSABILIDADES 
 

6.1.  É da responsabi l idade do GCLPPCIRA ou do elo do serv iço:  

a)  Fornecer informações atual izadas sobre a correta descontaminação ambiental ;  

b)  Desenvolver  ações de formação/  sensibi l ização para uma adequada l impeza/  
descontaminação ambiental ;  

c)  Desenvolver  esforços no sent ido de garant i r  que os prof iss ionais efetuem a 

descontaminação do ambiente de forma correta.  
 
6.2.  É da responsabi l idade do enfermeiro:  

a)  Proceder à supervisão dos procedimentos de l impeza; 

b)  Comunicar  ao responsável  da unidade funcional ,  todas as s i tuações que colo-
quem em r isco a qual idade dos cuidados e a segurança dos doentes/utentes.  

 

6.3.  É da responsabi l idade do enfermeiro chefe/ funções de chef ia,  e do elo do GCL-
PPCIRA: 

a)  A v ig i lância da l impeza efetuada no armazém da UCC,  
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b) A correção de eventuais desvios ao preconizado. 

 

6.4.  É da responsabi l idade do AO: 
a)  Proceder à l impeza do armazém segundo as normas de descontaminação am-

biental  do serv iço;  

b)  Desenvolver  esforços no sent ido de f requentar ,  sempre que necessár io,  a for-
mação em controlo de infeção e adaptar  os conhecimentos à unidade funcio-

nal .  

 

7.  DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO 
 

Remete para o anexo.  

 
8.  ANEXOS 

 

Anexo 1 – Limpeza do armazém da UCC 
Anexo 2 – Plano de l impeza do armazém da UCC 
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APÊNDICE VII- CHECK LIST DE STANDARDS DE ACREDITAÇÃO  
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I. O cidadão, centro do sistema de saúde  

1. A pessoa como sujeito ativo  

2. Acessibilidade e continuidade assistencial  

3. Informação clínica  

STANDARDS PROPÓSITO ELEMENTOS 
AVALIÁVEIS 

AÇÕES 

RETIFICATIVAS 
Standard 1- A PESSOA COMO SUJEITO ATIVO 

A Unidade de Ges-
tão Clínica divulga 
o conteúdo da 
Carta de Direitos e 
Deveres dos uten-
tes 

(Obrigatório) 

Assegurar a divulgação 
pela unidade dos direitos 
do cidadão, publicitando-
os nas diferentes áreas 
assistenciais e não assis-
tenciais, de forma adap-
tada às caraterísticas da 
sua população, salvaguar-
dando barreiras de qual-
quer tipo (deficiência, lín-
gua, etc.) e envolvendo os 
profissionais na sua difu-
são.  

– A unidade garante 
que as pessoas conhe-
cem os seus direitos. 
– A Carta de Direitos e 
Deveres está adap-
tada às caraterísticas 
da população aten-
dida.  

	

- Afixar os Direitos e Deveres 
dos Doentes em local visível 

- Pedido à ACAPO uma Carta 
em Braille, que me irão en-
viar por CTT 

- Informar os profissionais 

de saúde e administrativos 

da existência do Serviço de 

Tradução Telefónica (STT) 

do Alto Comissariado para as 

Migrações 

Garante-se a inti-
midade e privaci-
dade das pessoas. 

(Obrigatório) 

Garantir o direito à intimi-
dade e privacidade das 
pessoas durante o atendi-
mento, criando normas e 
procedimentos (regula-
mentação das visitas, cir-
cuitos dos doentes, etc.), 
proporcionando formação 
e atividades de sensibili-
zação para os profissio-
nais e utilizando meios fí-
sicos adequados que per-
mitam a adaptação das 
estruturas e espaços (em 
termos visuais e auditi-
vos) durante o atendi-
mento.  

 

– Existem normas e 
procedimentos para 
garantir a preservação 
da privacidade da pes-
soa durante o atendi-
mento e a prestação 
de cuidados.  

– Os profissionais co-
nhecem e aplicam es-
sas normas e procedi-
mentos. 

– São utilizados os 
meios necessários 
(estruturais e/ou físi-
cos) para garantir o 
respeito pela privaci-
dade do doente e da 
pessoa atendida. 

– Estão disponíveis 
ferramentas que pos-
sibilitam à unidade co-
nhecer a perceção e o 
grau de satisfação dos 
utentes em relação à 
forma como foi tra-
tada a sua privacidade 
e intimidade.  

 

 

As pessoas são in-
formadas sobre 

Fazer com que as pessoas 
possam dispor da infor-
mação necessária, em 

– As pessoas são in-
formadas, de forma 
clara e compreensível, 
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todos os aspetos 
relacionados com 
o seu problema de 
saúde 

(OBRIGATÓRIO) 

moldes adequados ao seu 
nível de compreensão, 
que lhes permita partici-
par na tomada de decisão 
sobre o seu problema de 
saúde. Assegurar que a 
informação facultada fica 
registada no processo clí-
nico.  

 

sobre todos os aspe-
tos (clínico, adminis-
trativo, etc.) relacio-
nados com o seu pro-
blema de saúde.  

– Os profissionais re-
gistam no processo 
clínico as informações 
fornecidas à pessoa 
que atendem e a 
quem prestam cuida-
dos.  

– A unidade dispõe de 
ferramentas que lhe 
permitem conhecer a 
perceção e o grau de 
satisfação das pessoas 
com a informação que 
lhes é fornecida sobre 
o seu processo de 
saúde.  

– Existem e estão dis-
poníveis mecanismos 
que permitam a pes-
soas de outras nacio-
nalidades e/ou com 
problemas sensoriais 
receber essa informa-
ção.  

A Unidade de Ges-
tão Clínica estabe-
lece um processo 
de informação 
contínua com a 
pessoa ou o seu 
representante le-
gal, incluindo 
nesse processo o 
termo de consenti-
mento informado 
escrito antes de 
intervenções com 
critérios de risco 
associados. 

(OBRIGATÓRIO) 

Garantir que se efetua 
sempre um processo de 
informação contínua ver-
bal ao utente. Garantir 
que, para intervenções 
com critérios de risco as-
socia- dos, tal como pre-
conizado em protocolos, 
orientações clínicas e/ou 
diretrizes legais (e so-
mente nestes casos), é 
preenchido o documento 
de consentimento infor-
mado onde a pessoa dá, 
por escrito, o seu consen-
timento expresso.  

 

– Existe uma relação 
dos processos da Car-
teira de Serviços que 
necessitam de con-
sentimento informado 
escrito.  

– O consentimento in-
formado escrito é re-
colhido de acordo com 
as diretrizes em vigor.  

– A Unidade realiza 
auditorias periódicas 
ao grau de cumpri-
mento do consenti-
mento informado es-
crito, assim como à 
sua adequação às di-
retrizes em vigor. Em 
caso de desvios dete-
tados, determinam-se 
as medidas corretivas 
necessárias.  

– As pessoas envolvi-
das em projetos de in-
vestigação deram o 
seu consentimento in-
formado escrito.  

 

Garante-se o cum-
primento das ins-
truções prévias de 
cada cidadão em 

Assegurar o direito dos ci-
dadãos de tomar e revo-
gar decisões sobre o seu 
próprio processo assisten-
cial, relacionadas com a 

– Existe um procedi-
mento que permite 
aos profissionais da 
unidade conhecer as 
instruções prévias de 
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termos de testa-
mento vital. 

(OBRIGATÓRIO) 

continuação ou interrup-
ção de medidas de su-
porte de vida e assistência 
no final da sua vida (tes-
tamento vital), ou sobre o 
destino do seu corpo ou 
dos seus órgãos depois da 
morte.  

Implementar procedimen-
tos que permitem aos pro-
fissionais conhecer, saber 
como agir e como admi-
nistrar cuidados e trata-
mentos de acordo com o 
conteúdo das instruções 
prévias da pessoa sobre a 
sua saúde. Se for o caso, 
assegurar que os profis-
sionais sabem como iden-
tificar o representante le-
gal da pessoa, que servirá 
de interlocutor com o mé-
dico e/ou com a equipa de 
saúde para garantir o 
cumprimento das mes-
mas.  

cada cidadão (conti-
nuação ou interrupção 
de medidas de suporte 
de vida, destino dos 
seus órgãos, etc.), 
bem como quem é o 
seu representante 
quando a pessoa não 
possa decidir.  

– Os profissionais da 
unidade aplicam esse 
procedimento. 

– Os profissionais da 
unidade informam as 
pessoas sobre o di-
reito que elas têm de 
realizar o seu testa-
mento vital.  

 

Está disponível um 
procedimento efi-
caz para a substi-
tuição na tomada 
de decisão. 

(OBRIGATÓRIO) 

Garantir que está definido 
o procedimento de substi-
tuição na tomada de deci-
são em situações de inca-
pacidade ou quando o me-
nor de idade não seja in-
telectual ou emocional-
mente capaz de compre-
ender o alcance da inter-
venção. Garantir que o 
procedimento satisfaz os 
critérios definidos, que é 
conhecido pelos profissio-
nais e que permite ofere-
cer as informações neces-
sárias para a tomada de 
decisão por parte do fami-
liar, tutor ou represen-
tante legal, ficando todo 
este processo registado 
no processo clínico.	 

 

– Está disponível um 
procedimento para a 
substituição na to-
mada de decisão nos 
casos previstos na lei 
em vigor.  

– Os profissionais da 
unidade aplicam este 
procedimento. 

– O tutor ou represen-
tante legal assim 
como a decisão en-
contram-se registados 
no processo clínico.  

 

 

A Unidade de Ges-
tão Clínica dispõe 
e difunde um Guia 
de Informação so-
bre o seu funcio-
namento.  

Fornecer informação atu-
alizada sobre o funciona-
mento da unidade (car-
teira de servic ̧os, localiza-
ção, horário, telefone ou 
forma de contacto, tem-
pos de resposta), bem 
como qualquer outra in-
formação considerada re-
levante  

– Em todas as áreas 
da unidade é disponi-
bilizado um guia para 
os cidadãos com infor-
mação sobre o seu 
funcionamento.  

– O conteúdo da infor-
mação mantém-se 
atualizado.  

 

A Unidade de Ges-
tão Clínica garante 
a resolução de 
conflitos éticos no 

Garantir que os profissio-
nais e os cidadãos conhe-
cem o procedimento a se-
guir para formular ques-
tões e/ou pedir aconse-
lhamento à Comissão de 
Ética.  

– A unidade dispõe de 
um procedimento para 
consulta e formulação 
de questões a colocar 
à Comissão de Ética.  

 

- Intranet da ULSBA 
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decurso do pro-
cesso assistencial.  

 

(OBRIGATÓRIO) 

 – Os profissionais co-
nhecem o procedi-
mento. 

– Estão disponíveis os 
mecanismos necessá-
rios para assegurar a 
divulgação dos proto-
colos de atuação do 
Comité de Ética.  

A Unidade de Ges-
tão Clínica deter-
mina o mecanismo 
de afetação do 
profissional de 
saúde de referên-
cia nas diferentes 
áreas.  

(OBRIGATÓRIO) 

Implementar procedimen-
tos, acessíveis e visíveis, 
para permitir aos profis-
sionais e ao utente identi-
ficar, em cada momento 
do processo assistencial, 
quem são os profissionais 
de referência.  

 

– Existe um procedi-
mento para a afetação 
do profissional de 
saúde de referência 
para cada utente.  

– Informa-se de forma 
sistemática o utente 
sobre qual o profissio-
nal responsável pelo 
seu processo assisten-
cial (profissional de 
referência).  

– Os profissionais es-
tão devidamente iden-
tificados, de acordo 
com a imagem da ins-
tituição, de modo a 
que o utente saiba, 
em qualquer mo-
mento, quem é o pro-
fissional que o está a 
atender.  

 

A Unidade de Ges-
tão Clínica pro-
move o desenvol-
vimento dos direi-
tos de livre esco-
lha de profissio-
nais e de segunda 
opinião médica.  

(OBRIGATÓRIO) 

Garantir que a unidade 
conhece as circunstâncias 
clínicas ou legais em que 
o doente tem direito a 
uma segunda opinião mé-
dica, facilitar o seu exercí-
cio de acordo com as ca-
racterísticas do cidadão e 
desenvolver os procedi-
mentos necessários.  

 

– Está disponível um 
canal de comunicação 
através do qual o 
utente possa ser infor-
mado sobre o direito 
de livre escolha do 
médico e sobre o di-
reito de exercício da 
segunda opinião mé-
dica.  

– Nos casos aplicáveis 
facilita-se ao utente o 
acesso aos direitos de 
livre escolha e de se-
gunda opinião.  

 

 

Standard 2- ACESSIBILIDADE E CONTINUIDADE ASSISTENCIAL 
A Unidade de Ges-
tão Clínica difunde 
a sua carteira de 
serviços.  

(OBRIGATÓRIO) 

Dispor de um documento 
informativo detalhado 
onde constem as ativida-
des de prestação de cui-
dados disponíveis na uni-
dade, divulgando-as aos 
cidadãos e aos profissio-
nais.  

A unidade possui uma 
carteira de servic ̧os 
autorizada e esta é di-
vulgada.  

 

 

São implementa-
das as mudanças 
organizacionais 
necessárias para 

Garantir os mecanismos 
necessários para promo-
ver a acessibilidade dos 
utentes aos servic ̧os (cir-
culação de doentes, horá-

- Está garantida a 
acessibilidade dos ci-
dadãos e utentes aos 
servic ̧os prestados 
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promover a aces-
sibilidade do cida-
dão aos serviços.  

(OBRIGATÓRIO) 

rios adaptados, informa-
ção on-line, outras infor-
mações, lembretes de 
agendamentos, etc.).  

 

pela unidade em con-
dições ótimas.  

– A unidade avalia a 
acessibilidade dos 
utentes aos seus ser-
viços e toma as medi-
das necessárias para a 
melhorar.  

A Unidade de Ges-
tão Clínica estabe-
lece um plano as-
sistencial para 
cada pessoa, man-
tendo-o, em todo o 
momento, ade-
quado às suas ne-
cessidades.  

 

Planificar o circuito do 
utente e os recursos ne-
cessários, em colaboração 
com outras áreas assis-
tenciais se for caso disso, 
incorporando neste pro-
cesso as medidas correti-
vas oportunas com base 
nas necessidades identifi-
cadas do cidadão.  

 

– São elaborados pla-
nos de cuidados per-
sonalizados adequa-
dos ao processo de 
cada pessoa. Estes 
planos estão docu-
mentados no processo 
clínico e mantêm-se 
atualizados e adequa-
dos.  

– Informa-se e en-
trega-se à pessoa o 
seu plano de cuidados 
de acordo com a fase 
do processo em que se 
encontra.  

– A unidade realiza 
avaliações periódicas 
ao grau de cumpri-
mento dos planos de 
cuidados, assim como 
avalia a sua adequa-
ção às necessidades 
específicas da pessoa 
em causa. Caso se de-
tetem desvios, deter-
minam-se as medidas 
corretivas necessá-
rias.  

– A unidade fornece 
informação à pessoa 
sobre a sua medicação 
(indicações, via de ad-
ministração, posolo-
gia, interações, efeitos 
secundários, etc.).  

– Existem canais de 
comunicação formais 
com outros níveis de 
cuidados e servic ̧os 
(profissionais de refe-
rência, horários, con-
tactos). Estes canais 
são conheci- dos e uti-
lizados pelos profissio-
nais da unidade.  

 

A Unidade de Ges-
tão Clínica dispõe 
de informação so-
bre as desprogra-
mações e toma 

Adotar uma atitude de 
máximo respeito com o 
tempo das pessoas, mini-
mizando os efeitos da 
desprogramação, fazendo 
com que a prestação do 
serviço seja garantida de 

– Existe um registo 
das desprogramações 
ocorridas e das suas 
causas. 

– Existe uma avalia-
ção periódica das des-
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medidas para as 
reduzir.  

 

imediato e da forma mais 
adequada.  

Monitorizar e avaliar as 
desprogramações e im-
plementar ac ̧ões de me-
lhoria relevantes.  

programações ocorri-
das, identificando-se 
áreas de melhoria que 
visem a sua diminui-
ção.  

A Unidade de Ges-
tão Clínica cumpre 
os critérios defini-
dos e/ou acorda-
dos para intercon-
sultas e garante a 
continuidade as-
sistencial no âm-
bito dos processos 
assistenciais.  

 

Estabelecer com outros 
níveis de cuidados ou ou-
tras unidades de saúde os 
critérios para a realização 
de consultas (interconsul-
tas) e prestação de cuida-
dos, assegurando a conti-
nuidade assistencial no 
âmbito dos processos as-
sistenciais que lhes sejam 
aplicáveis.  

 

– Estão disponíveis 
critérios para o aten-
dimento e realização 
de consultas e estes 
foram acordados com 
outras unidades assis-
tenciais.  

– A unidade realiza 
avaliações periódicas 
ao cumprimento dos 
critérios estabelecidos 
para interconsultas e 
identifica áreas de 
melhoria.  

 

A Unidade de Ges-
tão Clínica imple-
menta estratégias 
organizativas no 
planeamento das 
suas atividades 
que melhorem a 
sua capacidade de 
resposta assisten-
cial.  

 

-Desenvolver atividades 
que permitam otimizar o 
dispêndio de tempo dos 
cidadãos, tais como con-
sulta de ato único, con-
sulta aberta, telemedi-
cina, etc. 

-Dispor de indicadores de 
resultado relacionados 
com a implementação das 
estratégias de maior reso-
lução assistencial (per-
centagem de consultas de 
ato único, número de con-
sultas por telemedicina, 
consultas telefónicas, 
etc.).  

 

– Estão identificadas 
estratégias de maior 
resolução assistencial 
que permitem otimi-
zar o tempo despen-
dido pelos cidadãos.  

– As estratégias de 
maior resolução assis-
tencial identificadas 
são implementadas.  

– São definidos e me-
didos indicadores de 
desempenho para mo-
nitorizar as estraté-
gias de maior resolu-
ção assistencial. 

– Avalia-se, com a im-
plementação de estra-
tégias de maior reso-
lução assistencial, se 
são obtidos os resulta-
dos esperados (ex.: 
diminuição da fre-
quência de consultas, 
diminuição de consul-
tas sucessivas, etc.).  

 

Standard 3- INFORMAÇÃO CLÍNICA 
A Unidade de Ges-
tão Clínica garante 
a existência de um 
processo clínico 
único por cidadão.  

(OBRIGATÓRIO) 

Garantir a existência de 
um processo único por ci-
dadão com o fim de facili-
tar o planeamento dos 
cuidados no âmbito dos 
processos assistenciais, 
de diminuir o erro e de 
proporcionar cuidados 
mais seguros.  

 

– A unidade efetua re-
visões periódicas aos 
registos clínicos para 
evitar duplicações e 
dispõe dos resultados 
dessas revisões.  

– O profissional res-
ponsável conhece o 
procedimento a seguir 
para o preenchimento 
dos dados no processo 
clínico e para a dete-
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ção e correção de er-
ros na atribuição do 
número de processo.  

O processo clínico 
está disponível du-
rante a prestação 
de cuidados de 
saúde.  

(OBRIGATÓRIO) 

Garantir de forma perma-
nente a localização e o 
acesso aos processos clí-
nicos e garantir que os 
profissionais conhecem os 
procedimentos para ace-
der em tempo oportuno 
aos processos clínicos de 
que necessitam.  

 

– Os profissionais dis-
põem do processo clí-
nico durante o atendi-
mento ao utente.  

– A unidade assegura 
que toda a informação 
clínica é integrada no 
processo clínico de 
cada pessoa para que 
haja uma correta to-
mada de decisões.  

 

O uso, arquivo e 
armazenamento 
da documentação 
clínica processam- 
-se de forma a que 
seja preservada a 
segurança e a con-
fidencialidade de 
toda a informação, 
assegurando-se 
que o nível de 
acesso à informa-
ção se processa de 
acordo com o per-
fil dos diferentes 
profissionais.  

(OBRIGATÓRIO) 

Envolver os profissionais 
da Unidade de Gestão Clí-
nica na manutenção de 
um ambiente assistencial 
no qual, a qualquer mo-
mento, se garante a con-
fidencialidade e arquivo 
seguro da informação clí-
nica dos cidadãos.  

 

– A unidade aplica os 
requisitos de confi-
dencialidade da infor-
mação clínica em con-
cordância com regula-
mentos ou diplomas 
legais aplicáveis.  

– A unidade dispõe de 
meios para garantir o 
acesso restrito aos 
processos clínicos e 
outros documentos 
necessários aos pro-
cessos assistenciais 
com dados do doente.  

 

 

O processo clínico 
é o local onde se 
reúne, desde o seu 
início, toda a infor-
mação necessária 
ao conhecimento 
do estado de 
saúde da pessoa e 
para garantir a 
continuidade as-
sistencial de uma 
forma integral.  

 

Garantir que no processo 
clínico, para além dos da-
dos básicos do cidadão, se 
incluem outros aspetos 
(como o ambiente social, 
os valores, as crenças, as 
capacidades de aprendi-
zagem), que são impor-
tantes para facilitar a to-
mada de decisão e para 
estabelecer um plano de 
cuidados abrangente e in-
dividualizado.  

 

– No processo clínico 
estão registadas ou-
tras características es-
pecíficas da pessoa 
(crenças, valores, 
condições de vida, 
ambiente familiar, pa-
pel social, etc.).  

– A informação gerada 
em cada episódio é re-
gistada no processo 
clínico. 

– Não existem docu-
mentos ou registos 
assistenciais em ar-
quivos secundários 
que não estejam in-
corporados no pro-
cesso clínico. (ex.: no-
tas de alta, relatórios, 
consentimento infor-
mado, etc.).  

 

A Unidade de Ges-
tão Clínica garante 
o direito a cada ci-
dadão de obter in-
formação sobre a 

Estabelecer um procedi-
mento para facilitar o 
acesso dos utentes à in-
formação contida no seu 
processo clínico.  

– Foi definido e imple-
mentado um procedi-
mento, de acordo com 
as normas em vigor, 
para garantir aos 
utentes o acesso à in-
formação contida no 
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sua história de 
saúde.  

 seu processo clínico 
ou a parte dele.  

– A unidade divulga 
aos utentes como po-
dem aceder à infor-
mação constante no 
seu processo clínico.  

A Unidade de Ges-
tão Clínica avalia 
periodicamente a 
qualidade e o grau 
de cumprimento 
dos registos clíni-
cos.  

(OBRIGATÓRIO) 

Analisar e avaliar os regis-
tos dos processos clínicos, 
a fim de estabelecer e me-
lhorar a qualidade dos cui-
dados prestados às pes-
soas.  

 

– Estão definidos indi-
cadores de qualidade 
e critérios de cumpri-
mento para avaliar os 
registos dos processos 
clínicos.  

– São efetuadas audi-
torias aos registos clí-
nicos e estabelecem-
se áreas de melhoria.  

– Os resultados des-
sas auditorias são do 
conhecimento dos 
profissionais de saúde 
da unidade.  

 

A obtenção, uso e 
transmissão da in-
formação clínica é 
efetuada tendo em 
conta a dignidade, 
a autonomia e a 
privacidade da 
pessoa.  

(OBRIGATÓRIO) 

Assegurar que a unidade 
dispõe de mecanismos 
para garantir a confidenci-
alidade da informação clí-
nica obtida.  

 

– A obtenção, uso e 
transmissão de infor-
mação clínica é efetu-
ada em condições de 
confidencialidade.  

– São analisadas as 
reclamações por que-
bra da confidenciali-
dade e estabelecem-
se áreas de melhoria 
para as diminuir.  

– Estão disponíveis 
ferramentas para que 
a unidade possa co-
nhecer a perceção e 
satisfação das pessoas 
em relação à confi-
dencialidade da infor-
mação clínica.  

 

II. Organização da atividade centrada na pessoa  

4. Gestão dos Processos Assistenciais Integrados e Programas de Saúde 5. Promoção 
da Saúde na Comunidade 
6. Direção da Unidade de Gestão Clínica   

STANDARD PROPÓSITO ELEMENTOS 
AVALIÁVEIS 

AÇÕES RETIFI-
CATIVAS 

Standard 4- GESTÃO DOS PROCESSOS ASSISTENCIAIS INTEGRADOS E PROGRAMAS DE 
SAÚDE 

A Unidade de Gestão 
Clínica identifica os 
processos assistenci-
ais específicos que 
lhe são próprios em 

Garantir que na im-
plementação dos 
processos assisten-
ciais se assegura 
uma correta adapta-
ção local do pro-
cesso, nomeada-
mente através de 

– A unidade nomeou 
um responsável, ou 
mais, por cada pro-
cesso assistencial im-
plementado.  
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função da sua car-
teira de serviços au-
torizada e estabelece 
uma estratégia de 
implementação dos 
mesmos.  

(OBRIGATÓRIO) 

um conjunto de atu-
ações que incluem: a 
análise da situação, 
a priorização de ne-
cessidades, a defini-
ção de oportunida-
des de melhoria, os 
sistemas de regis-
tos, um plano de co-
municação e o de-
senvolvimento de 
grupos de melhoria.  

 

– A unidade imple-
mentou os processos 
assistenciais corres-
pondentes à sua car-
teira de servic ̧os (aná-
lise da situação, adap-
tação local, desenvol-
vimento de grupos de 
melhoria).  

– Os profissionais co-
nhecem as suas res-
ponsabilidades e fun-
ções relativamente 
aos processos assis-
tenciais implementa-
dos.  

A Unidade de Gestão 
Clínica estabelece 
uma estratégia de 
avaliação e difusão 
de resultados dos 
processos assistenci-
ais implementados.  

 

Assegurar que a uni-
dade avalia os pro-
cessos assistenciais 
implementados me-
diante indicadores 
definidos para cada 
um deles e que os di-
funde entre os seus 
profissionais.  

 

– Estão definidos os 
sistemas de segui-
mento e avaliação 
para os processos as-
sistenciais implemen-
tados na unidade.  

– Existe uma avalia-
ção periódica dos indi-
cadores dos processos 
assistenciais imple-
mentados na unidade 
e desenvolvem-se as 
áreas de melhoria 
identificadas.  

– Os profissionais co-
nhecem os resultados 
obtidos nos processos 
assistenciais imple-
mentados.  

 

A Unidade de Gestão 
Clínica identifica os 
Programas de Saúde 
(ou planos de saúde 
específicos) que lhe 
dizem respeito em 
função da sua car-
teira de serviços e 
estabelece uma es-
tratégia de difusão 
dos mesmos.  

(OBRIGATÓRIO) 

Garantir a difusão na 
unidade dos Progra-
mas de Saúde (ou 
planos de saúde es-
pecíficos) e respeti-
vas linhas de desen-
volvimento estraté-
gico, fomentando a 
integração de conhe-
cimentos e a identifi-
cação de aptidões 
necessárias como 
elemento facilitador 
para a coordenação 
das atuações em 
saúde e para uma 
melhor gestão do 
uso dos recursos dis-
poníveis para o aten-
dimento das pes-
soas.  

– Identificaram-se e 
priorizaram-se as li-
nhas estratégicas de 
desenvolvimento dos 
Programas de Saúde 
que a unidade deve 
implementar tendo 
em conta a sua car-
teira de servic ̧os.  

– Divulgam-se aos 
profissionais as linhas 
estratégicas dos pro-
gramas de saúde a 
desenvolver.  

 

 

A unidade imple-
menta ações que vi-
sam a incorporação 
das estratégias cons-
tantes nos Progra-
mas de Saúde.  

Assegurar que a uni-
dade analisa as es-
tratégias estabeleci-
das nos Programas 
de saúde, avalia os 
pontos críticos do 
seu desenvolvi-
mento, identifica 
áreas de melhoria e 

– Existe um plano 
para a implementação 
das linhas estratégi-
cas dos Programas de 
Saúde aplicáveis à 
unidade.  
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estabelece priorida-
des para a sua con-
cretização.  

 

– É feita uma análise 
ao grau de implemen-
tação das linhas es-
tratégicas dos Progra-
mas de Saúde e de-
senvolvem-se áreas 
de melhoria.  

Standard 5- PROMOÇÃO DA SAÚDE NA COMUNIDADE 
Planificam-se e reali-
zam-se atuações 
oportunas em função 
das necessidades de 
saúde identificadas 
na população e das 
orientações dos Pro-
gramas de Saúde.  

(OBRIGATÓRIO) 

Ajudar as pessoas a 
adotar estilos de 
vida saudáveis me-
diante a promoção e 
educação para a 
saúde, integrando 
numa abordagem in-
tegral os métodos, 
estratégias e apti-
dões a desenvolver.  

 

– A unidade dispõe de 
informação sobre as 
necessidades de 
saúde da sua popula-
ção de referência e 
define prioridades 
para as intervenções a 
levar a cabo em ter-
mos de promoção da 
saúde.  

– As intervenções em 
matéria de prevenção 
e promoção da saúde, 
relacionadas com os 
Programas de Saúde, 
são planificadas e pri-
orizadas de acordo 
com as necessidades 
detetadas e são leva-
das a cabo (ex.: edu-
cação terapêutica da 
pessoa com diabetes, 
desabituação tabá-
gica, promoção do 
aleitamento materno, 
promoção de hábitos 
alimentares saudá-
veis, promoção da 
prática desportiva, 
prevenção das cardio-
patias, controlo da 
obesidade, prevenção 
do VIH/SIDA, cuida-
dos paliativos, pre-
venção da sinistrali-
dade, educação se-
xual, etc.).  

– A unidade dispõe 
das ferramentas ne-
cessárias para desen-
volver e levar a cabo 
as atividades de pro-
moção da saúde que 
planificou.  

 

A Unidade de Gestão 
Clínica fomenta a 
prevenção secundá-
ria e terciária como 
linha de atuação em 
matéria de manuten-
ção da saúde.  

 

Fazer com que os 
profissionais da uni-
dade fomentem o 
rastreio (prevenção 
secundária) como 
estratégia de dete-
ção precoce de cer-
tas patologias com 
vista à sua aborda-
gem e prevenção 
terciária, com o in-
tuito de tentar limi-
tar a sua progres-

– Está definida a atu-
ação necessária em 
matéria de prevenção 
secundária e terciária 
que a unidade tem de 
desenvolver em fun-
ção da sua carteira de 
servic ̧os.  

– Os profissionais co-
nhecem as atuações 
que devem seguir no 
âmbito da prevenção 
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são, melhorar a rea-
bilitação e favorecer 
a reinserção social.  

secundária e terciária 
e levam-nas a cabo.  

Proporciona-se infor-
mação sobre a oferta 
da carteira de ser-
viços.  

 

Divulgar e publicitar 
os servic ̧os de pro-
moção da saúde que 
a unidade oferece, 
contribuindo assim 
para estender a co-
bertura dos mes-
mos.  

 

– A unidade tem a sua 
oferta de serviços de 
prevenção e promo-
ção da saúde definida 
de forma explícita.  

– Existem canais for-
mais de difusão da 
oferta de servic ̧os de 
prevenção e promo-
ção da saúde está-
veis.  

– Na informação que 
se oferece às pessoas 
inclui-se a descrição 
das condições de 
acesso e de prestação 
desses serviços (crité-
rios de inclusão, pro-
cedimentos adminis-
trativos, horários, pla-
nificação de consultas, 
etc.).  

 

A Unidade de Gestão 
Clínica empreende 
ações específicas em 
relação com o cuida-
dor.  

(OBRIGATÓRIO) 

Avaliar o risco de so-
brecarga do cuida-
dor e adotar as me-
didas de apoio ne-
cessárias em aten-
ção aos cuidados que 
por ele são presta-
dos, nomeadamente 
na melhoria do 
acesso aos servic ̧os.  

 

– A unidade identifica 
os cuidadores das 
pessoas dependentes 
de forma sistemática, 
avalia as suas neces-
sidades e dá-lhes res-
posta com caráter pri-
oritário e de forma 
planificada.  

– Implementam-se 
medidas para diminuir 
o risco de sobrecarga 
do cuidador. 

– Existe uma estraté-
gia definida para uma 
gestão otimizada dos 
materiais e recursos 
de apoio.  

 

A Unidade de Gestão 
Clínica garante uma 
adequada informa-
ção e vigilância epi-
demiológicas.  

 

Garantir que os pro-
fissionais da unidade 
realizam as notifica-
ções em matéria de 
vigilância epidemio-
lógica em conformi-
dade com os progra-
mas de alerta sani-
tários.  

 

– Os profissionais da 
unidade dispõem de 
uma lista (ou equiva-
lente) das doenças de 
declaração obrigatória 
(DDO).  

– Os profissionais da 
unidade conhecem o 
procedimento de noti-
ficação das doenças 
de declaração obriga-
tória.  

– A unidade dispõe de 
uma estratégia de 
abordagem em situa-
ções de surto epide-
miológico.  
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– Os profissionais co-
nhecem os procedi-
mentos estabelecidos 
a seguir perante sur-
tos epidemiológicos.  

Standard 6- DIREÇÃO DA UNIDADE DE GESTÃO CLÍNICA 
A Direção da unidade 
tem em conta a opi-
nião das pessoas da 
organização.  

 

Assegurar que a Di-
reção da unidade 
analisa as fontes de 
informação (recla-
mações, inquéritos 
de satisfação, etc.) e 
que as utiliza 
aquando da planifi-
cação dos servic ̧os.  

 

– A unidade dispõe de 
um procedimento 
para a captação ativa 
de sugestões, queixas 
e reclamações que te-
nham sido realizadas 
através de qualquer 
meio.  

– Analisa-se a infor-
mação obtida. 

– Priorizam-se e im-
plementam-se as 
áreas de melhoria 
identificadas.  

 

A Unidade de Gestão 
Clínica assume que 
as condições de con-
forto que afetam as 
pessoas constituem 
uma variável da sua 
própria gestão, anali-
sando a situação, 
empreendendo ações 
de melhoria e corri-
gindo, se necessário, 
os resultados obti-
dos.  

(OBRIGATÓRIO) 

 

Aumentar o grau de 
satisfação das pes-
soas durante a pres-
tação de cuidados 
através da incorpo-
ração, nos processos 
da unidade, de todas 
as variáveis relacio-
nadas com o con-
forto, adequando a 
organização a partir 
de estudos de situa-
ção, estabelecendo 
objetivos e anali-
sando a informação 
disponível não só ́em 
termos de reclama-
ções como de inqué-
ritos de satisfação.  

A Unidade de Gestão 
Clínica deve conside-
rar como variáveis 
internas aos seus 
processos elementos 
como: as esperas 
(interconsultas, pro-
vas diagnósticas, 
transferências, etc.), 
as visitas aos paci-
entes, a sua comodi-
dade, o seu des-
canso (horários e ru-
ídos), a impressão 
causada pelo estado 
das instalações, os 
sanitários, a ilumina-
ção, a limpeza, a 
rouparia, a alimen-
tação, a comunica-
ção com os familia-
res (visitas e con-
tacto telefónico) e a 
comunicação interna 
com os profissionais.  

– A unidade analisa e 
introduz melhorias 
perante reclamações 
sobre as condições de 
conforto que possam 
ter impacte nas pes-
soas durante a sua es-
tadia ou hospitaliza-
ção (estado da uni-
dade, esperas, comu-
nicação com os profis-
sionais, etc.).  

– A unidade analisa o 
grau de satisfação das 
pessoas com o con-
forto (inquérito, su-
gestões, queixas, 
etc.) e utiliza os resul-
tados para ac ̧ões de 
melhoria.  

– Existem condições 
de conforto adequa-
das na unidade (salas 
de espera, sanitários, 
internamento, locais 
apropriados para cri-
anças, etc.).  
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A Unidade de Gestão 
Clínica dispõe de pro-
cedimentos de comu-
nicação definidos, 
que possibilitem o 
seguimento dos 
objetivos com os ór-
gãos de gestão da or-
ganização.  

(OBRIGATÓRIO) 

Estabelecer de 
forma efetiva os ca-
nais de comunicação 
bidirecional entre a 
Direção da unidade e 
a Direção da organi-
zação.  

 

– Existe um procedi-
mento para a comuni-
cação de resultados 
entre a Direção da 
unidade e a Direção 
da organização, no 
qual se define a perio-
dicidade com que os 
mesmos são comuni-
cados e as responsa-
bilidades de cada um.  

– Estão estabelecidos 
canais de comunica-
ção dos resultados da 
unidade aos seus pro-
fissionais e estes co-
nhecem-nos.  

 

A Direção da Unidade 
de Gestão Clínica en-
volve os profissio-
nais na prossecução 
dos objetivos contra-
tualizados mediante 
o desdobramento 
dos mesmos.  

 

A Direção da uni-
dade estabelece 
quotas de participa-
ção de cada profis-
sional para o cum-
primento dos objeti-
vos globais da uni-
dade, baseadas nas 
suas competências e 
necessidades e nas 
tarefas que lhes es-
tão atribuídas, de-
terminando metas 
de cumprimento.  

– Realiza-se um des-
dobramento dos obje-
tivos globais da uni-
dade tendo em conta 
as competências, ta-
refas e necessidades 
de cada profissional.  

– A Direção da uni-
dade tem em conta a 
participação dos pro-
fissionais na definição 
dos objetivos. 

  

 

A Unidade de Gestão 
Clínica dispõe de um 
relatório anual de 
atividades.  

 

Dispor de um relató-
rio anual que reflita 
os resultados das 
principais linhas de 
atividade da uni-
dade.  

 

– A unidade elabora 
um relatório de ativi-
dades anual, que con-
templa as suas estra-
tégias de gestão, os 
servic ̧os e atividades 
prestados durante o 
ano e uma análise do 
cumprimento dos re-
sultados.  

 

III. Os profissionais  

7. Os profissionais da Unidade de Gestão Clínica   

STANDARD PROPÓSITO ELEMENTOS 
AVALIÁVEIS 

AÇÕES RETIFI-
CATIVAS 

Standard 7- OS PROFISSIONAIS DA UNIDADE DE GESTÃO CLÍNICA 
A Unidade de 
Gestão Clínica 
tem identifica-
das e definidas 
as responsabili-
dades e funções 
dos profissionais 
para os diferen-
tes postos de 
trabalho.  

(OBRIGATÓRIO) 

Facilitar a seleção e/ou 
adaptação do profissio-
nal mais adequado às 
funções e responsabili-
dades necessárias ao 
processo de prestação 
de cuidados de saúde.  

 

– A unidade tem defini-
das as funções e res-
ponsabilidades de todos 
os postos de trabalho.  

– Os profissionais co-
nhecem as suas fun-
ções e responsabilida-
des.  
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Estão definidas 
as competências 
dos diferentes 
profissionais ne-
cessárias para 
os diferentes 
postos de traba-
lho.  

 

Definir as competências 
que são necessárias 
para um desempenho 
ótimo dos seus profis-
sionais de acordo com a 
missão e valores da or-
ganização.  

 

– A unidade descreveu, 
para os diferentes pos-
tos de trabalho, quais 
as competências profis-
sionais necessárias ao 
seu desempenho em 
termos de competên-
cias gerais, transver-
sais e específicas (co-
nhecimentos, aptidões 
e atitudes).  

– A unidade revê ̂ o seu 
mapa de competências, 
de acordo com a meto-
dologia previamente 
estabelecida, de forma 
periódica e sempre que 
necessário (ex.: 
aquando da inclusão de 
novos servic ̧os e de no-
vos profissionais).  

 

A Unidade de 
Gestão Clínica 
identifica as ne-
cessidades de 
formação dos 
seus profissio-
nais em função 
dos seus objeti-
vos estratégicos 
e das caracterís-
ticas da sua po-
pulação.  

(OBRIGATÓRIO) 

Garantir que a oferta de 
formação responde a 
uma avaliação prévia 
da necessidade de de-
senvolver atividades ou 
programas de forma-
ção, relacionados com a 
aquisição, atualização 
ou desenvolvimento 
das competências ne-
cessárias para alcançar 
os objetivos estratégi-
cos da unidade.  

 

– A unidade realiza, de 
forma sistemática, a 
deteção das necessida-
des formativas dos seus 
profissionais.  

– A formação contínua 
é planificada em função 
dos objetivos da uni-
dade, das característi-
cas da sua população e 
das necessidades de 
formação detetadas nos 
profissionais.  

– Determinam-se os re-
cursos necessários para 
responder às necessi-
dades detetadas pela 
unidade e pelos profis-
sionais.  

 

A produção cien-
tífica da Unidade 
de Gestão Clínica 
é publicada em 
revistas da espe-
cialidade.  

Fazer com que as publi-
cações de caráter cien-
tífico da unidade se in-
tegrem em bases de 
dados bibliográficas na-
cionais ou internacio-
nais, de caráter multi-
disciplinar ou especiali-
zado.  

– A unidade possui uma 
estratégia definida de 
gestão da produção ci-
entífica.  

– A unidade publica de 
forma periódica a sua 
produção científica em 
revistas da especiali-
dade.  

 

IV. Processos de suporte  

8. Estrutura, equipamento e fornecedores 
9. Sistemas e tecnologias de informação e comunicação  

10. Melhoria contínua   
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STANDARD PROPÓSITO ELEMENTOS 
AVALIÁVEIS 

AÇÕES RETIFI-
CATIVAS 

STANDARD 8- ESTRUTURA, EQUIPAMENTOS E FORNECEDORES 
Definiram-se e 
aplicam-se os 
procedimentos 
necessários para 
garantir que a 
Unidade de Ges-
tão Clínica dispõe 
do espaço, dos re-
cursos e dos 
meios técnicos 
necessários à re-
alização da sua 
atividade em con-
dições de segu-
rança.  

(OBRIGATÓRIO) 

Garantir que a capaci-
dade instalada e as 
condições das instala-
ções, bem como dos 
recursos técnicos e hu-
manos suportam o nor-
mal funcionamento das 
atividades que se reali-
zam na unidade de 
acordo com a sua car-
teira de servic ̧os e com 
a complexidade das 
atividades, dispondo-
se para este efeito da 
documentação técnico-
legal justificativa e das 
avaliações, autoriza-
ções ou pareceres com-
petentes.  

– A unidade dispõe de 
autorização adminis-
trativa em vigor. 

– A unidade dispõe de 
informação periódica 
sobre o estado das ins-
talações técnicas e as-
sistenciais que a afe-
tam e atua no caso de 
deficiências.  

 

 

A Unidade de 
Gestão Clínica se-
gue, na gestão do 
equipamento mé-
dico, os procedi-
mentos necessá-
rios para garantir 
a sua utilização 
segura mediante 
a designação de 
responsáveis, o 
acompanhamento 
do estado dos 
seus equipamen-
tos e a formação 
dos seus profis-
sionais.  

(OBRIGATÓRIO) 

Definir dentro da uni-
dade, em relação à 
gestão de todo o equi-
pamento médico, a 
atribuição de funções e 
responsabilidades no 
controlo do equipa-
mento, na sua identifi-
cação e inventariação, 
no acompanhamento 
do seu estado funcional 
e de segurança, na 
gestão das ocorrências 
e na formação e infor-
mação associadas à 
sua utilização correta e 
segura.  

 

– A unidade definiu e 
formalizou as respon-
sabilidades relativa-
mente ao controlo do 
equipamento.  

– O equipamento da 
unidade encontra-se 
inventariado. 

– A unidade dispõe de 
um procedimento de 
gestão de ocorrências 
em relação ao equipa-
mento, o qual permita 
a rastreabilidade de to-
das as intervenções 
corretivas efetuadas, e 
este encontra-se di-
fundido entre os profis-
sionais. 

– A unidade dispõe de 
informação relevante 
sobre os equipamen-
tos, como os manuais 
do operador, certifica-
dos, especificações 
técnicas, etc. 

– Exigem-se aos forne-
cedores os requisitos 
necessários para asse-
gurar a eficiência e se-
gurança do equipa-
mento (vida útil, infor-
mação dos profissio-
nais, serviço técnico e 
de manutenção). 
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– Os profissionais da 
unidade recebem for-
mação sobre a utiliza-
ção do equipamento.  

 
A Unidade de 
Gestão Clínica ga-
rante o cumpri-
mento do plano 
de manutenção 
correspondente 
ao equipamento 
em uso na uni-
dade, conhe-
cendo e regis-
tando as inter-
venções realiza-
das, assim como 
os resultados ob-
tidos.  

Garantir condições de 
segurança a cidadãos e 
profissionais durante a 
utilização do equipa-
mento médico, com-
provando a integridade 
e o estado do equipa-
mento inventariado, 
garantindo o cumpri-
mento do plano de ma-
nutenção definido e es-
tabelecendo as ac ̧ões 
preventivas e correti-
vas necessárias em 
caso de incumpri-
mento.  

 

– A unidade dispõe de 
um plano de manuten-
ção e intervenções no 
equipamento, com res-
ponsabilidades defini-
das.  

– A unidade dispõe de 
registos atualizados 
que comprovam o 
cumprimento do plano 
de manutenção dos 
equipamentos.  

 

 

A Unidade de 
Gestão Clínica as-
sume que a ges-
tão dos bens e 
serviços e dos 
processos logísti-
cos da sua uni-
dade constituem 
variáveis da sua 
gestão.  

 

Garantir que a unidade 
assegura os mecanis-
mos necessários para 
que as aquisições de 
bens, produtos e ser-
vic ̧os que são incorpo-
rados na unidade se re-
alizam de forma efici-
ente e que estes satis-
fazem em todo o mo-
mento as suas necessi-
dades. Para isso parti-
cipa no processo de 
compra através da de-
finição dos requisitos 
de eficiência técnica e 
de segurança dos equi-
pamentos e materiais a 
aprovisionar.  

 

– A unidade dispõe de 
um procedimento de 
gestão do armazém 
que lhe permite garan-
tir que, em todo o mo-
mento, possui o mate-
rial necessário para as-
segurar os servic ̧os 
que oferece.  

– A unidade participa 
na determinação das 
especificações de com-
pra para as aquisições 
e realiza uma verifica-
ção prévia à incorpora-
ção de bens e servic ̧os.  

– A unidade dispõe de 
um procedimento de 
aquisição de bens e 
servic ̧os.  

 

Estão definidos os 
mecanismos ne-
cessários para a 
comunicação, re-
gisto, análise e 
resolução de des-
vios de qualidade 
ou do nível de 
serviço aceitável 
em relação às ati-
vidades de su-
porte.  

 

Registar desvios obser-
vados no decurso da 
atividade relacionada 
com os servic ̧os de 
apoio e suporte, como 
a hotelaria, limpeza, 
manutenção, etc., e 
iniciar as ac ̧ões oportu-
nas para a sua resolu-
ção, com o objetivo de 
evitar incidentes que 
possam afetar o nor-
mal funcionamento da 
unidade e de corrigir e 
prevenir as causas que 
possam gerar interrup-
ções no serviço pres-
tado e/ou deficiências 
na qualidade percebida 
pelo utente.  

– A unidade identificou 
os serviços de apoio ou 
suporte necessários à 
sua atividade, assim 
como o nível de quali-
dade do serviço que 
espera deles. 

– A unidade dispõe de 
uma metodologia for-
mal para a identifica-
ção e resolução de in-
cidentes nos servic ̧os 
de suporte, o que lhe 
permite a rastreabili-
dade do processo. 

– A unidade estabele-
ceu mecanismos de 
abordagem de todas as 
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 situações em que ne-
cessita da atuação dos 
servic ̧os de suporte 
para prevenir a inter-
rupção do serviço ou 
deficiências na quali-
dade percebida pelo 
utente.  

Está implemen-
tado um procedi-
mento para ga-
rantir as condi-
ções de conserva-
ção e armazena-
mento do mate-
rial de uso clínico 
e medicamentos.  

(OBRIGATÓRIO) 

Garantir que os produ-
tos utilizados se encon-
tram em bom estado 
para a sua utilização 
segura, estabelecendo-
se os mecanismos ne-
cessários para o con-
trolo dos requisitos de 
conservação e prazos 
de validade.  

 

– A unidade dispõe de 
um procedimento de 
controlo das condições 
de armazenamento e 
conservação e dos pra-
zos de validade do ma-
terial de uso clínico e 
medicação. Este pro-
cedimento encontra-se 
difundido pelos profis-
sionais.  

– A unidade dispõe de 
registos que lhe permi-
tem garantir uma ras-
treabilidade da correta 
aplicação dos procedi-
mentos de controlo de 
armazenamento e pra-
zos de validade.  

– A unidade mantém 
os locais de armazena-
mento da medicação e 
do material de uso clí-
nico em adequadas 
condições de tempera-
tura, luz, organização, 
limpeza, acesso e se-
gurança e segue as in-
dicações de conserva-
ção definidas.  

 

A Unidade de 
Gestão Clínica 
participa na iden-
tificação dos ris-
cos laborais que 
possam afetar os 
profissionais em 
cada posto de tra-
balho e tem um 
Plano de Preven-
ção de Riscos La-
borais implemen-
tado de acordo 
com a legislação 
em vigor.  

(OBRIGATÓRIO) 

Identificar e eliminar os 
riscos que possam afe-
tar os profissionais, in-
cluindo aqueles que 
são motivados pelas 
condições de segu-
rança no trabalho, pe-
las condições ambien-
tais e pelas condições 
ergonómicas e psicos-
sociais.  

 

– A unidade dispõe de 
um Plano de Prevenção 
de Riscos Laborais. 

– A unidade proporci-
ona formação de forma 
sistemática sobre os 
riscos laborais aos pro-
fissionais.  

 

 

Estão estabeleci-
das as medidas 
de segurança no 
caso de emergên-
cias e são conhe-

Assegurar que estão 
estabelecidas e imple-
mentadas as ac ̧ões a 
seguir no caso de situ-
ações de emergência 
(incêndio, evacuação, 
derrames de produtos 

– A unidade dispõe de 
um Plano de Emergên-
cia atualizado e di-
funde-o a todos os pro-
fissionais.  
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cidas pelos pro-
fissionais e atua-
lizadas periodica-
mente.  

(OBRIGATÓRIO) 

tóxicos, etc.) que pos-
sam afetar os profissio-
nais da unidade ou o 
seu ambiente e que es-
tas cumprem a legisla-
ção em vigor.  

 

– A unidade dispõe de 
meios de proteção con-
tra incêndios e vias de 
evacuação adequados, 
de acordo com a legis-
lação em vigor, e man-
tém-nos plenamente 
operativos e revistos.  

 

 
Standard 9- SISTEMAS E TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNI-

CAÇÃO 
Os Sistemas de 
Informação dão 
resposta às ne-
cessidades de in-
formação da Uni-
dade de Gestão 
Clínica, permi-
tindo o acompa-
nhamento de 
objetivos e resul-
tados e apoiando 
a tomada de deci-
sões por parte da 
gestão da insti-
tuição.  

Dispor de Sistemas de 
Informação para cobrir 
a gestão dos principais 
processos da unidade, 
que permitam disponi-
bilizar aos profissionais 
informação fidedigna e 
em tempo real para a 
realização de ativida-
des e para o acompa-
nhamento de objetivos 
e resultados apresen-
tados.  

 

– A unidade dispõe de 
Sistemas de Informa-
ção que permitem a 
análise sistemática de 
dados.  

– A unidade identifica 
os dados de que neces-
sita e tem definida a 
estratégia operacional 
para realizar essa aná-
lise.  

– Os profissionais da 
unidade têm acesso à 
informação gerada 
através dos Sistemas 
de Informação.  

 

Aplicam-se pro-
cedimentos para 
garantir a vali-
dade dos dados 
incluídos nos Sis-
temas de Gestão 
da Informação.  

 

Garantir a qualidade e 
fiabilidade da informa-
ção contida nos Siste-
mas de Informação (in-
formação útil). Os Sis-
temas de Informação 
são paralelos ao sis-
tema real e refletem a 
situação da instituição 
em todo o momento.  

 

– A unidade realiza 
uma manutenção sis-
temática das bases de 
dados contidas nos 
seus Sistemas de In-
formação.  

– A unidade dispõe de 
um procedimento para 
realizar a manutenção 
dos Sistemas de Ges-
tão da Informação, 
avaliando a sua inte-
gridade e qualidade e 
adotando medidas cor-
retivas no caso de de-
tetar desvios sobre os 
resultados esperados.  

 

Encontram-se es-
tabelecidos os 
procedimentos 
para uma correta 
gestão das dis-
funções dos Sis-
temas e Tecnolo-
gias de Informa-
ção e Comunica-
ção e estes estão 
contemplados 

Garantir um ambiente 
e ferramentas de tra-
balho robustos, medi-
ante a deteção, avalia-
ção e comunicação de 
todas as situações que 
geram disfunções.  

 

– A unidade dispõe de 
um Plano de Contin-
gência do Sistema de 
Informação e Comuni-
cação, que lhe permite 
atuar de maneira efici-
ente em caso de inci-
dências nestes siste-
mas de suporte.  

– Os profissionais co-
nhecem e aplicam o 
procedimento que de-
vem seguir em caso de 
disfunção dos Siste-
mas de Informação e 
Comunicação.  
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num Plano de 
Contingência.  

 
Adotam-se medi-
das para garantir 
a proteção de da-
dos de caráter 
pessoal, de 
acordo com o es-
tabelecido na le-
gislação em vi-
gor.  

(OBRIGATÓRIO) 

Estabelecer	 os	 meca-
nismos	 necessários	
para	que	a	unidade	se	
ade-	 que	 aos	 princí-
pios	 estabelecidos	 de	
proteção	 de	 dados	
pessoais,	garantindo	e	
protegendo	a	honra	e	
a	 intimidade	das	pes-
soas	e	evitando	situa-
ções	que	possam	afe-
tar	 a	 confidenciali-
dade.	 

 

–	A	unidade	promove	
de	forma	ativa	a	ade-
são	 dos	 seus	 profis-
sionais	 à	 legislação	
em	vigor	sobre	prote-
ção	 de	 dados,	 medi-
ante	 formação	 credí-
vel	e	 formalização	de	
compromissos	 explí-
citos	de	confidenciali-
dade.	 

–	 A	 unidade	 informa	
as	pessoas	das	medi-
das	 implementadas	
para	 garantir	 o	 cum-
primento	 da	 legisla-
ção	 em	 vigor	 sobre	
proteção	de	dados.	 

–	 Os	 ficheiros	 que	
contêm	 informação	
de	caráter	pessoal	são	
tratados	 de	 acordo	
com	o	estabelecido	na	
legislação	 em	 vigor,	
relativamente	 à	 sua	
gestão,	inscrição,	ma-
nutenção,	etc.	 

–	 Existe	 um	 docu-
mento	 de	 segurança	
de	 dados	 confidenci-
ais	 aplicável	 à	 uni-
dade	e	o	mesmo	está	
disponível	e	 é	conhe-
cido	por	todos	os	pro-
fissionais	da	unidade.		

–	Realizam-se	as	revi-
sões	 e	 auditorias	 pe-
riódicas	 estabeleci-
das	 pela	 legislação	
em	vigor	e	aplicam-se	
as	medidas	corretivas	
perante	desvios	 e	 in-
cidentes	detetados.	 

 

Standard 10- MELHORIA CONTÍNUA 
A Unidade de 
Gestão Clínica in-
corpora recomen-
dações de boa 

Garantir que todos os 
procedimentos imple-
mentados na unidade, 
de âmbito assistencial 
clínico e não clínico, se 
sustentam na melhor 

– A unidade tem iden-
tificados os seus pro-
cedimentos assistenci-
ais e não assistenciais.  
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prática no dese-
nho e implemen-
tação dos seus 
procedimentos.  

 

evidência disponível 
(grau de recomenda-
ção ou nível de evidên-
cia, normativa, etc.) e 
nas competências ne-
cessárias para a sua 
implementação.  

 

– Existe uma estraté-
gia para incorporar a 
melhor evidência dis-
ponível nos procedi-
mentos da unidade.  

– Existem responsá-
veis pela atualização 
dos procedimentos as-
sistenciais e não assis-
tenciais.  

A Unidade de 
Gestão Clínica 
utiliza e atualiza 
protocolos, pro-
cessos, algorit-
mos, guias de 
prática clínica e 
planos de cuida-
dos normalizados 
ou estabelecidos 
por consenso na 
unidade.  

 

Garantir que a unidade 
aplica um procedi-
mento para a revisão e 
atualização das normas 
e recomendações im-
plementadas na uni-
dade (guias, protoco-
los, planos de cuida-
dos, algoritmos clíni-
cos, etc.) e que estas 
estão baseadas na me-
lhor evidência disponí-
vel.  

 

– A unidade estabele-
ceu consenso sobre os 
protocolos, processos, 
algoritmos, guias de 
prática clínica e planos 
de cuidados a utilizar.  

– Existe uma estraté-
gia para incorporar na 
prática clínica as reco-
mendações baseadas 
na melhor evidência 
disponível.  

– Existem responsá-
veis pela atualização 
das recomendações 
adotadas em função da 
evidência científica dis-
ponível.  

 

Na Unidade de 
Gestão Clínica 
identificam-se os 
riscos para a se-
gurança do do-
ente.  

(OBRIGATÓRIO) 

Identificar e analisar os 
riscos relacionados 
com eventos adversos.  

 

– A unidade dispõe de 
uma metodologia vali-
dada (matriz de riscos, 
AMFE, mapa de riscos, 
etc.) para a gestão de 
riscos, que lhe permite 
conhece ̂-los, priorizá-
los e estabelecer medi-
das preventivas.  

– Os profissionais da 
unidade envolvem-se 
na identificação de ris-
cos.  

 

A Unidade de 
Gestão Clínica in-
corpora boas prá-
ticas para preve-
nir incidentes de 
segurança.  

(OBRIGATÓRIO) 

Garantir a implementa-
ção de práticas seguras 
recomendadas pelo 
SNNIEA, DGS, Obser-
vatório da Segurança 
do Doente ou outras 
entidades de reconhe-
cido mérito, que sejam 
aplicáveis no âmbito 
das atividades da uni-
dade.  

 

– De acordo com o seu 
âmbito de atuação, a 
unidade identificou 
práticas seguras relaci-
onadas com a preser-
vação da segurança do 
doente (prevenção da 
infeção associada aos 
cuidados de saúde, 
práticas de cirurgia se-
gura, práticas anesté-
sicas seguras, práticas 
seguras relacionadas 
com cuidados de enfer-
magem, práticas segu-
ras relacionadas com 
melhorias na comuni-
cação, práticas segu-
ras de identificação do 
doente, uso seguro dos 
medicamentos, etc.).  
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– A unidade segue uma 
metodologia adequada 
para a implementação 
das práticas seguras 
identificadas: forma-
ção dos profissionais, 
monitorização operaci-
onal da sua implemen-
tação e avaliação pe-
riódica.  

A Unidade de 
Gestão Clínica 
tem um procedi-
mento seguro de 
identificação das 
pessoas, que 
aplica antes da 
realização de pro-
cedimentos diag-
nósticos e/ou te-
rapêuticos de 
risco potencial, 
ou antes da admi-
nistração de me-
dicamentos e he-
moderivados.  

(OBRIGATÓRIO) 

Dispor de mecanismos 
de verificação da iden-
tificação da pessoa, 
precisos e inequívocos, 
que diminuam a possi-
bilidade de erro na 
prestação de cuida- 
dos de saúde.  

 

– A unidade definiu um 
plano de ação relativa-
mente à identificação 
das pessoas, que con-
templa a confirmação 
verbal da identidade e 
a verificação da utiliza-
ção de meios de identi-
ficação seguros e re-
dundantes (utilização 
de pulseira de identifi-
cação ou método cor-
respondente, análise 
de circuitos, verifica-
ção das responsabili-
dades dos profissio-
nais, etc.).  

– Os profissionais ava-
liam periodicamente os 
indicadores de controlo 
relativa- mente à iden-
tificação de pessoas e 
implementam áreas de 
melhoria.  

 

A Unidade de 
Gestão Clínica no-
tifica os riscos, 
incidentes e 
eventos adver-
sos.  

(OBRIGATÓRIO) 

Garantir que a unidade 
estabeleceu e aplica 
um procedimento para 
a notificação de inci-
dentes e eventos ad-
versos, no qual se de-
fine quem, como, 
quando e onde notificar  

 

– A unidade utiliza um 
sistema de notificação 
de incidentes e even-
tos adversos (ex.: infe-
ções associadas aos 
cuidados de saúde, er-
ros de medicação, ci-
rurgia em localização 
incorreta, quedas de 
doentes, etc.), que 
permite contabilizá-los 
e analisá-los.  

– A unidade envolve os 
profissionais na notifi-
cação de incidentes e 
eventos adversos.  

 

A Unidade de 
Gestão Clínica 
analisa os even-
tos adversos e 
põe em marcha as 
ações necessá-
rias e oportunas 
para prevenir a 
sua recorrência 
futura.  

 

Utilizar a informação 
sobre eventos adver-
sos para tomar deci-
sões e empreender 
ac ̧ões que impeçam a 
sua recorrência. Em 
função da sua análise, 
a unidade estabelece 
estratégias orientadas 
para o redesenho dos 
seus processos e pro-
cedimentos, de modo a 
que estes impeçam a 
sua recorrência futura 

– A unidade dispõe de 
um procedimento para 
a analise dos eventos 
adversos comunica-
dos, o qual contempla: 
responsabilidades, 
análise, definição de 
ac ̧ões corretivas e 
acompanhamento da 
implementação das 
mesmas, etc.  

– Implementam-se 
oportunamente as me-
didas corretivas para 
evitar que os eventos 
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e monitoriza a efetivi-
dade dessas medidas 
ao longo do tempo.  

 

adversos se voltem a 
repetir.  

– Avalia-se a efetivi-
dade das medidas im-
plementadas.  

A Unidade de 
Gestão Clínica fo-
menta o uso res-
ponsável e se-
guro do medica-
mento e de pro-
dutos sanitários 
pelos profissio-
nais.  

(OBRIGATÓRIO) 

Estabelecer medidas e 
desenvolver ac ̧ões ten-
dentes a conseguir 
uma utilização mais 
adequada, eficiente e 
segura dos medica-
mentos e produtos sa-
nitários.  

 

– A unidade imple-
menta boas práticas 
relativamente ao uso 
seguro do medica-
mento (conciliação da 
medicação na admis-
são, alta e transferên-
cia dentro do hospital; 
manuseamento da me-
dicação de alto risco; 
utilização dos sistemas 
de prescrição eletró-
nica disponíveis na 
unidade; critérios de 
segurança na prescri-
ção escrita; prepara-
ção, administração e 
registo da medicação 
administrada; práticas 
seguras no manusea-
mento de bombas de 
infusão; programas de 
formação em planos de 
acolhimento de novo 
pessoal; controlo de 
medicamentos com 
nome e/ou aparência 
semelhante, etc.)  

– Dispõe-se de uma fo-
lha única de trata-
mento para cada pes-
soa. 

– A unidade cumpre os 
objetivos contratuali-
zados ou estabelecidos 
no seu acordo de ges-
tão relativamente ao 
consumo de medica-
mentos e desempenho 
da sua prestação far-
macológica.  

 

 

A Unidade de 
Gestão Clínica 
dispõe de infor-
mação sobre a 
adequação da 
prescrição farma-
cêutica em rela-
ção a grupos de 
doentes de risco e 
incorpora na sua 
prática clínica re-
comendações de 

Facilitar uma utilização 
segura dos medica-
mentos incorporando 
na prática clínica dos 
seus profissionais reco-
mendações baseadas 
em estudos de idonei-
dade da prescrição 
para grupos de doentes 
específicos e vulnerá-
veis, tais como doentes 
crónicos e doentes po-
limedicados, etc.  

 

– A unidade dispõe de 
recomendações basea-
das em estudos de ido-
neidade da prescrição 
para grupos de doen-
tes específicos.  

– A unidade realiza 
uma revisão estrutu-
rada da medicação de 
doentes polimedicados 
seguindo uma metodo-
logia definida.  

– A unidade dispõe de 
relatórios periódicos de 
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boa prática de 
prescrição.  

 

atuações levadas a 
cabo em função das re-
visões realizadas aos 
doentes polimedicados 
(registo de alterações 
de tratamentos, con-
trolo dos riscos de in-
terações e revisões das 
caixas de medicamen-
tos, etc.).  

4 – A unidade tem in-
dicadores definidos 
para avaliar o grau de 
adesão dos profissio-
nais a essas recomen-
dações e define objeti-
vos para esses indica-
dores.  

V. Resultados  

11. Resultados da Unidade de Gestão Clínica  

STANDARD PROPÓSITO ELEMENTOS 
AVALIÁVEIS 

AÇÕES RETIFI-
CATIVAS 

STANDARD 11- RESULTADOS DA UNIDADE DE GESTÃO CLÍNICA 
Está definido e 
implementado 
um quadro de in-
dicadores para a 
monitorização 
dos indicadores 
da qualidade e se-
gurança da uni-
dade.  

(OBRIGATÓRIO) 

Dispor de um sistema 
de monitorização dos 
resultados baseado em 
indicadores, que per-
mita estabelecer obje-
tivos, identificar des-
vios e corrigir as suas 
causas.  

 

– A unidade dispõe de 
um quadro de indica-
dores ou outro sistema 
para o acompanha-
mento dos seus indica-
dores da qualidade e 
segurança.  

 – Existe uma avalia-
ção periódica dos re-
sultados dos indicado-
res da qualidade e se-
gurança, identificando-
se áreas de melhoria.  

– Os indicadores da 
qualidade e segurança 
apresentam melhores 
resultados após a im-
plementação e áreas 
de melhoria identifica-
das.  

 

A Unidade de 
Gestão Clínica 
disponibiliza e 
promove a utili-
zação de ferra-
mentas de avalia-
ção e análise da 
satisfação dos 
utentes e incor-
pora melhorias a 
partir dos resul-
tados obtidos.  

Dispor de ferramentas 
que permitam uma 
avaliação continuada 
da satisfação dos uten-
tes e utilizá-las como 
elemento de melhoria 
contínua.  

 

– Dispõe-se de meca-
nismos para promover 
a utilização de ferra-
mentas de avaliação 
da satisfação das pes-
soas.  

– A análise periódica 
dos resultados de sa-
tisfação obtidos (in-
quéritos de satisfação 
e reclamações) por 
parte da unidade está 
sistematizada.  
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(OBRIGATÓRIO) 

 

– A unidade identifica 
os aspetos que propor-
cionam um menor grau 
de satisfação aos uten-
tes e implementa me-
lhorias orientadas para 
aumentar a sua satis-
fação.  

– Observa-se uma me-
lhoria nos resultados 
de satisfação a partir 
da implementação de 
melhorias.  

A Unidade de 
Gestão Clínica 
disponibiliza e 
promove a utili-
zação de ferra-
mentas de avalia-
ção e análise da 
satisfação dos 
utentes e incor-
pora melhorias a 
partir dos resul-
tados obtidos.  

(OBRIGATÓRIO) 

 

Dispor de ferramentas 
que permitam uma 
avaliação continuada 
da satisfação dos uten-
tes e utilizá-las como 
elemento de melhoria 
contínua.  

 

– Dispõe-se de meca-
nismos para promover 
a utilização de ferra-
mentas de avaliação 
da satisfação das pes-
soas.  

– A análise periódica 
dos resultados de sa-
tisfação obtidos (in-
quéritos de satisfação 
e reclamações) por 
parte da unidade está 
sistematizada.  

– A unidade identifica 
os aspetos que propor-
cionam um menor grau 
de satisfação aos uten-
tes e implementa me-
lhorias orientadas para 
aumentar a sua satis-
fação.  

– Observa-se uma me-
lhoria nos resultados 
de satisfação a partir 
da implementação de 
melhorias.  

 

Cumprem-se os 
tempos de res-
posta dos proces-
sos da Unidade de 
Gestão Clínica in-
cluídos na sua 
Carteira de Ser-
viços.  

Realizar as atividades 
da unidade num tempo 
adequado às necessi-
dades das pessoas e às 
caraterísticas dos pro-
cessos.  

 

– A unidade identificou 
os principais tempos 
de resposta para as 
atividades incluídas na 
sua oferta de cuidados 
de saúde.  

– Cumprem-se os tem-
pos de resposta defini-
dos pela unidade para 
os serviços de saúde 
que são prestados.  

 

Os indicadores 
dos processos as-
sistenciais imple-
mentados na Uni-
dade de Gestão 
Clínica são cum-
pridos e melhora-
dos.  

Assegurar que os re-
sultados dos processos 
assistenciais imple-
mentados se encon-
tram dentro das mar-
gens (critérios de acei-
tação) pré-estabeleci-
das e que se desenvol-
vem ac ̧ões no sentido 
de melhorar a gestão 
dos mesmos.  

– Cumprem-se os indi-
cadores dos processos 
assistenciais imple-
mentados na unidade.  

– Incorporam-se me-
lhorias para melhorar 
os resultados.  
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A Unidade de 
Gestão Clínica 
dispõe de meios 
para controlar os 
desvios orçamen-
tais detetados a 
fim de os corrigir.  

(OBRIGATÓRIO) 

Realizar o acompanha-
mento e controlo perió-
dico do grau de cum-
primento do orçamento 
aprovado para a ativi-
dade da unidade.  

 

– Monitoriza-se perio-
dicamente o orça-
mento da unidade. 

– Caso sejam deteta-
dos desvios relativa-
mente ao orçamento 
aprovado, estabele-
cem-se ac ̧ões correti-
vas.  
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APÊNDICE VIII- RESUMO DO ARTIGO CIENTÍFICO 
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Acreditar uma UCC no Alentejo: Qual o impacto na satisfação da população 

pelos cuidados prestados  

 

RESUMO 

 

Problemática: A monitorização da qualidade é imperativa na manutenção dos 

mais altos padrões de confiança das pessoas no serviço de saúde e por consequências 

na diminuição do erro na prática clínica. A satisfação do utente deve ser encarada como 

um valor norteador da conduta dos profissionais de saúde que deve ser orientada para 

as necessidades, desejos e expectativas deste. A Acreditação de uma instituição de 

saúde permite a normalização de procedimentos, facilitando a prestação de cuidados 

dos profissionais e aumentando a sua qualidade. Consequentemente, é expectável for-

necer cuidados de maior qualidade, aumentando a satisfação da população. 

 

Os Modelo de Donabedian (1969) e de Nolah Pender (2011) são os alicerces 

norteadores onde ambos se centram na pessoa/comunidade e o segundo promove es-

colhas saudáveis em saúde. A população é o grande avaliador da qualidade. A qualidade 

aumenta o grau de satisfação e esta poderá ser atingida através do seu bem-estar ou 

indo ao encontro dos seus valores e expectativas. 

O modelo da Agencia de Calidad Sanitaria de Andaluzia (ACSA), adotado 

como referencial pela Direção Geral da Saúde, fomentou uma normalização de procedi-

mentos pelos profissionais de saúde e uma avaliação do serviço em questão por uma 

entidade externa e idónea, por forma a aumentar os níveis de satisfação da população, 

previamente avaliada à implementação do projeto através da aplicação de um questio-

nário. 

Metodologia:  Apresenta-se uma revisão integrativa da literatura com análise 

crítica e reflexiva sobre os principais impactos na satisfação das populações sobre os 

cuidados de saúde prestados.  
Conclusão: A satisfação do utente face às respostas obtidas da parte dos servi-

ços de saúde pode ser um caminho para validar a qualidade dos cuidados prestados à 

população, uma vez que esta experiência é vivida de forma individual e pessoal e tem 

um peso diferente na vida de cada um.  

 

 

Palavras chave: Comunidade, Satisfação, Qualidade em saúde, Acreditação. 

 


